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"O presente é o real, o atual 

que se esvai e sobre ele, como sobre 

o passado, n~o temos qualquer força. 

O futuro é que constitui o domínio 

da vontade e é sobre ele que devemos 

centrar o nosso esforço, de modo a 

tornar possível 

açlfo " 

e eficaz a nossa 

Milton A. Santos 



APRESENTAÇ~O 

Esta dissertaç~o é o primeiro resultado de uma 

inquietaç~o intelecual, cuja buaca de saci~-la parte de um 

ponto de vista geográfico da condiç~o hum•na. No qu•l a 

informaç~o é a energia que organiza o espaço humano. 

Contudo, para uma aç~o eficaz ao nivel da realidade dos 

fatos geogr•ficos e talvez da aatisfaç~o humana, todo um 

desenvolvimento cientifico terá que ser processado. 

O problema que foi colocado nem de longe •• 

resolveu nesta pesquisa, pois a necessidade foi de proceder 

por etapas segundo a idéia de que os fatos sociais s~o 

complexidades e é do complexo fato social atual - que se deve 

analisar os fatos passados. A minha preocupaç~o foi de 

aproximar os conceitos que tratam do mundo como unidade 

viva, porque este é o ponto de vista geográfico do real

concreto da comunidade humana. Portanto, o problema maior se 

deu no plano da uni~o entre alguns conceitos escolhidos que 

todos nós usamos corriqueiramente, mas - que - s~o de -difícil 

combinaç~o e organizaç~o para a tranaformaç'o em ordem 

pr•tica, cotidiana. 

Este é um trabalho de pesquisa que dialoga sobre 

teoria, método, metodologia e o empírico, porém, sem se ir à 

raz~o epistemológica de cada termo. 

composiç~o do trabalho quanto à aproximaç~o conceitua! doa 

1 



elementos que compbem a afirmaç•o inicial. E isto tomou o 

plano e a execuç~o do conte~do da pesquisa apresentada. 

A divia~o em trfs partes e uma conclus~o foi 

proposital e necessária. GEOGRAFIA, INFORMAÇAO e COMUNICAÇAO 

s~o conceitos que precisavam ser esclarecidos nas auas 

individualidades para as prováveis combinaçbes •, portanto, 

unidos sob um ponto de vista cientifico: teoria e método, 

partes I e II. Depois de esclarecidos, até certo ponto, os 

conceitos foi necessário encontrar um fato que estabelecesse 

reciprocas entre os conceitos para 

instrumentalizaç~o da análise especifica do espaço humanos 

partes II e III. A metodologia que pode ser colocada diante 

de um lugar próximo do palpável, isto é, o empírico 

banalizado: a imagem postal brasileira. 

A dissertaç~o, em seu todo, tem que ser vista como 

um movimento combinado, 

encontrou elementos de 

porque, o trabalho de pesquisa 

sustentaç~o na própria vi•'º 

cientifica dos vários conceitos que n~o podiam ser 

ignorados. Porém, desconhecia-se a vastid~o do tema e, 

principalmente, n~o era conhecida a profundidade da raz~o 

geogr•fica que foi adotada para a análise. E aqui, 

certamente, estou acompanhado da grande maioria dos cidad~os 

da comundade geográfica. 

Uma pesquisa com os conceitos destacados somente 

foi possível devido a raz~o geográfica que, à medida que as 

questbes cresciam, mais instrumentos expunha para organizar 

as respostas. De modo que, a objetivaç~o em um elem•nto do 
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espaço, um sistema complexo, era necessâria para que o 

cotidiano n~o se distanciasse do trabalho intel•ctuals poi& 

o trabalho no fluido • extremamente e•corregadio e o 

elemento retorna, ent~o, ao nivel laboratorial necessário 

para que se possa atingir o empírico que é o espaço do 

homem. N~o deixar mais abstrato o que para alguns jâ o * - o 

todo, e na lógica do nexo chave em incorporaç~o nesta . 

pesquisa geográfica que é a Informaç~o, a parte como o 

concr•to que n~o pode ficar isolado, para que n~o fique 

individualizado e s6. 

Enfim, esaa é apenas uma parte da pesquiaaa que 

pode ser realizada sobre a atual realidade brasileira, D 

mesmo sobre a pesquisa que a Geografia Humana pode r•alizar 

!lebre e com o papel da Informaç~o no espaço social. 
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INTRODUÇ~O 

A Geografia hoje, mais do que no passado, • 

considerada como uma ci~ncia capaz de pensar e criar 6~ lug•r 

de vida do homem, reunindo as condiç~es cientifica~ para 

ajudar na realizaç~o de um espaço, basicamente, cooperativo. 

Sem entrar na profunda discuss~o epistemológica da t•aria e 

pr•tica que é da própria história dessa ci~ncia, consf~~ra o 

processo teórico-prático atual como prova fundamental de 

seu caráter cientifico'. O grau de abrang~ncia, profundidade 

. 
e rigorosidade que a perspectiva holistica requer, pode 

encontrar nela um 'lugar' para o diâlogo criativo do' espaço 

social. 

Como tal, n~o pode se restringir• ser um verbete 

velho e ultrapassado fundado com os olhos no passado. ~ Ela •, 

mais do que nunca, a ci•ncia que pode viver a atuali~ade do 

tempo presente nos periodos históricos. *• pois, rfo periodo 

técnico-cientifico•, uma ci~ncia calcada 

presente para poder perscrutar o futuro da vida humana. Deve 

assim ser considerada por nascer sob a égide espacial, o 

' A i1pe1rtlnci1 d1 cifnci1 tfD9r6fica di rtltvlnci1 1 t1l1 not1. Ili dificuld•" dt utiliiar .. i111111 
· list1 dt obr11 -ut cantrilMltt Plr• 1&11 construçao, ch110 1 1tençao p1r11bi~liotr•f~Á1o · fi11l d• 
dissert1çao ~ contte 11 trandt né11ro ., Dllr11 fund1111t1is à 8fotr1f i1 t • ct11stl'DÇ'° dt um 
pen111111to tfD9r6fico pr6prio. Es11 ~ibliotr1fi1 indic1 Ull subli1tfnci1 d1 cifnc:i1 -ut 1ind1 t11 
1Uito 1 str vivida. 

~ "· Sintos, Pens111do p E1p1co do Hpttt. Slo Paulo, Ed. Hucittt, 1982(1,, pp. 11-14. 



objeto analítico situado de al;uma maneira na dimens•o do 

espaço. Uma dimena•o que possibilita suat•ntar • cr•nça 

filoaóf ica de uma criatalizaç•o aó realiz•vel pelo aer vivp 

homem, um conjunto complexo de relaçeJes 

delimitado por um, tambêm complexo, 'binêmio': por um o 

'monSmio' espaco-tempp e por um outro 'monSmio' representado 

pelo fazer-se o devenirª. 

A Geografia permaneceu continuamente no debate 

interdisciplinar que conduz a comunidade humana•. Estuda o 

'aqui' e o ·a;ora• de cada época atrav•• dos objetos 

;eogr,ficos, elementos humanos novos e velhos, para "( ••• ) 

preparar ( ••• ) os alicerces de um espaço verdadeiramente 

humano"•. Atualmente os conceitos se tornam fatos sociais 

cristalizados, política ou economicamente. Por exemplo: a 

atualidade da conceituaç~o de Informaç~o coloca-a sob uma 

reflex~o filosófica de ampla repercuasaJo prática. 

Considerada como a energia do movimento atual da comunidade 

humanaJ é aquilo que permite a (re)criaç~o da vida, o 

conhecimento da vida em suas diferentes qualidades. Esse é o 

interesse das ci~ncias humanas e, a especifica interpretaç~o 

ª Elh f 1111 pwr1pwctiva •' 1&1itos p11111dorn 1bordu, 1tj1 n ua 1U outro 11pecto G 'Mln&eio', 11i, 
1pw11r dt Ortegy 811stt ttntar 111trar 1ua cillo n Hist6ria Colo Siltl!• (lras!lia, Ed. Uni, 19821 

pp. 27-58), p11110 qut hojt 1tja ju1ta1111tt 1 tlt qut 1t rttorrtr pan tnttndtr ,,.ocnto t ntrutura, 
filD1Dfic11tnte. A nota 10 dt 1tU trxto, n 11pecial, 1tri1 uaa 1i1tt1t introdut6ria a pwr1ptetiva da 
totalidade. 

• lutien &oldllnl, A ColU!!ipdt !tuHp1 t p !lniverg n ltpt, Plf. • tdi'h da Civilizaçao ln1iltira 
COI o t!t1lo Ori919 dt lialftica. Citado in Dialftica t Ctaltura de lucien loldllllft, ~. Paz t Ttrra, 
1967, p. 55. 

8 ft. &lfttDl1 1982(a) 1 op.cit., p. 26. 
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;eogr6fica, pois, • devido a propriedade da qualidade que se 

esboçar6 o processo da sociedade informacional•, o novo 

advento na comunidade humana. 

• E11t canctito foi .,t1lhldo ID 1111 proc1110 por lllrc Uri Por1t in Tht lpfor11tion Etl!!DIY (Tt1t dt 
doutorado 11 Econa1i1 11 Univtr1id1d1 dt Stanford, 1976. Edit1d1 ,.10 "ini1ttrio do C09trcio 
Alfric1no, 1977), cit1do por Sltz1nnt P1rt, lnfor11ti1ut 1t &togr1plait, P1ri1, flllf, 1912, p. 48. Por1t 
d1fi11 1 infor11çlo 1Dbrt 1 ltl1t do1 11pr1101 t dl1 1tivid1d11, di1ti119uinllo tntr1 OI btn1 t 11rviços 
infor11cion1i1, trf1 d01inios .,,,., 1tivid1d111 de i1for11çlo propri11entt dit1, dt regal1çao 
tcon81ic1 t dt prDduçao·do suporte dt i1for11çao. O 11rc1do d1 infor11çao t1ri1, 11tao, 11 11tor 
prilirio - que produz, proct111 1 di1tribui lilln1 t 11rviços de infor11çlo - e UI 11tor 11cund6rio -
ondt 1 infor11çlo t p1r1 con111111 iaterno dl1 19pr1111 de lilln1 e dt outr11 11pr1111. 



7 

A CO"PLEXIDADE DOS CONCEITOS 

prud•nte promover um certo número de 

conceituaçbes que subsidiam e fomentam a pesquisa ci•ntifica 

com os novos objetos geogrâfico•J porém, à segunda m•tade do 

século XX, a complexidade é a característica marcante de 

tudo que * novo. 

A complexidade, que exist• int•rna e eMternamente 

aos objetos, às variáveis analiticas e •s incontâv•i• 

relaçbes •ntre os elementos, é admitida por todos •studiosos 

que n~o aceitam correr o risco de perder o rumo da história. 

Para a Geografia, ela corresponde • uma propriedade da 

totalidade liQada à realidade do presente mundializado. 

Neste, se tem consci~ncia de que as conceituaçbes s~o 

abordagens parciais (contidas) de subtotalidades complexas. 

rConceitos s~o as expresabes movediças para correlaçbes 

analíticas de um espaço geogr,fico essencialmente din~mico, 

sempre em movimento. Na prâtica, a realidade da sociedade é 

unntotalidade complexa. 

A quest~o que sempre esteve no nexo da ci~ncia 

gecgrâfica e no ponto critico da comunidad• humana, seja na 



e 

esfera da propriedade • da cooperaç•o, ou do ser individual 

e coletivo, em uma palavra, é a vida humana. A vida, na 

plenitude de todas as suas dimensOea - matéria e energia, 

homem e sociedade, ou ainda, o cotidiano local e mundial. 

O discurso da Geografia é constantemente ampliado, 

atualmente, jâ se encontra com suas diretrizes f ilosôf icas, 

políticas e, pelo seu corpo teôrico-prâtico particular, 

brilhantemente elevado ao método dialético. Para • 
Geografia, a repercuss~o da vida está no• fatos aociaia 

cristalizados, estes entendidos como seu objeto analítico: 

"( ••• )o espaço( ••• ) como um produto histórico ••• "ª· ~ 

porisso, que o ponto de partida para o estudo geográfico 

é "o real-total como categoria essencial"ª· O espaço é 

objeto geográfico por sua concretude, mas, intrinsecamente 

ligado à noç~o de produç~o, o tempo é também essencial; ou 

seja, se está na pol~mica da vida humana como 

universalidade. 

Para as ci~ncias humana&, a complexidade do 

binômio espaço-tempo (ou unicidade?) está no empírico, na 

práxis, pois esse n~o é possível de experimentalismos como 

nas ci~ncias naturais. Para apliceç~o do conceito de 

informaç~o, por exemplo, n~o é possível aceitar as 

limitaçOes das regras estabelecidas entre as parede• dos 

~ 

ª ft. Santo1, Por Ull &!oar1fi1 llov1. P• Crític1 d• &toar1fi1 1 u11 &totr1fi1 Crítica, SP, 
Hucit1t/EIUSP, 1978(1), p. 111. 

• l.S1ntD1, Ali!!• Prp.11111 1tu1i1 d1 Captribllitlo fttr~i1t1 à 6togr1fi1, pp. 131-139, in ft.Santos 
(1r91nizldort Mov11 Ruaol da 1toar1fi1 lr11iltir1, SP, Hucittc, 1912(b), p. 135. 



laboratórios como nas ci~ncias da natureza (dos materiais 

orQanicos e inorg5nicos). Fundamentalmente, n•o ••o •6 os 

objetivos a serem atingidos pelas ci~ncias das sociedades. 

Geograficamente, a informaç~o • o instrumento, o corpo de 

conhecimentos que se tem de uma dada realidade territorial, 

no lugar (tempo-espaço) social. Considera-se, pois, "o 

espaço como uma acumulaç~o de•iQual de tempos" para se 

atingir a tend~ncia de "uma nova qualidade'' socialª. O novo 

é a . informaç•o, esse conhecimento possibilitado tanto pelas 

formas como pelos sentidos•. 

2. A infor•açao ca.o nexo 

As ci~ncias em geral (direta ou indiretamente) 

est~o relacionadas ao conceito de informaç~o, uma vez que 

nele vivificam duas fundamentais da 

exist~ncia social a quantidade e qualidade. Ambas possuem, na 

pesquisa ge~gr•fica, primazia relativa (uma sobre a outra), 

sendo o ·nexo teleológico definido na sua própria ambiç•o 

cientifica. As ci~ncias naturais ~e preocupam, matem•tica e 

estatisticamente, com o seu aprofundamento para uma 

determinaç~o objetiva de quantidade de informaç~o necessária 

• N.Santo1, 1978(1), op.cit., p. 209. 

4 lthilippt lrtton, Hi1toir1 dt Jnf1r11tigut, P1ri1, L1 Dtcouvtrtt, 1987, (pp. 38-40). 



a um momento, uma aç~o, uma penetraç•o no mundo exterior•. 

As ci•ncias humana•, também preocupadas com o homem e s•u 

entorno, t~m principalmente na Geografia o caráter 

qualitativo da informaç•o como fundamental. Ainda mais 

agora, com o desenvolvimento da• ci~ncias naturais atingindo 

dimensbes inimagináveis num passado n•o muito longinquo. 

Justamente por este objetivo das ci~ncia• das 

phi~i• dos gregos é que "( ••• ) devemos aprender, n~o mais 

julgar a populaç•o dos saberes, das práticas, das culturas 

produzida• pelas sociedades humanas, mas a cruzâ-las, a 

estabelecer entre eles comunicaçbes inéditas que nos 

coloquem em condiçbes de fazer face às exig~nciaa sem 

precedentes de nossa época".• 

Jiri Zeman' é quem apresenta a amplitude do 

conceito à luz filosófica, diza "estimamos que a informaç~o 

nlro é um termo puramente matemático, mas também filosófico, 

que n~o está enlaçado aomente com a quantidade, mas também 

com a qualidade, as quais, além disso, est•o em conex•o. N~o 

é, pois, unicamente uma medida da organizaç~o, mas também a 

organizaç~o mesma enlaçada com o principio da ordem, é 

dizer, o organizado - enquanto resultado, o organizante 

• Abr1hll KDlt1, Ttori1 d1 lnfor11clo t Ptrctpclo E1tttic1, BB, EdiçOe1 Tt1po lra1iltiro Lt111, 1969, 
p. 11, libliottct T11po llniYtr1it6rio, 14. 

• lly1 PrigDIJint t J11btllt Sttn91r1, A Movi Aliança: 1tt11Drfo11 da Citncia. lra1ili1, Editora Uni, 
1984, p. 225. 

7 Jiri Zt1an, Significaci6n fil116fic1 dt 11 idt1 dt infor11ci6n, (pp. 203-222), in El Çqpctptp "' 
lnfor11ci6n !!I 11 Citnci1 Çont11porln11, Col6quioa dt Royall9Dnt, ... xico, Siglo Vtintiuno Editor11 
S.A., 1966, ,. 205. 
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tanto que fator realizador , e a organizaç~o 

processo. A informaç~o é, pois, e qualidade da 

tanto que 

r•alidad• 

material de eatar organizada (o que representa assim mesmo a 

qualidade material de conservar eaae estado or;anizado) e 

sua capacidade de orQanizar, de classificar um sistema, de 

criar (o que constitue i;ualmente a capacidad• de aumentar a 

organizaç~o). á, ao lado do espaço, do tempo• do movimento, 

outra forma fundamental da exist•ncia da matéria1 e a 

qualidade da evoluç~o, a capacidade de alcançar qualidades 

superiores. N~o é um principip que exista fora da matéria e 

além da matéria ( ••• ), é inerente a ela, e inseparâvel dela. 

Sem organizaç~o, aem conservaç~o e aumento da organizaç~o, a 

matéria n~o poderia existir de nenhum modo, assim como n~o 

existe sem o espaço, o tempo e o movimento( ••• ). A matéria, 

o espaço, o tempo, o movimento e a organizaç~o est~o em 

conexl!o m~1tua". 

Essas complexas relaç~es t~m raz~o de ser na 

ci~ncia geogrãfica, jâ que"( ••• ) a noç~o de espaço e tempo 

só é válida quando tempo é igual a espaço, através do tempo 

real da& sociedadf!ls, tornado empírico pela práxis ( ••• )"•. A 

e~plicitaç~o situa o empírico como a sociedade em sua p~~xis 

na organizaç~o do espaço, do conhecimento da vida como 

processo de realizaç~o cotidiana; isto é, o real-total é 

composto - à luz de sua qualidade - por informaç~es sobre os 

estados das coisas. O movimento permanente (dinamismo 

•".Sintos, 1982(b), op.cit., p. 136. 
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apreendido no método dialético), •ntre •nergia e matéria, e 

vice-versa. Um fluxo entre aer e estar que n•o existe fora 

do lugar; exi•t•ncia e consci~ncia n~o vivem no vazio. A 

relaç~o entre tempo e espaço, noç~o einat•iniana, se realiza 

pela matéria e pela energia, uma unidade no que h6 de 

identidade entre o conhecimento de estados diatintosa na 

variaç~o da informaç~o em diferentes situaç~e& de fluxo. 

A informaç~o é linguagem e objeto; é traduzida nas 

idéiaa-coisas, formas-conteúdos. É o movimento produzido 

pelo homem e a sua relaç~o com o tempo espacial•, mais ou 

menos conaciente, onde as idéias, como pensam•ntoa, s~o os 

conhecimentos informados ou a serem formados e as coisas s~o 

as idéias nas formas e as formas como idéia•'°· Assim, penso 

a Geografia como um estudo da informaç~o em aeu processo de 

realizaç~o da comunidade humana, no qual o nexo explicativo 

aeria mais perceptível num objeto empírico que unificasse oa 

fixos e os fluxos" da "natureza como paradigma 111•. É, pois, 

• ft.Slnto1, 1978(1), op.cit., p. 210. 

'º R1dov111 Richt1, PrD1rts10 T1t1ito y Dt9Dcr1ci1, lldrid 1 AJ~rto Cor1z111 Editor, 1970, p. 21 
(Coluniuci111 Strit 1), afiru qut •e •.• ) O conhttinnto 11 rtvel1 tND 1111 tDlprnndo racional da 
cointidfnci1 entrt DI c11bios in1rtnte1 61 coisas e 11 tr1n1for11~&t1 dt 1i ltSID1 f dizer, d1 
identidade entre o conhtci1111to do objeto e o con~ci1111to de 1i•. E tD1plttent1 t1 nota: ·~.l.lern1l 
pOt ju1tific1d11tntt o aaniftsto, 10 principio dt Stitnct of Scitnc1, ~ut 1 r1voluçao titnt1f ic1 
entr1v1 11si1 11 u11 IOYI f111, 11 qut st faz con1ci1ntt dt 1i 1t11a. V1j1 t.lputs dt Vtinticinco 
anos, t1 StitnU of Scitnct, Ed. 11.&olduith, A. tllckry, Londrt1, 1968, p. m• 

u AI noçDts dt fixo t n flu1n, no p11111nnto dt "ilton Santos, 1Jer1itirH o 111contro H 111 Dbjtto 
gtogr6fico qut i1centivou o pr6prio tr1llllho desta pttqui11. El11 1trao r1tOlld11 11i1 adiante n11 
pal1vr1s •o pr6prio autor, 111 tt1 que 1t dt1t1c1r que o dt1tnvolvi1tnto da idti11 otorrtu 1 11i1 dt 
U11 dtcad1, por i1ao, ••rti 01 11101 d11 obr11 ~ut 1parec11 rtf1rlnci11 11plicit11 1 111 1/ou outra 
noçro; 1978(1)(bl, 1979(a)(bl, 1982(1)(b), 1985/86/87/88189, tDI ctrt1za 1 li1t1 nao t tD1Pltt1. 

ªª ".Sintn, 1978(a), op.cit., Pf• 158-160. 
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a produç~o de um espaço Q•ogrjfico de id*i•• • de coisas, 

isto •, um espaço social pleno de aignif icaç~eau, onde 

informaç~o • tempo e espaço, bem como o espaço • o tempo a~o 

informaç~es. 

3. A produçao da inforaaçao da natur•za 

Produç~o" • a transformaç~o objetivada pelo Homem 

no devenir do "novo sistema da natureza"H, da "nova 

natureza"" ou, como desejam Prigogine e Stengers, "entre a 

história dos homens, de suas sociedades, de seus saberes e a 

aventura exploradora da natureza" (1984, p. 226). Mas, "que 

queria dizer Marx ao denominar a terra 'Laboratório'? ( ••• ) 

A express~o quer dizer que a natureza n~o é elemento passivo 

da produç~o mas &im elemento interveniente, quanto maia n~o 

seja porque os seres humanos associados (que constituem uma 

sociedade e produzem a sua exist~ncia social) lutam contra 

ela. A produç~o, como ato que decorre entre o homem e a 

natureza, permite que esta reaja às iniciativas humanas. A 

u ldt1, p. 130. 

'
4 Karl lllrx, lllnu1critp1 Ec111&1icos - Filosilficos e oytros textos ttcolhido11 11leçao de textos tlt 

1ost Arthur &ianotti; 2a. ICI., IP, Abril Cultural, 1978; 11pecial11Dte Para a Critica da Ec111oeia 
Política, pp. 103-132. Coleçat OI Pln11dore1. 

19 ll.S1nt01, flthpprfo1t do flpaco lflbihdo, SP, lklcittc, 1988, pp. 91-93 (&lotrafiu Teoria 1 
lealidade 9'ri1 'Linha dt Frente') 1 aula prof1rida na P61-&radu1çlo, oritiaal datilotrafldo 6/IJ/89. 

" Slrte llolcovci, b11i tur l'~istpire llulaint dt la natuer, Pari1, Flwari111, 'Chl1pa', 1977. 
Citado por I.Pri1119ine t J.Sten11r1, 1984, op.cit., p. 14. 



natureza n~o se contenta com fornecer materiais que a 

atividade produtiva colhe, isola e transforma. A comunidade 

sai da natureza, como comunidade de sanQue, de costumes • de 

lingua. Esta primeira condiç~o da apropriaç~o social das 

condiçbe5 objetiv••• a comunidade, surge da natureza das 

maneiras mais diferentes, pois a própria natureza é 

extraordinariamente diversa. Marx parece ter encarado •• 

organizaç~es da comunidade 'primitiva' como muito variadas 

mas selecionadas pela luta contra a natureza original. Umas 

desaparecem, outras estiolaram-se, outras ainda 

imobilizaram-se. Poucas conseguiram prosperar e desenvolver

se até ao estAdio da civilizaç~o, ou seja, a cidade. Por sua 

vez, a cidade, substituindo a natureza 'objetiva' como 

condiç~o de apropriaç~o, impSs-se como laboratório. Da• 

cidades e organizaçbes urbanas, umas estiolaram-se • 

desapareceram, outras sobreviveram penosamente, outras ainda 

imobilizaram-se. Poucas percorreram o processo de 

crescimento das forças produtivas e gerou as formaçbes 

sociais superiores. Do mesmo modo que a terra; a cidade 

representa uma força produtiva (mas n~o um meio de produç~o 

ou um instrumento). Permitindo a reuni~o dos trabalhadores e 

dos trabalhos, 

próprios meios 

dos conhecimentos e das técnicas, dos 

de produç~o, intervém ativamente no 

crescimento e no desenvolvimento e pode portanto contrariá

los; a confrontaç~o no seu aeio, no seu território, d•s 

forças produtivas e das relaçbes de produç~o, pode ter 

efeitos benéficos ou d•sastrosos. Neste aspecto, do meamo 



modo que a terra e a nac;~o, a cidade torna-se no decorrer da 

história o cadinho onde se elaboram as relaçbes de produc;~o, 

onde se manifestam os conflitos entre as relaçbea de 

produçlko e as forc;as produtivas""· A cidade llP, ent~o, uma 

enérgide, um processo irreversível~. 

O espaço social é o antes e o depois da produç~o, 

enquanto essa própria produç~o "é a utilizaç~o consciente 

dos instrumentos de trabalho com um objetivo definido, isto 

é, o objetivo de alcançar um resultado pré-estabelecido""· 

No entanto, é a cidade que suplanta as rugosidades do 

espac;o90 como um processo produtivo irreversível da 

sociedade humana. O espaço construido sob o nexo do 

maquinismo força de trabalho como a estrutura das forças 

produtivas91 , fez da cidade à irredutibilidade do conceito 

de 'urbano'. "A vida urbana, a sociedade urbana e o 

'urbano', separados por uma certa prática social (cuja 

análise continuará a ser feita) de sua base morfológica já 

meio arruinada e procurando uma nova base: assim é que se 

apresentam os arredores do ponto critico. ( ••• )*uma forma 

mental e social, a forma da simultaneidade, da reuni~o, da 

converg~ncia, do encontro (ou antes, doa encontros). ( ••• ) 

17 Henri ltftbvrt, O P!f!lllfflto tlirxi1t1 t 1 Cidade, P6vo1 dt V1rzi•, Ed. Uni11ei1, 1912, PP• 93-95. 

1• A noçao dt irrevtr1ivtl ~ di1eutid1 por v'riDI ptr111dort1, tntrt elt1, N.Mientr, R.Richt1, 
I.Pri909int.t I.Sttngtr1 t ".Sintos. 

1• ".S1nt01, 1978(1), op.cit., p. 162. 

90 Idn, p. 136. 

• 1 R.Richta, 1970, op.cit., pp. 44-45. 
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Enquanto lugar do deaejo e ligaç•o do• tempos, o urbano 

poderia se apresentar como •ignific•nte cujos significado• 

procuramos neste instante (isto•, as ·realidades· pr•tico-

sensiveis que permitem realizar eaae significante no espaço, 

com uma base morfológica e material adequado)"ª• 

Se "n~o há forma sem conteúdo"ª, n~o h• como à 

cada nova forma urbana a cidade n~o absorver um novo 

significado e, por coNseguinte, a urbanizaç~o mudar as suas 

ca~acteristicas (ou será o contrário?). No atual periodo 

histórico, no qual a t•cnica é impregnada de ci~ncia e 

poriasa, a técnica ê tecnologia, a forma urbana n~o foge à 

regra. Nesse sentido tal problemática existe aqui como 

refer~ncia empirico-teórica; no momento em que a organizac;~o 

do espaço ê mundial, "a urbanizaç~o tornou-se global como 

objetivo"... ~ a densidade de relaç~es do processo externo à 

cidade, a urbanizac;lko enclaves, redes, sistemas, 

hierarquias, etc. 
' 

que viabiliza o processo interno, 

instrumentaliza-o tecnologicamente com o conhecimento 

humano a "o urbanismo tornou-se t~o importante para a 

organizac;~o das forças de produç~o como tinha sido 

previamente a respeito das relac;~es sociais de produç~o""· 

n Henri, Ltftbvrt, O Pirtitp 1 Cid1dt. SP, Docu1t11to, 19691 pp. 78-79. 

ª INa, p. 83. 

.. David Harvry, A ~ustiu Social t 1 Cid!dt, SP, HucitK, 1980, p. 270 (6togr1fia: Ttori1 t 
Rtll id1dt) • 

•• ldta, •· 264. 
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Há ainda muito a ser estudado nesse campo, uma vez 

que "o papel crescente da informaç~o nas condiç~es atuai• da 

vida econômica e social permite pensar que o espaço 

geogr~f ico e o sistema urbano considerado como o esqueleto 

produtivo da Nac;•o, sllo atualmente hierarquizado• por flu>eos 

de informac;lro superpostos a flu>eos de matéria nllo 

propriamente hierarquizantes. Os objetos s~o utilizado& 

segundo um modelo informacional que amplia a esfera do 

trabalho intelectual; na verdade, os novos objetos jé nascem 

com um conteúdo em informac;~o, de que lhe resultam papéis 

diferenciados na vida econ8mica, social e politica" 96 • A 

cidade, como um dos nexos da pesquisa geográfica, pode ser 

interpretada na ess~ncia do processo de urbanizac;~o. 

4. O espaço geogr6fica na cD11Unicaç•o 

11 0 espaço é pois o maior lugar possivel "ª7
, porque 

sem ele n~o há a &ociedade, nem Geografia e muito menos a 

informaç~o, o que significaria a inexist~ncia de tudo o que 

foi dito, expresso ou sugerido, para se marcar o tempo. A 

informac;~o é cada dia mais importante e evidente para a 

( re)criac;~o do 11 espac;o natureza social"•, justamente para 

.. K.S.nto1, A Rtvolucao Tpçnol6gic1 1 o Ttrrit6rio: Rt1lid1dt1 t P1r1pectiv11, 1901to 1988, 
d1til01Jr1f1do, p. 4. 

• 7 Ar1111do Corr11 da Silv1, O E•P!tO For1 do lu11r, IP, Hucittt, 1971, p. 7. 

aa lucr*ti1 d'Al'5io Ftrr1r1, Ytr 1 Cid1d1. 111111. leitura, SP, llolltl, 1988. 
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que o tempo seja marcado através do espaço, a informaç•o •• 

metamorfoseia em códigos que distinguiriam as v•rias 

possibilidades dos meios de transmiti-la. O meio mater, se 

assim é permitido dizer, é o próprio espaço, •• coisas 

ocupando seus lugares com &uas formas-conteüdo; a cidade é 

sua maior expreaa~o geográfica através da história humama. 

A cidade é enérgide porque antes foi sinergia, um 

agregado material significativo da &xist~ncia humana. 

Porisso é tardiamente percebida como linguagem, como meio de 

transmiss~o de informaç~o, como um elemento comunicacional 

que é, inconscientemente, associado à idéia de •spaço 

humanon. O urbano é a própria express~o lingüística da 

exist•ncia humanev no espaço-tempo, por conseguinte, a 

urbanidade é o meio de transmiss~o que tanto unifica quanto 

separa os lugares. O papel da informaç~o na urbanidade que 

toma conta do espaço processa o meio externo ao Homem, porém 

produzido como extensor das relaç~es sociais, as func;bes dos 

elementos da comunicac;~o recriam o espaço geográfico. 

"A comunicac;~o humana", ou melhor "a comunicaç~o é 

uma quest~o essencialmente social"•. Dessa forma, é também 

g~ográfica porque 

da vida social 

cotidianamente. É 

n~o é metáfora · transcendente, mas é fato 

que se realiza como 

espaço geográfico porque é 

espaço-tempo 

da natureza 

natural e da natureza artificial, ou de natureza social. Com 

n Colin Chtrry, A C.Uniudo Huun1, SP, Cultri1/EDUSP, 1965 (21 ld.), p. 22 t 119uintn. 

• t 111i1 q~ R.Richt1 1t rtftrt 10 proc11so dt or9111iz1çao da hu9anid1d1. 



• combinaç~o de •lamentos fisicos e humanos, viabilizam-se 

os meio• para a circulaç•o da informaç~o e, assim, para o 

aumento do conhecimento; conting~ncias qualitativas e 

quantitativas fundamentais aos pesquisadores, principalmente 

aõs da geografia. Como fato social, o fluxo da informaç•o * 
um evento comunicativo que pode e deve ser analisado 

sistematicamente como fixo; dialeticamente, deve, tamb•m, 

ser analisado como objeto produtor de fluxos que s~o sociais 

mercadorias especiais de um novo periodo histórico 

(objetos de consumo ou de produç~o?). 

19 
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A TECNOLOSIA DA INFOR"AÇAO 

Ao pesquisador cabe fazer aua própria periodizaç~o 

histórica de acordo com a finalidade de aeu estudo1 aqui ela 

pretenderá ajudar no entendimento da materializaç~o do 

processo que caminha para li ( ••• ) 

elaboraç~o de uma nova crosta t•cnica à auperficie do 

globo"ª· Portanto, a perspectiva que se engendra • a da 

identidade do trabalho pela esfera das forças produtivas. 

"( ••• ) Neste n.í.vel, as forças produtivas d•. aociedade n~o 

s~o apenas produzidas num plano distinto, o do conhecimento, 

para em seguida se investirem na prática; s~o 6rg~os 

imediatos da prática social'"n. "( ••• ) o fato especifico 

que possibilita esta relaç~o • a ci~ncia e suas diversas 

aplicaçaes em matéria de tecnologia, de educaç~o, de 

organizaç~o, etc., dado que a ci~ncia, com suas diversas 

aplicaçhes geram as forças produtivas da vida humana, e ao 

mesmo tempo permitem ao homem a afirmaç~o e criaç~o de si 

mesmo"M. 

ª' Pitrr1 Btorgt, l'tr1 ·dtl t1chigut1, con1tructions ou dtstruction?, P1ri1, PUF, 1974, p. 11. 

ªª H.ltftbvrt, 1972, op.cit., p. 72. 

n R.Richta, op.cit., p. 41. 

a. Ruy lua, &Jnurio, BP, FAUUSP/FlFAtt/CNPq, 1982, p. 161. 
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O eixo de an•lise recair• sobre a expressiva 

realizaç•o do maquinismo na comunidade humana. No conjunto 

das forças produtivas, • o maquinismo que vem sendo menos 

estudado pelos geógrafos; apesar de ser t~o fértil no 

território, muito est• ainda por ser feito para seu 

entendimento. Desde logo, em uma perspectiva histórica, há 

de se fazer a distinç~o entre técnica e tecnologia que o 

termo maquinismo implica. 

A técnica é o "conjunto dos processos de uma arte 

ou de uma fabricaç~o"ª, a parte material; "o saber pr•tico 

que permite utilizar a natureza, antes de ser a aptid~o 

prática que permite a criaç•o e utilizaç~o racional dos 

in!5trumentos 11 ». Já, "tecnologia é o estudo sistemático dos 

instrumentos, dos procedimentos emitidos que se empregam nos 

diversos ramos da t•cnica. Esta disciplina, essencialmente 

prâtica, nasceu com o aparecimento da ci~ncia aplicada. 

Antes disso, tis vários oficies aprendiam-se empiricamente: a 

criac;~o e 
\ 

utilizac;~o dos instrumentos necessários faziam-se 

por transmiss~o direta, pela destreza etc. A tecnologia é a 

aplicaç~o dos métodos das ci~ncias naturais e das ci~ncias 

físicas ao exercício de uma atividade a fim de conhecer 

todas as leis intervenientes, de criticar e aperfeiçoar os 

processos de comunicar o seu conhecimento pelo ensino 

t:écnico" 3 '. Na .etimologia grega pode significar que se tem a 

aa ltltl, p. 162. 

a. Jdn, p. 163. 

37 Toda 1 e1planaçao IObre a ttcnita e1t• n11te vtrbett "°trabalho dt R.6111, op.cit., pp. 161-167. 
V 



impregnaç~o na "arte, pericia" do "discurso". Porisso que o 

espaço •ocial se realiza por têcnicas racionais e n~o por 

técnica• mâgicas ou religiosasa •• ci~nci•• distanciam os 

instrumentos do homem dos rito• milagroso•. 

As têcnicas racionais possuem trSa significados 

cientificos1 

1. "Conjunto de r•gras pr•ticas veiculadas pela 

linguagem, pela m~o e pelos instrumentos, com vista ao 

exercicio de atividades produtiva•"; •~o aa "cognitivas e 

artisticas" que "podem aer chamadas simbólicas porque 

constam essencialmente do uso de sinais"; 

2. "Utilizaç~o racional e pr•tica dos r•cursos 

naturais, e particularmente das leis da natureza, para a 

aatisfac;~o das necessidade& humanas"; aa "de comportamento 

do homem em relac;~o a outro homem" cobrindo "um campo 

extensíssimo que compreende zonas diversas ••• 11 1 

3. "Conjunto de processos de uma ci~ncia, arte ou 

ofício, para obter um resultado determinado com o melhor 

rendimento potss.í.vel", é a "que diz respeito ao comportamento 

do homem em relac;~o à natureza, e que é dirigida à produc;~o 

de bens"ª· 

aa l.S111t0t, Dri9i11l '-til11tr1fltlo da 1ul1 pr1ftrid1 na P61-9r1duaçao 11 27/1118', p. 1. 
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2:5 

o movimento histórico entre homem-natureza 

considera o processo de relac;flo e troca atravês da 

conectividade homem-mâquina em "diferentes n.í.vei• de 

complexidade", que "t~m relac;flo com a natureza do · 

trabalho"ª•. A orçaanizac;flo d•& forças produtivas e>epressa, 

constantemente, "um novo tipo de processo"- que poderâ vir 

a .reálizar "um espaço V_@.rdadeiramente humano""'· Mas, que se 

compreende sob o nexo de que "a têcnica atual engendra um 

maquini!Jmo "• 
técnicas objetivadas 

ou sucedaneas, e fabrica-as"ª· A é uma 

complexidade; fundamenta em uma multiplicidade de coisas que 

est~o materialmente relacionadas e funcionando para ampliar 

a. R.Richta, 19701 op.cit., p. 48. 

- l.Sa1tD1, 1982(a), op.cit., p. 27. 

41 Pierre llville e Pierre Rollt, A .voluçao ttcnica t 1U11 inci•tncia1 11bre a vida 1ocial (pp. 399-
. 426) 1 in Tratado llt Sociol11i1 do Tnbilho. v. 1, 6.Fritdun e P.lllvill1 CDI 1 colibençto •e .J11n

Rtne Treanton, SP, Ed. Cultrix, 1973, p. 420. 

4ª Françoi1 Ptrraux, Ind61tri1 t Cri1cao Çolttiy1, li1bo1, livraria llor1i1 E•., 196S, p. 65. 
4s •E1 DDIH tpoca, 11 úquinH nh 1to 1pen11 n 11\ltipln procnlDI 11dnicD1 dt trn1for115'° dt 
11ltri11 161idll e flt1.hei1. Uo OI inu1trbti1 prOCHIDI qut tr1tu OI Uquidn, DI 11111 t DI 

6tD1D1, 11ue 11119uru D hll 111d111nto do1 1rg1ni11D1 vhn, qut rttulu o t1eo111nto do t11po, que 
regi,tr1il D pasudo e canjKt1r11 o futuro t ••• t 1 tknia IOdtrn1 nttndt 11 IUH i1plinç'-1 1oti1b 
auito 1161 d11 f1nçbt1 do tr1bllho t d11 su11 c1r1ct1ri1tic11 profi11ion1i1; 1tin11 tanto D cansu1illor 
qu1nto o produtor, 1barc1 o llanl todo, 111i1 nn uu1 pnztrn COID 111 1111 dorn• (p. 413t. •A 
coaplexidadt t 1 1111sibilid1de '°5 11t1niao1 ato t1i1 llU' 1111 11 tora11 c1pric"°501 t ~tinidos, t'° 
difíceis de" 11ti1f1z1r11 quinto 01 hDlen1 ( ••• ). As úquin11 11 111191lhll c1d1 vez 11is 1 
organiUDS vhos ••• • (p. 423). P.•avHlt e P.Rolle, 19731 op.tit. 



as condiçeJes de realizaç~o da vida ou, enfim, da 

produtividade do trabalho. 

Primeiramente, a m•quina comunica um movimento 

preciso para uma aç~o necess4ria, sendo que essa atividade 

· n~o est• preocupada com o armazenamento ou ampliaç~o, mas 

com a reproduç~o de uma atividade mec~nica por um objeto 

útil - o instrumento: a combinaç~o de v•rioa instrumentos 

intervindo conjuntamente num processo físico, que visa 

substituir ao homem e às suas partes no encadeamento 

mec&nico de atividades simples. Os aparelhos s~o concebidos, 

mas como mecanismos nos quais a energia motora ae encontra 

externa ao mecanismo - o instrumento, ou aparelho, depende 

da presença física do homem ou do animal para entrar em 

funcionamento. Hoje, ligada ao processo 

'-
tecnológico da produc;~o industrial, busca funcionar 

ininterruptamente sob o modelo do cêrebro humano44 (50); em 

seus primórdios, o modelo tinha como energia propulaora a 

forc;a. bruta animal (racional ou n~o). 

A inserc;~o das energias naturais n~o animais se dá 

na ess~ncia lógica da · significac;~o do trabalhos 

aproximac;~o do individuo ao social. Permitem introduzir na 

máquina a sua força motriz, uma outra mâquina que tem por 

finalidade mover a máquina da produç~o, da transformaç~o 

material. Isso possibilita o novo lugar de trabalho do 

homem, as fábricas e o mundo industrial, "um novo meio 

.. IHI, p. 407. 



e>e ter ior "••. A vida •m sociedade e • or;anizaç~c do 

trabalho, com o nexo que os une, transformam-se em 

organizaç~o racional, abandonando os experimentalismos 

casuisticos. Nesse caso, • m•quina J• nasce técnica • 

maquinismo46 • Como racionalidade (consciente ou 

inconsciente, manifesto na necessidade) todos os elementos 

anteriores à m•quina fabril podem ser considerado& como 

técnica manual1 mas, como mecanismo racional, sô esta se 

comp~e como conjunto racionalizado - a racionalidade técnica 

que é •tecnologia. â "maquiniamo _pelas modificaçbes que 

introduz no processo de fabricaç•o, na articulaç~o do 

instrumento e das tarefas humanas que correspondem à sua 

utilizac;aio 11 n. 

As forças de produç~o se realizam nas forças de 

trabalho e no& meios de produç~o, em uma organizaçaio sócio-

espacial que é a unicidade homem-natureza. Hoje, o movimento 

nascido no instrumento e desenvolvido pelo instrumento 

técnico - • máquina, encontra-se na técnica do instrumento -

o maquinário. S~o tr&s grandes periodos da humanidade sobre 

a import&ncia social da tecnologia e, nas quais, "a• 

combi~aç~es técnicas que prevalecem pouco a pouco sobre as 

demais silo as que permitem uma elevaç•o crescente d• 

•• 'A invnçllD R .,.tt foi, nada 11il nada llHl1 do qut 1 rt1pntl 1 nu q111tlo •ti-1 11 

l1bor1t6rio1 - ,, acordo CDID lttodo cientifico'; Paul "ant1111, A Rtvolucao lndl!1tri1I no stculo IYJJJ, 
SP, Hucitec/EDUSP, 1/d, p. 321. Ytr tul!H IObrt 1 9'~in1 t o 11quini110 61 p6gi111 178 t 179. 

46 P.l1vill1 t P.Rollt, 1973, op.cit., p. 406. 

47 11111, P• 412. 
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produtividade"•. A• forças produtiva• •~o organizadas no 

proce•ao •ócio-e•pacial (energia e mat•ria) com •• força• 

motrizes relacionadas à forca de trabalho, principalmente, 

mas tamb•m ao• meios de produç~o: o mundo maquinal do• 

equipamentos ligados à realizaç~o do trabalho intelectual. 

Nesse infinito mediado, o "mundo tecnicizado"" do 

"espaço como um •istema"", a ubigüidade da Informaç~o 

implica em outros parimetros à dimensllo das f orçaa 

produtivas. A força de trabalho no seu aspecto atual • um 

motor, uma complexidade entendida como a força motriz das 

forças produtivas que permite a exist&ncia (o fluxo) da 

energia do maquinismo como sistema produtivo. "A. Habogunj• 

( ••• ) diz que a informaç~o é a energia do si•temaN"· Entllo 

, se o maquinismo comporta a informaçllo como energia, • 

porque existem máquinas que produzem essa força motriz para 

outras m~quinas, que dela sobrevivem. De modo que h~ um 

• ".Slntn, 1ritin1I •1Ulogr1f1do d1 aula proferi•• na P6s-&r .. u1çao Hdil 181111891 p. S. 

" ".Santos, EtD1M111i1 Eludah Criticai 1 Alt1rnath11, IP, HucitK, 19791 pp. 136-139. E, • 
i1port1nt1 .. 1t1c1r o pen111111to dt l.6Dd1litr (R1ti1111lity llld lrr1ti1111lity in Etonotic1. L111~e11 
... , 1972) citad11 •·u 1l1t111 • UI 1ru110 de 11trut11n1 int1rli9H11 por e1rta1 r19r11'. Eltas 
11tr11tur11 1ao, por sua v1z, .,finid11 por 11 'gru,., dt 1l11111t11 inttrli91dD1 110r c1rt11 r19r11·•. 

'Propo111 que 1t 1nttnd1 por '1ilt111' 11 1rupo •• 11trutur11 int1rlig1d11 por c1rt11 r19r11 
(leis). Rtport111-tt11, 111i1 às id•i11 de '11trutur1' 1 11111 •1111 D significado dt 11 trllfl d1 ollJ1tn 
i1terlig1do1 por. certas r19r11 (l1i1). Por 'obj1to' 1ntend111s qu1lq11r r11lid1d1: individuo, 
conceito, in1tit1içlo, coi11. Por 'r19r11' 1nt1nd1111 11 principi11 11plicit11 111u~o 11 q11i1 os 
ele1ent11 de 11 1i1t111 llo c11bin1dol t r1l1ci111ado11 11 nor111 int1nci111l11Dtt crilll11 11plic1d11 1 
fi1 de 'or91niz1r' 1 vida 10Ci11: r19r11 de par1nt1sco, r19r11 tknic11 d1 produçao industrial, r11r11 

· 1191is de propritd1d1 da ttrra, r19r11 da vida 90n61tic1 t 11111 por diante. A 11i1ttnci1 d11t11 
r19r11 nos ptr1it1 supor qut, na lldid1 11 1111e llo 111JUid11 1 vida 1DCi1l j6 po1111i uaa ctrta 
'ordt1'•, p. 137. 

" ".Santos, oritinal datilognfldo H aula proftrida na p6s-9nduaçao n1 dia 25/11189, p. 31. Vir 
tubH o capitulo li (p.56-tl) .. l .Chfinine, l' lllTELLECT lllTt&ti, llD1tou, Ed. Progr111D1 1982. 

•'- llDrbtrt hincr, Cibtrn•tiu t 8ocitd1dr1 D UID l!ll11no dt Hrel t1111n11, IP, Cultril, 1/d, p. 134. 
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processo sist~mico no maquinismo ., mesmo que 

oroaseiramente, precisa ser revisto. 

2. O .. quinita80 • a infor .. çao 

O século XVIII é o periodo de transformaç~o do 

inatrumento em mtiquina, no qual ocorre o "fermento 

intelectual" do maquinismo auatentado "nas técnicas 

científicas de Newton e Huygens" ... Seus "artífices ( ••• ), 

fabricantes de relógios ••• e ••• fabricantes de instrumento• 

outros. Suas ferramentas eram o torno e a mâquina de 

dividir"ª· As forças motrizes de foram as 

inspiradoras das ci~ncias clAasicas1 o homem, os animais, a 

égua, a terra e o fogo. • o período das máquinas aimples do 

movimento mec5nico (alavanca, roldana e plano inclinado). 

Com o desenlace dos movimentos rotatórios, através de quase 

um século de experimentalismos, o inventor James Watt chega 

à máquina à vapor. Quando da sua morte, na segunda década do 

século XIX, a carreira deste engenho cientifico já delineava 

sua aplicaç~o nas minas, nas ferrovias, na indústria t~xtil, 

etc."· 

" Idem, p.136. 

N Ytr pari D t1111 l.lltintr, 1/d, op.cit., pp. 134-160; Pitrrt R1111111u 1 Hi1t6ri1 d1 Ytlpcid1d1, 
Li1bu, Europa-Wrin, 1946 (21 td.)(Coliçlo Stbtr), pp. 46-49; 1, 1 ttbr1 cit1d1 dt P.lllntoux 11ue 
tr1t1 11peci1l9tntt '° 111unto. 

94 l.lltiner, 1/d, op.cit., p. 139. 
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O instrumento t•cnico eat• ligado •• fontes de 

enerQia, a auperaç~o do vapor como energia mec&nica 

incentiva o desenvolvimento do maquinismo. 

vapor utilizava combuativel de modo muito pouco 

econ&mico 11
••, o que impunha uma superaçlro estrutural. 0& 

meios de transmisslko da força motriz eram os meios 

mec&nicos, que faziam da 1•brica "um grande galp~o com 

longas linhas de eixos suspensos dos barrotes, e polias 

ligadas por correias às máquinas individuais"M. Essas 

relac;~es n~o totalidade das mudanças que 

acarretariam a unidade produtiva do tipo fábrica no sêculo 

XIX, mas permitem identificá-la como um sistema têcnico= o 

maquinismo, como um conjunto de máquinas, a maquinaria e 

suas forças motrizes. ~ o século da criaç~o dos sistemas 

técnicos de produc;~o, da organizaç~o (divis~o) do trabalho 

humano reunido produtivamente em um lugar próprio, onde 

homens e máquinas trabalham coordenadamente". 

O século XIX v~ a força motriz ser incorporada à 

máquina transformadora como uma nova máquinas um motor que 

muda a concepçlko de energia. Dessa forma, a quest~o 

•• ldtt, p. 140 • 

.., ª( ••• ) O 1iltt11 fabril foi 1 c11111qütnci1 nec11uria do 11,uinillD. U. equip11111to c1111titui•o •r 
partn aolid6ri11, 1tionado por 111 força •triz c111tral, 16 podia nr inhlado 11 UI 6nico local, 
1111dt nu funci111111r11to fDIH dirigido por ua prslOll di1ciplinado•. P.llintoux, 1/d, op.cit., p. 240. 
6.C.Houn1 (lhe Huull &roup. llY, lflrcant·lncr, 1950) coloca que •a divi1lo do tr1balllD nao 6 Ull 
coiu 11 1iJ iapliu IHprt ua 11qut11 dt intrr1çlo por Hio do 'uai R tncontru coorMn1dn 11 

divtr111 tartf11 'ut foru divididas•. Citado por 6.Fritd1111, O Trabalho 11 ftigtlhas, SP, Ptr.,rctiv1, 
1972, p.73. 

• 7 l.Progogint t l.Stengtr1, 1984, op.cit., p. 83. 



energ~tica reside na compreena~o do calor, da recriaç•o de 

um sistema material sobre suas propriedades mais gerai• 

(press~o, volume, compoaiç~o quimica, temperatura e 

quantidade de calor; constituindo os parSmetroa fisicos

quimicoa cl•••icoa). A ci•ncia do fogo ê a que propicia a 

tranaformaç~o pelo calor• reaçOes químicas, dissoluç•o, 

dilataç~o, fundiç~o, evaporizaç~o e deapreendimemto de 

calor. V. Prigogine e I. Stengers situam a termodinamica 

para se compreender a mudança da força motriz como sistema 

enérgico. "A queat~o da qual na&ceu a termodin~mica n•o 

concerce à natureza do calor, ou da sua aç~o sob os corpos, 

mas • utilizaç~o dessa aç~o. Trata-se de saber em que 

condiçOes o calor produz 'energia mec~nica', quer dizer, 

para girar um motor" (1984, p. 83). 

"A termodin~mic• é a ci~ncia das varijveis 

correlatas daquelas propriedades. Assim, o objeto 

termodin~mico implica, relativamente ao objeto din~mico, um 

ponto de vista sobre as transformaçOes fisicas. Jâ n~o se 

trata de observar uma evoluç~o, de provar calculando o 

efeito das interaçOes entre os elementos do &i&tema. Trata~ 

&e de agir sobre o sistema, de prever suas relaçOes a uma 

modificaç~o imposta. A deacriç~o incide &obre as mudanças 

sofridas pelo estado macroscópio como tal, sobre a maneira 

como a variaç~o dum par~metro influi sobre o valor de todos 

os outros" (1984, p. 86). 

Dessa forma, há o engendramento dos sistemas 
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t~cnicos na composiç~o entre máquinas como um obj e"'t1::r 
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maquinal a maquinaria onde cada máquin~ • um instrumento, 

uma peça do .sistema em uma dimens~o especifica; e, a 

composiç~o interna das máquina• como peças de um mecanismo 

motor~tranafqrmador em uma dimens•o menor. A maior parte 

desse ••culo seleciona que "• combust~o libera calor • o 

calor pode provocar uma variaç•o de volume, quer dizer, pode 

produzir . um efeito mec&nico"•. A energia em um "motor 

mec~nico limita-se a restituir, sob a forma de trabalho, a 

energia potencial que uma precedente interaç•o com o mundo 

lhe conferiu: a causa e o efeito n~o da mesma natureza e 

idealmente equivalentes""· Contudo, "( ••• ) o fogo• capaz 

de fazer girar máquinas de um g~nero novo, as máquinas 

térmicas que, 

industrial" 60 • 

nessa época, fazem surgir a sociedade 

As máquinas industriais s~o formadas por elementos 

motores e operadores, compostos sistematicamente mas ainda 

buscando o mecanismo da produç•o anterior; porém, "uma mesma 

unidade de maquinaria pode conter diversos motores, cada 

qual fornecendo força motriz no local adequado", ou seja, 

"( ••• ) no terceiro quartel do século passado, quando o motor 

elétrico foi pela primeira vez utilizado ( ••• )" deu "( ••• ) 

origem a um novo conceito de fébrica"ü. Nos motores "as 

• Idu, p. 86. 

" Jbidtl, p. 83 • 

.. l.lltintr, 1/d, 1p.cit., p. 142 

6 ' I.Prig119int t I.Sttngtr1, 1984, op.cit., p. 86. 
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trocas de calor com o exterior provocam por um dado siatema 

material, um• mudanç• de e•tado, o que implica, entre 

outras, uma alteraç~o das propriedades mec&nicaa1 dilataç~o 

ou contraç~o. O trabalho mec~nico, o movimento do ~mbolo, 

resulta, portanto, de uma transformaç~o intrínseca do 

sistema e n~o uma simples transmias~o de movimentos. ( ••• ) 

Para falar a verdade, ele produz movimento"u. 

3. A ca.unicaçao na "6quina 

A análise da máquina pela força motriz permite ver 

o seu desenvolvimento na perspectiva da energia consumida no 

movimento, ou seja, condicionando a produç~o do movimento. 

Essa é a especial distinç~o entre o século XIX e XX: a 

energia fundamental da industrializaç~o é a biomassa 

consumo de matérias n~o renov•veis na produç~o de movimentos 

mec~nicos; enquanto • energia eletromagnética 

(transformadora dos próprios movimentos mec~nicos na esfera 

produtiva) é renovâvel e susceptivel de ampliaç~o das suas 

repercuss~es. "A energia da -biomassa (em especial o petróleo 

e o carv~o) constitui o combustível da revoluç~o industrial, 

mas a energia eletromagnética, que permite o transporte mais 

• 2 C.P.Robtrt1, L1 bit1lhl por 11 tltetro t1pacio y tl 11p1cio 1xt1rior (pp. 125-146), in L!.i!!_ 
Ttltinfor1•tic1, 61britl Rodrigut1 (Org), B.A., Folio1 Edicione1/ln1tituto L1tinD111ric1no dt E1tudo1 
Tr1nsn1cion1le1, 1985, pp. 127-126. 
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eficiente da informaç~o, alimenta a revoluç~o da eletranica, 

que alguns tem chamado a revoluc;~o da informac;~o"~. 

Com a transformaç~o energética, as atividades 

humanas foram diversificadas e alteradas para • associac;~o 

dos movimentos produtivos na criac;~o do "sistema técnico: 

conjunto coerente de estruturas as 

engrenagem do sistema fabril ou da indústria e, em ess~ncia, 

sô compatibiliza estruturas coerentes entre o 

eletromagnetismo, que é a interac;~o da- corrente~ el~trica com . .. .· ~ - \ . 

os campos magnéticos, expand~ o espaço social através da 

agilizac;lfo da vida, . por , . ' aquilo que Pablo Roberts chamou de 

'electro espaço' (1985, p. 129). 

Pela força motriz pode-se considerar que a 

máquina-motor possui tr~s formas gerais de fonte de energia: 

bruta, .fina e criativa. A energia bruta corresponderia à 

biomassa, cuja utilizac;~o se inicia no século XVIII com a 

finalidade básica de movimentar um motor mec~nico. A energia 

fina tem sua utilizaç~o iniciada no século XIX, atrav•s da 

eletricidade (depois ampliada pelo eletromagnetismo) com a 

característica de também produz~r --o movimento mec~nico e 

gerar novos movimentos que ampliassem a pot~ncia produtiva 

das transformac;~ea materiais (através de novas pot•ncias), 

ou seja, é a mâquina do motor térmico, no qual a energia é 

~ llrtr1nd Bill11, Hi1toirt dt T1thinig1t1. P1ri1, l1lli11rd1 19781 p. 727. 

~ J.PrDt09i1t J.St111grr1, 1984, op.cit., p. 86. 
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caracterizada pelo rendim•nto - a "r•laç~o entre trab•lho 

( ••• ) • uma mudança 

qualitativa onde além da transmiss~o de um movi•ento ocorre 

a mudança de estado de um dado sistema mat•ria1 .. ••. 

A terceira fonte de energia, a •nergia criativa, é 

a qualificada d• pura, pois cria novas condiç~•• para à 

produç~o através doa saberes, das ci~ncias, do real-concreto 

tecnológico que d~stingue os rendimento•• ou seja, a 

informaç~o, produto do processo produtivo~ que faz a vida em 

•ociedade. Aquela informaç~o do intelecto, cujo ele~ento 

motriz re•ide no cérebro humano e em seu produto, o 

pensamento. Assim, é poasivel admitir o conceito de 

revoluç~o da informaç~o, poia, como alguns pensadores já 

deixaram a entend•r: a informaç~o é tudo que ae diapbe para 

a vida ou é nada, se n~o existem condiçbea de conchec~-la e 

usá-la, ou seja, ter ciSncia. 

Penso que a energia da informaç~o ê do tipo capaz 

de proporcionar um "espaço instrumento de reproduç~o da 

vida"M, em que (sob o caréter qualitativo) a liberdade de 

escolha, de aeleç~o, seja exercida cotidianamente, já que é 

•• ft.Slnt11, 1982(1), op.cit., p. 27. 

M 11or .. 111nt1; o 11p1cto 11lttiYo 111 inforuçlo t dnbndo por 111Hln .. , 1 ntld11, ..,. 11.1 hdo 
Pip1llri, lnforuclo, U!IUll!!, Colunindo, •, Ell. Ptr1p1cth1, 1976 (21 td.), p. 451 Pitrrt 
latil, O Pn11111to Artificill. l1trolluclo t Cipttica, IP, llRMA, 1968, ,.,. 330-3321 l.Slntoa, 
1979(1), op.cit., p. 1J6. 
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caracteristica easencial da informaç•o•7 • Porisso, • apôs a 

II Guerra Mundial que a universalidade da informaç•o, 

propagada atravês da noç•o de movimentoM, encontra no 

território, o lugar (um espaço social) para a identi~icaç~o 

de sua vida. Momento no qual o homem cientifico e têcnico 

reconhece um "espaço Natureza social" como o novo e 

deaconhecido lugar da produç~o de uma (era da) sociedade 

informacional. 

NIWo ae tem a intenç~o de aprofundar as questbea 

entorno da produç•o material da energia, peaquiaa cientifica 

a ser feito sob esse aspecto das força• motrizes n•o foi 

tocada, explicitar o problema foi necessário para situá-lo 

ao nível do nexo da informaçlWo. Agora, ê n~cessârio 

apresentar o nexo pelo eixo dos meios de produç~o para 

recompor as forças produtivas. Estas qué estlWo nos 

territórios, nos lugares, imp~em à Geografia, no aspecto 

criativo da informaçlWo, a compreens~o de máquinas da 

informaçlWo. Essas máquinas tecnológicas, que fizeram de seu 

criador sua criatura, implicam num espaço social organizado 

produtivamente do "meio técnico ao meio tknico-

e ient.í. f ico 11 
••. 

• 7 O 1DYi11nto t 1111 nte111id1dt d1 pr6pri1 di1lttic1. Ver P. l1til, 1968, 1p.cit., pp. 19$-198; 
~1tque1 Ellul, A Ttcnic1 t o lt11fio do 9'culo, RJ, P1z t Ttrr1, 1968, pp. 119-134; l1y11C1nd Ruytr, j 
' Cilltnttic1 e 1 Ori1ta da lnfor11cto, R~, P1z e T1rr1, 1972, pp. 139-162 (Sfrit Citnci1 t lnfor81ç'°). 

M l.SlntDI, 1982(1), op.cit., P• 27. 

•• l.Slftt11, EID1to e Clpihl: o •io tknico·dtnUfico, An1i1 do 42 Encontro hcion1l dDI 6169nfn, . 
IJ, AIB, 1981, pp. 627-642. E tubH in Esp11ço t Mtodo, IP, llowl, 1985(1), pp. 37-48. 



35 

4. A praduçao do -io t11enol6Qico 

Os objetos humanoa, criaç~e• técnicas para a aç~o 

e produç~o da natureza social, s~o frutos de um processo 

sistimico, racional• artificial, como . muitos disseram, mas, 

principalmente, Jacques Ellul 70 • Pode-se falar em evoluç~o 

e progresso que marcam e mascaram o deaenvolvimento das 

miiquinas. Porém, no momento importa pouco se o proc•aso foi 

de tal ou qual maneira, "a técnica ( ••• )estende-se a todos 

os dominios e recobre toda atividade e todas as atividades 

do homem. ( ••• ) Assumiu tamanha extens~o geográfica que 

recobre o mundo ••• ""· 

Da época na ~ual "geograficamente pode-se traçar a 

área desta ou daquela técnica, seguir as zonas de 

influ~ncia, de imitaç~o, de extens~o, ( ••• ) verificar a 

pouca irradiaç~o técnica"", até hoje,- quando a "interaç~o 

da eficácia técnica e da decis~o eficaz do homem"" promove 

o instrumento eficaz a máquina, para realizar uma 

neceasAria do homem, "o homem 

tecnol6gico 11 n. "A técnica n~o encontra mais limitaç•o 

7º ~.Ellul, 1968, ap.cit., PP• 80-82. 

"' Idn, p. 81 

" lbi ... , p. 71. 

n lbi.._, p. 80. 

74 Victor Ftrli1, D Ha9t9 Ttcnol69ico1 1ito t r11lid1dt, R~, Z1hlr, 1976 (21 td.,. 
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al;uma""1 "o fenOmeno t•cnico, en;lobandc aa diferente• 

técnicas, forma um todo, ( ••• ) unicidade da têcnica, ( ••• ) 

unidade do conjunto t•cnico"n. "Tudo se liga no mundo 

Ent~o, o atual período tecnológico possui uma 

organizaçac da produç~o (trabalho e capital), vinculada, na 

sua origem, ao ••culc XIX 79 • Os instrumentos de trabalho com 

outro dinamismo que os dos meios técnicos originais das 

ferràmentas. As suas m•quinas tem e objetivo de executar um 

conjunto de operaç~es propostas pelo homem, •~o máquina& 

automáticas, o que significa que devem possuir uma autonomia 

de funcionamento que lhe é incumbida. 

Com tal perspectiva, a produc;~o maquinal 

engendrada tem um outro caráter como maquinismo na 

organizac;~o sócio-espacial. A periodizac;~o passa a ser 

também geográfica considerando-se que "as idéias de cada 

época se v~em em suas técnicas"'"· E, que o processo 

organizacional dos meios de produc;~o apresenta um nexo 

engerfharil: "o enfoque engenharil é a busca (procura e 

pesquisa), paix~o e compreens~o dos problemas em queat~o" ... 

71 J.Ellul, 1968, op.cit., p. 81 • 

.,. Jdn, p. 98 • 

.,., lbidta, p. 99. 

7• Vtr R.611&, Ena111bo t Ttcnolpai1, SP, Du11 Ci•1dt1, 1913, p. 35; V.Ftrki1, 197•, 1p.cit., p. 36 
".llchulln, Os lltiDI de C.Unicacto tDMI Extrn1ort1 do INlln, IP, Cultrh, 141, p. 82 • 

.,. V.Ptktli1, 11tzcl1 Cibtrnttic1, llDltDU, "IR, 1973, p. 21 • 

.. V.PD1hltii.v, El Inttltcto ltieftarill1do, "°'cou, Editorial Progrt110, 1980, p. 117. lllnttvt-11 o 
ttrlD • rn9111hlril ·, •o autor, ptla dificu1'1d1 dt traduçto. 



37 

Nease sentido "é po•sivel que a hi•tória da Cibernética ••Ja 

o melhor eMemplo enquanto • conformidade da id•i• cientifica 

com a época"ua a ''técnica completamente unida à aplicaç~o 

das cifncias, o qual pressupOe que as ci~ncias dirig•m sua 

evoluç~o""· 

O maquini•mo t•m sentido com a noç•o de •i•tema 

técnico porque as•im é a m•quina: "um sistema fabricado pelo 

homem para executar uma certa aç•o quando lhe é fornecida a 

energia adequada"ª· Os •istemas técnicos ••r•o distinguidos 

pela organizaç~o da energia, que permite difer•ntes grau• de 

automatismo ou funcionamento, a maneira do fazer-••· Foi 

precisamente o que ocorreu com a eletricidade: "a mudança no 

•istema de engenharia, de conexOes m•c~nicas para 

elétricos"... Mudou o sistema técnico de produç~o e mudou 

também e concepç~o da energia de movimento; foi possível 

distinguir entre a energia para execuç*o e comando do 

mecanismo de funcionamento, tendo em muito melhorado as 

formas e os conteúdos da máquina ou •i•tema técnico. 

ª' Y.Ptk1Ji1, 1973, op.ci~., p. 25. 

n R.Richta, 1970, op.cit., p. 37. 

as P.l1til, 1968, op.cit., p. 38 • 

.. •.Mti~, 114, op.cit., p. 141. 
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5. As ••quinas ca.unic .. 

Em sua obra clássica, Pierre Latil, no capitulo 

sobre "O Reino Artificial", •atuda o fen8meno tecnológico da 

máquina autom6tica. Afirma que "a m6quina é aempre 

dependente do homem" pois, é sempre ele que fornece a 

energia de execuc;ao, enquanto é na energia de comando que ae 

viabiliza o automatismo. A "import~ncia relativa que 

diferl!!ncia as duas está em "que a energia de e>eecuc;ao age 

por sua quantidade, enquanto que na energia de comando, é a 

qualidade é que importa". Ma• qualidade indica informac;ao1 

"( ••• ) a informac;Wo é comando (o comando faz variar a 

execuc;•o o sinal, t•-la variar no tempo e no espace, ( ••• ) 

a máquina substitui o homem no comando de uma peça: ( ••• ) 

automatismo é a distribuic~o. pela máquina, de sua energia 

de comando". 

Entender o automatismo é necessário para que as 

forças produtivas sejam contextualizadas pelo movimento de 

seus elementos internos fixos e motores: 11 UM MECANISMO lt 

AUTOMATICO NA MEDIDA EH QUE ELE PREPRIO DISTRIBUI SUA 

ENERGIA DE COMANDO" ou ent•o, "( ••• ) mecanismo automático é 

aquele que comanda por si mesmo as variacOes de sua acWo no 

~t_e_m~p-o ....... _e.::-___ n~o=--=•-•~P~ª=--c-=o. Ou ainda, mais abstratamentes Y.!Jl. 

mecanismo é automático quando ele mesmo dá a infcrmac•o aos 

seus órg~os de aç~o""· 

n P.l1til, lt68, 1p.cit., PP• 35-54. 
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Exist•m ·gradaçefes no automatismo das m•quinas, que 

P.Latil esmiuça • classifica segundo o seu avanço, o avanço 

do auto-governo, o avanço da Cibern•tica - "a ciSncia capaz 

de aproximar mecanica e neurologia" ... Este avanço significa 

aproximar a m•quina ao sistema humano ou tornar maquinal a 

exist~ncia humana? 

Reconhecendo o processo do movimento aut&nomo, 

prognoaticou1 "Informaç~o é a palavra exata. Ela vai ter 

muita sorte e sua carreira ainda se desenvolve"ª'· Porque é 

a energia intelectual que movimenta o c•rebro humano e 

mantém a vida, o pensamento e o funcionamento do or;anismo. 

Desse forma, a máquina humana passa a ser vista como modelo 

às mâquinas automáticas. Porque, é na sua ess~ncia que tanto 

o motor quanto a máquina transformadora est~o unificados no 

mesmo sistema tecnológico e, como organismo vivo, utilizando 

criativamente a energia. 

Latil, ent~o, classifica os componentes da aç~o 

humana como partes do seu poder criador no 'agir' para 

'viver'. Mas, como o homem é uma máquina inteligente, a 

intervenç~o tem o poder de criaç~o possibilitada pela 

unicidade do organismo que, em "todo ato humano", pode 

interagir dialeticamente, nove componentes1 

Mat~ria: com que fazer? 

1'1ecani~moi quem fará? 

.. ldta, p. 18 • 

• , lbidtl, p. 20. 



Fin•lid•d•• que fazer? 

DtPtermini•mo: como f•zer? 

Oportunidade• quando fazer? 

Aptid•o• pode fazer. 

Aç•o• fazer. 

Coordenaç~o: coordenar. 

Regul•gem: corrigir, adaptar. 

Assim, "( ••• ) quando nasce e se desenvolve a 

mâquina, o homem lhe confia uma parte de seu poder criador. 

( ••• )E cada vez que ele lhe• confia um novo componente de 

•çao, define, ao IM!smo tempo, um novo gr•u de 

automati•mo"•. Por esta classificaç*o, o autor reconsidera 

a méquina sob a forma dos efeitos, isto •, como um 

'efeituador': "é um sistema natural ou artificial que produz 

um efeito", realizando uma operaç~o. "A m6quina • um 

efeituador artificial"", classificado conforme suas 

modificaç~es pelos níveis de transmi&s~o dos componente& da 

aç~o, que n~o aparecem simultaneamente. 

Para esse autor, existe um grau zero, que é o das 

ferramentas, antes de serem técnicas, e oito graus de 

efetuadores (máquinas automáticas que yariam de uma aç~o 

determinada até a criaç~o interna da aç~o total). â claro 

que essa classificaç~o n~o está completa na realidade do 

espaço concreto, parisse, 

• JlliHI, p. 53. 

" llli•ea, p. 91. 

também se apresenta como uma 
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periodizaç~o que n~o vi' tempo para •e completar. A 

"um •i•tema é tanto m•i• l ivr•, quanto m•i• prov• •u• 

limite: n~o •e pode exercer sen~o no sentido imposto a todo 

sistema pela finalidade absoluta de equilibrio que, para o 

universo, é a lei das leis""· 

Um efeituador possue liberdade relativa diante das 

conting&ncias do mundo externo. O aumento do automatismo se 

d' com o conhecimento disponível para o funcionamento dos 

componentes da aç~o, na tentativa de agir mais livremente 

frente à complexidade dos fatos e dos eventos. Sô se é livre 

a 'escolher' uma (re)aç~o que, n~o era consciente, quando 

existe a utilizaç~o combinada (uma r•aç~o) ao nivel do 

limite das possibilidades dos meios disponíveis e conhecidos 

- o novo é criaç~o cientifica~ A variaç~o existente no 

conjunto dos conhecimentos adquiridos para a composiç~o da 

nova aç~o, ocorre ao nivel das '''qualidades' de liberdades", 

que s~o "graus apenas dentro de cada qualidade""· Na 

verdade é uma aç~o num espaço, num 'mundo eMterior' no qual 

o sistema conforma e é conformado. Somente considerada de um 

novo grau, quando for acrescida à 'qualidade' de liberdade 

" Jbidt1, p. 330. F1l1r 11 cantin9fnci1 f nec111•rio pari DI 916gr1f11, porque nlll1 t1i1lt t d• 
c111tinuid1dt 6 Mal 11i1tlnci1 1pen11 por ""' tftilot inltrnotJ UI objeto nao t 16 1 canstruç'° llt 
tftito1 dtltr1in1dot 1 org1niz1dot, t t11btl 1 111 r1l1çao coa 01 tftilos 11t1rnot, isto t, •11 1f1ito 
t cantin9111tt '11•ndo dtptndt 1pt111 dt f1tor11 qut podt9 livr19111t1 v1ri1r no qu1dro• (p. 180). P1r1 
1tlhor 11plic1çao t tDlprttnsao, vtr o c1pitulo •o Anticaso• (pp. 173-201). 

• 1 lbidta, p. 330-332. 
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exercida ao 

efeituadores 

funionamento do sistema. Assim e que os 

avanc;am em às auaa próprias 

determinac;Oes. E, ser~o aplicados à partir "da diferenc;a de 

grau quanto à efic6cia da retroac;~o 11 , quanto à produtividade 

e qualidade do funcionamento do novo componente na aplicac;~o 

das soluçOes dos problemas, em conjunto junto com os outros 

efeitos existentes. 

A classificac;~o dos efeituadores realizada por 

Latil a partir dos componentes de aç~o material (produç~o 

dos meios de produç~o) quando, historicamente, a sociedade 

n~o era verdadeiramente mundializada, dá um caráter 

filosófico longe da mistificac;~o tecnológica. O maquinismo 

estudado a partir dos mecanismos informacionais do organismo 

vivo, leva-o à variáveis quantitativas - avaliadas pelas 

'conquistas' dos componentes de ac;~o, que mudam o grau dos 

efeituadores (Aptid~o para a ac;~o; Matéria de aç~o; Força de 

ac;~o; Determinismo da aç~os Oportunidade de aç~o; Aç~o; 

Coordenaç~o de numerosas ac;Oes; Estabilizaç~o da ac;~o) e, 

por variáveis qualitativas (eficiincia, sensibilidade e 

limite), que permitem uma 16gica dos efeitos quanto ao grau 

do automatismo dos efeituadores: 

Efeitos Determinados: a Liberdade • nula e ccrr•sponde 

aos tr~s primeiros graus do automa

tismo. 

Efeitos Organizadores: 1. Liberdade diante dos fatores do 

"c:omo fazer?" conquista progressiva 

da interaç~o e das propriedades de 



todo seu determinismo, correspon

dendo ao 4g e 5g graus do automa

tismo. 
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2. LitJ.rdade diante d• fin•lidade 

do "que fazer?", um complexo de 

efeituadores de finalidades múlti-

plas comanda-se automaticamente• 

corresponde ao 6Q grau do automa

tismo. 

Efeitos Transcendentes& 1. LitJ.rdade diant• dos 6rg~os do 

"quem faz?", conjunto d• efeitos 

autodeterminados fixa os elementos 

que o constituem, faz-se a si mesmo 

e corresponde a um mecanismo da 

evoluç~o; 7e grau do automatismo. 

2. Liberdade diante da matéric(?) 

Efeitos autocriadores(?) da máteria 

de suas açbes; atingindo o eg grau 

do automatismo. 
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A postura cientifica de P. Latil proporciona uma 

vis~o do processo de civilizaç~o em dois momentos& "Começos 

da Cibernética" e "Limite do Homem, Limite da• M4quinas", 

verdadeiros marcos que permitem um diélogo com • Geografia. 

O maquinismo, que comp~e os meios de produç~o, • um conjunto 

siat~mico de objetos geográficos que nllo a~o vistos sem suas 

verdadeiras dimens~es e •ignificados, principalmente quando 

a lógica que aa produz é reproduçllo e fruto da intelig~ncia 

humana. Aquilo que F. Perrou>: chamou de "di~logo •f!!m fim 

f!!ntrf!! cri•dores", porque "o reconhf!!cimf!!nto do homem pelo 

homem constitui um movimento totalmente diverso: evoca o 

único progresso verdadeiramente humano que é um progresso em 

liberdade e em consci~ncia; e porque este progresso é uma 

aventura e uma tarefa do espírito, n~o tem desenvolvimento 

pré determinado nem termo determinável""· 

A recém, o maquinismo conforma a sua estrutura 

tecnológica produtiva: as formas-conteúdos das "máquinas de 
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informai;llo 11 •:s ou "máquinas informacionais"" com seu 

funcionamento eficaz. O marco geográfico da periodizaç~o de 

um grande movimento maquinal constitui-se nessas máquinas 

cientifico-técnicas: "mesmo hoje, poucos espíritos ap~eendem 

que até a primeira metade do século XX a máquina nllo estava 

sen*o em sua fase primitiva ( ••• ): o que é preciso 

" F.P1rrou1, 1965, ap.cit., p. 183. 

" M.Mitntr, Cy...,.n1tic1, p. 491 citado por R.Ruytr, 1972, op.cit., p. 1. 

•• Loui1 Couffi9n1l, A Cibtrnttica, BP. Diftl, 1966, pp. 79-85 fC011eao Slbtr Atual 107). 



compreender • em que medida ela •• poderé libertar de homem 

seu criador, conquistar uma personalidade própria, ou seja, 

progredir em seu automatismo""· 

•• P.L1til, 1968, op.cit., p. 7. 
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A TECNOLOGIA NO ESPAÇO 8E08RAFJCO 

O maquinismo é de natur•z• tecnológica, na qual o 

·elemento ou parte da m•quina sempre •stâ interligado • um 

movimento din~mico e nunca é algo isolado; assim como uma 

cidade n~o é uma casa o~ rua, o mundo n~o • uma cidade ou 

pais e a sociedade n~o • feita de um único homem. Esae 

maquinismo é equivalente ao "grande mecanismo mundial" que 

F. Perrou>e temia "fazer da Espécie uma •oci•dade maquinal" 

(1965, p. 67). Um fen8meno tecnológico •m que "o trabalho 

humano é transladado à esfera da ci•ncia, à pr•paraç~o de 

novos trampolin• para a produç~o; em uma palavra, à esfera 

mais criativa que responde às necessidade do auto 

desenvolvimento do individuo" .... 

Contudo, assim seria a sua produç~o para o homem 

se o célebre economista franc~s n~o deixasse marcado que "a 

produçlko da coisa contra o homem foi uma realidade 

histórica" e que "continua a ser uma real idada 
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contempor~nea. Tornar-se necessário recordâ-lo a àqueles que 

- sejam em que regime for_ - acreditarem que a produç~o do 

homem pelo homem constitui um processo em vias de realizaç~o 

certa, fácil e rápida"•.,. Isso tudo inclina a n1llo se 

predizer qual é o "Limite do Homem, Limite das Méquinas", 

.. V.PD1hlt1i1Y, 1980, op.cit., p. 107. 

~ F.Ptrraux, 1965, op.cit., p. 169. 



maa também n~o aignif ica limitar o saber geogr•fico, uma vez 

que a limitaç~o material do mundo também n~o mostra seus 

sinais letais". As ci~ncias avançam por auaa interligaç~ea 

e combinaç~es, e o limite é o ponto de partida. 

1. A força das prót•••• 

O maquinismo influencia a interpretaç~o das forças 

produtivas como a organizaç~o do trabalho emtorno do que 

Milton Santos denomina "um sistema de engenharia: um 

conjunto de instrumentos de trabalho agregados à natureza e 

de outros instrumentos de trabalho que se localizam sobre 

estes, uma ordem criada para e pelo trabalhe. A natureza, 

aliás, é toda ordem, embora se nos ofereça segundo 

diferentes níveis de organizac;:~o, tanto na natureza natural, 

quanto na artificial". Algo tomado como um objeto 

geográfico, deve s~-lo sob a ginese do espaço "formado de 

fixos e de fluxos". "N6s temos coisas fixas, fluxos que se 

originam dessas coisas fixas, fluxos que chegam a essas 

coisas fixas. Tudo isso, junto, é o espaço""· 

"Os fixos nos d~o o processo imediato do trabalho. 

Os fixos s~o os próprios instrumentos de trabalho e as 

forças produtivas em geral, incluindo a massa dos homens. 

"N.Witntr, ld, op.tit., p. 43. 

" ".Sintos, 1988(1), op.cit., p. 77 t 79. 
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( ••• ) Os fluKos s'o o movimento, a circula;•o e assim eles 

nos d,o, também, a explicaç'o dos fen8meno• da distribuiç•o 

e do consumo"lM. "A forma como atualmente distribuem ( ••• ) 

•• forças produtiva• uma forma particular de organizaç~o 

do espaço, indispensável à reproduç•o das relaç~es 

econ8micas, sociais e políticas possui até certo ponto um 

caráter de permanfncia, isto é, de reproduç'o ampliada, 

amparadas, exatamente, na longevidade de um grande número de 

investimento& fixos" .. °'· 

Neste enfoque, continua Milton Santos, "um sistema 

de engenharia é dado por uma equaç•o que é social, n~o é 

física; seu envelhecimento se dá quando um agente deixa de 

utilizâ-lo para um instrumental outro com qualidades 

superiores, ( ••• ) a longevidade é física e é moral ou 

social ....... Dessa forma, "o conjunto de fixos, naturais e 

sociais, forma sistemas 

sociedade ( ••• ). Cada 

de engenharia seja qual for a 

tipo de fixo surge com suas 

características, que s~o técnicas e organizacionais. E desse 

modo a cada tipo de fluxo corresponde uma tipologia de 

fluxos. Um objeto geográfico, um fixo, é um objeto técnico 

mas também um objeto social, graças aos fluxos. Fixos e 

fluxos interagem e se alteram mutuamente"'°s. 

.... ldt1, p. 77 • 

... , M.S.nlDI, 1982(1), op.cit. , p. 53. 

a.oa M.S.nlDI, ori1in1l d1lilogr1f1do dt 1ul1 proftrid1 n1 p61-tr1du1çlo no di1 27/11189, p. 7. 

a.os ft.Slntos, 1988(1), op.cit., p. 75. 

Uma 
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"interdepend~ncia que e>eiste entre o t•cnico e o social, 

sobretudo, no campo daa signif icac;ms 11
""· 

"Dentro da natureza modificada pelo homem os 

niveis de organizaçaio s•o t~o diversos quanto saio oa niveis 

de humanizac;~o da natureza 11
""· O processo de orQanizac;aio do 

trabalho apresenta niveia diferentes de sistemas 

tecnológicos e de sistemas de engenharia1 

• "passam de um uso maior do trabalho a um uso maior do 

capital sempre"; 

• "transcende a natureza, que será tornada mais e maia 

artificial, 

próteses 11
; 

conquista heterog~nea d••••ts verdadeiras 

• "passam de um isolamento a uma interdepend~ncia crescente 

( ••• ) acompanhada de maior diversificaç~o e expans~o dos 

objetoss técnicos no espaço"; 

• 
11 levam também de uma divis~o do trabalho local simples a 

uma cooperaç~o geograficamente estendida e complexa, de 

poucas a muitas intermediac;~es, com o uso de técnicas cada 

vez mais estranhas ao grupo"; 

• "passamos também de fixos que saio curtos no e•pac;o e que 

ae ~xercem em áreas limitadas a fluxos que abrangem fraç~es 

do território cada vez maiores. Hoje, aliás, o mundo todo é 

o campo de aç~o dos fluxos que se expandem com o suporte de 

novos sistemas de engenharia" • 

.... "-Santot, Mlll dt 27/11189, p. 7 • 

.... l.Sllltot, 1988(1,, op.cit., p. 79. 
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"( ••• ) Paralelamente, cada vez que o sistema de 

engenharia se desenvolve, o comando de sua utilizaç~o se 

torna mais unificado. Hã uma unificaç~o do comando desses 

sistemas tanto do ponto de vista da economia como do ponto 

de vista institucional", uma integraç~o segundo diferente& 

formas sociais. Enfim, "a própria noç~o de tempo mudas o 

tempo da produç~o, o tempo da circulaç~o, o do consumo e da 

realizaç~o da mais-valia. Quanto maia evolu•m os aistemaa de 

engenharia, mais coisas se produzem em menos tempo"' ... 

2. A infor .. çllo nos ai•t-•• d• 1mg11nharia 

os sistema& de engenharia atuam como efeituadores 

especiais para agilizaçbes e transformaçbes em que "( ••• ) o 

sentido de uma informaç~o n~o é mais que o conjunto de açbea 

que ela desencadeia e controla" '°7 • E, "precisamente através 

da comunicaç~o e mando se reúnem todas as teorias que aervem 

a base para a Cibernética e que constituem seus conceitos 

fundamentais"' ... 

informacional pode 

(comandado); já 

Contudo, a 

&e resumir 

comunicaç~o na máquina 

ao efeito que é quantitativo 

na sociedade informacional isso é 

insuficiente, pois os sistemas de engenharia n~o podem 

,.. ldn, PP· 75-85. 

&•7 R.Ruyt, 1972, op.cit., p. 3. 

, .. V.Ptltli1, 19731 op.tit., p. 21. 
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deixar em segundo plano o seu significado que, além de ser 

quantidade, • primordialmente uma qualidades • nela que 

reside a lógica do movim•nto, a lógica da ef iciSncia, o 

movimento eficiente'"· Kenneth Boulding, tocou no assunto em 

The Image, ao dizer1 "o significado de uma mensagem ê a 

mudança que ela produz na imagem"'~. 

Ent•o, se a imag•m geogr•fica t•m que apresentar o 

seu dinamismo complexo, ela ••r• uma holografia, uma 

geometria fractal? Guem sabe se isso interessa que seja 

pertinente? Guem sabe se essa informaç•o um dia vai ser 

social? Pois, "talvez n•o haja modo mais adequado de definir 

a natureza da era da eletricidade do que estudar, 

inicialmente, o surgimento da idéia de transporte com 

comunicaç~o, e depois da transiç~o da ideia de transporte 

para e idéia de informaç~o, por meio da eletricidade". 

Afinal, "todas as tecnologias s~o extens~es de nosso sistema 

fisico e nervoso, tendo em vista o aumento da energia e da 

velocidade"'''· "Oa meios de comunicaç~es, eles também, sup~e 

por si mesmos essa unificaç~o: os grandes navios precisam, 

em todos os paiaes, de instalaç~es portuárias cada vez mais 

aperfeiçoadas; as estradas de ferro, vias férreas id~nticas 

'" •o canctito dt tficilnci1, ltlot1do tDID d1do ctntr1l d1 cont1bilid1dt c1pit1list1 diz r11peito 
11clusiv1aente à 'roduçro, torn1ndo-1 coao 11 f11st verd1 .. ir111t11tt u. v1lor 1utlnD1D t flllUtct 
c1111pltt11tntt 11 outr1s fr1Ç8ts *» proctaso produtivo, not1d11tntt o consuao• ".Sintos, 1981 , ,. 60. 
Indica, ainda, t1 nota, •o c111ceito dt tficilncia t u. conc1ito te_cnol6fico qu1 11 rtlacian1 c1111 1 
,roduçao t dri1a dt lado o f11t diz r11peito à 11tisf1çao tios consu1idor11• (lllurice &odtlfYtr, 1969, 
p. 60). 

''º Cit1do 111r ".lk:luhln, 1969, op.cit., p. 42. 

''' l.lk:luhan, 1969, op.cit., p. 108 1 109. 
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em todos os pai•e•a os avibes, toda um infra-estrutura que 

ae torna cada vez mais importante, deve ser cada vez mais 

uniforme • medida que a tonelagem e a velocidade dos avibes 

aumenta" 0 •. 

Para a Geografia interessa, essencialmente, o 

significado da Informaç~o, que é, aliás, o caminho do nosso 

objeto empírico (o outro eixo da pesquisa), o conjunto 

lingüístico e a linguagem, tanto quanto os meios de 

comunicaç~o. Se os veicules de transporte das informaçbea, 

os meios de comunicaç~o que transmitem mensagens, s~o 

importantes por seu volume, o a~o, também, por seus próprios 

significados e 

inseparáveis. 

pelo que veiculam, uma vez que s~o 

Essas s~o grande• relaçbes que existem • devem ser 

procuradas pelos pesquisadores atuais da in1ormaç~o, porque 

s~o todos elementos também da mensagem veiculada. No espaço 

social, "os meios lingüísticos moldam o desenvolvimento 

social tanto quanto os meios de produc;~o""ª, significando 

que a esfera da circulaç~o "se tornou essenci4al à explicac;:Ko 

do processo produtivo em sua singif icac;~o como modalidade• 

''ª ~.Ellul, 1968, op.cit., p. 122. 

''ª ft.lkluhin, 1969, op.cit., p. 68. 
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de poder 110•1 sistema de circulaç~o de mercadorias e de 

signos, no qual o sistema de informaçbes comanda, arrasta, 

impbe o sistema de consumo, que significa um resultado maior 

"Hã cem anos, a informaç~o (um tipo de 'aoft 

good') se transmitia nas sociedades, sobretudo, por meio de 

documentos escritos ou pela palavra falada. Hoje em dia a 

informaç~o se transmite primordialmente através dos meios 

eletrônicos, mediante uma diver&idade de sistemas de 

telecomunicaçbes. A revoluçlro industrial acelerou O 

intercim~io e a assimilaç~o de 'hard goods' (produtos 

primârios da era industrial), fornecidos pela inserç~o da 

imprensa de tipos móveis de Gutemberg, que permitiu uma 

transfer~ncia e um interciimbio mais eficientes dos 

complementos informativos necessários. Hoje em dia, é a 

revoluç~o eletrônica a que forma o intercimbio de quase 

todos os bens e serviços""•. 

A comunicaç~o é aqui um objeto de caracteristica 

nitidamente sist~mica, que permite vislumbrar um trabalho de 

pesquisa organizacional (porque cientifico) entre Informaç~o 

e Geografia'"· E••a complexa relaç~o dialética dimensiona 

114 ft.lantDI, 1982(b), P• 135, 

11• J.Tei1eir1 Coelho lltt1, Stli6tic1, lnfora1cao t Coaanic1cao, SP, Ed. P1r1pectiv1, 1980, p. 204; t 
ft.SlntD1, 1982(b), DP•tit., p. 135 e, O EspacD Divididos 11 doi1 circuit11 d• 1t!!!!91il urbana do 
paiu1 1ubdt11t1vohidDI, RJ, Fruci1co Ahn, 1979(c), pp. 27·21. 

11• C.P.RDbtrt1, 1985, 111.cit., p. 127. 

''
7 DIYD aqui 1fir91r, 1ntn de 91i1 n1d1, "' tDeUnitlÇlD t plural ! 



uma problemâtica que n•o se pode prever, com certeza, onde 

se chegarâ. Mas, certamente, se che;ar• •m algum lugar. Em 

um estudo do espaço ;eo;r•f ico, seguramente, uma in1ormaç•o 

geogr61ica, de qualquer natureza que seja, levarâ em conta o 

que lhe vivificai a comunidade humana. Ela e a criadora e 

produtora (ou 

Informac;~o e 

para quem 

da Geografia, 

desejar reprodutora) 

quanto de qualquer 

tanto da 

coisa que 

seja, por conseguinte, tamb•m das categoria• geográficas por 

excel~nciaa o território e o lugar. 



A DE"ANDA DA SEOSRAFIA 

A geografia sempre possuiu premi•••• filosóficas, 

especialmente para a complexa relaç~o sociedade-natureza. O 

mundo construido sob a lógica dos mecanimos efeituadores 

trouxe, ou melhor, fez ver e pol~mica natureza-sociedade 

pelo desvio da racionalidade matemática. Porém essa lógica 

das cifncias da natureza n~o faz mais que sedimentar (para 

ficar no 'reino da natureza') os fundamentos das ci~ncias 

sociais, pois "os fenômenos que elas estudam s~o sempre, de 

uma maneira ou de outras, finaliz•do•""ª· Isso significa que 

os fatos sociais a~o atos consumados para o pesquisador, 

contudo s~o processos históricos cruciais em relaç~o ao 

futuro como fatos Politicos a se efetivarem. â nesse ponto 

que os pesquisadores costumam se aeparar. 

Segundo Jacques Lévy, os geógrafos devem existir 

para responder a uma "demanda social" relacionada à 

geografia: "os desenvolvimentos quase universais do arranjo 

do território, a tomada de conscifncia da existfncia de um 

espaço mundial, o aumento da reivindicaç~o (na França) 

viver, trabalhar, decidir localmente" tudo isto, e mais a 

emerg~ncia do espaço como nova dimens~o social e como nova 

0 • ~1ci1un lhy, O! Lut•rn foi llD!tn11 ua atD dt Hrtid1 Nn • ltogrlfil, 1/d, c6pil 
dllil111r1fld1, p. 10. V1j1-st a c1loc1çt1 dt Yvt1 lacost1 pan 1 npteificid1dt d1 r1l1ça.t 11 A_ 
8eoar1fi1 1trv1, 11t11 dt !li• n1d1. 11r1 f1zrr t tutrrt, li1bo1, lnici1tiv11 Edit1ri1i1, 1977, p. 57. 
E tuW., 1111 1Drr1, ColtÇtD &nndn Citnti1t11 Socitil n9 46, cap. 5 t p. 140, or11nizado pDr 

J.F.11tt1lr, 9P, Atica, 1984. 



lib•rdad• humana""•. Enfim, adota-se o ponto de vista, 

dentro da v•ograf ia, de •• estudar "a dimens•o espacial da 

filosófica 11 u 1 • Como ciSncia volunt•ria, "busca construir 

( ••• ) a teoria da localiz•c;•o dos fen8menos sociais"ua. 

1. O lugar • o ~•rri~ório 

O espaço c;eogr.6fico ter• aqui um "approche" 

(acercar-se para conhecer] como informac;•o, o conhecimento 

da vida humana que é tamb•m elaborac;•o do espaço. A 

comunidade humana, em seu 

natural, traduz-se em localizaçbea formada• por elementos 

espaciais inteligíveis pelas categoria• do pensamento 

u• Jacques Lévy, Cifncia dos Lugarea1 Cifntit Ut l!aM!•· ia Antil - M 
EIS - Encontro ltci111l m lt6gr1fos, Porto Alnre. ContriWicOn Ci!!!Ufic11, Livrt 2, v. JJ, pp. 
11-40. All/Clf»q/IRS. PrH1itori1 M Ext..do, 17 t 23 dt j11lho '' 19821 pp. 21-24. 

, .. ~.Ltvy, .. , op.cit., p. 13. 

S7 

,., •por .. , dtldt _., t 11tur1z1 t ua1 11turtt1 lllltni1tt11, t 11plic1çao aao pode vir •o f i1ico, 111 
e 11Ci1l. A ltotrtfi1 lltiH llt ur Ut ,.rtt Ili fillct, IU filosofia llt 11tur111, para 1tr 11111 

filtlDfit •n tluicu, u tk1icn 11ttH •i c•1inralln tOIO o cmjnto llt •ios H todt fltlftit 
H qa o llDlll lli1ph tt • •• .... to t •tro • 111 orttiizaçao 11Ci1l, tcoellict t poUtict, 
1Nr• llldific1r t 11t1rtz1, 11j1 1.11t1rtzt virttt1 11j1 t 11llrt11 j6 1lttrlll1 ftlll flrtÇ8tt 
•ttriern•. ".S.tos, D E.,.ço .... r6fico tOIO Ctt19ori1 Filoúfiu, i• Nia-51 QI, Ptrto Alnrt, 
Cantri!aicOn Ci1!!lific11. livrp 2, v. II, Pf• 41-53. A&l/CllPq/llFS-Pr6-Rlitori1 llt Extnlllo, 17 1 23 
j1lllll • 1982(c), p. 47. E 1i1ll1, •con1illtr•do-u o""'º total, tnlttdt-H que tull ttuicn 11 

v1ri6Yti1 ''ºtia .. tD1111 •• partn' .... illtdt. Et cada lu11r, •• Ylri6vtil A, 1, e, •••• ao tlt' 
..., 1101içao 10 cont inuum. E1tao dotadn llt qu1lill1dn diftrt11tn, calll 1ituaçao rnulta d• 
cDtbin~to 1111 tknicn ou Ylribtil qalit1tiv11111tt lliftrl!!tn, · cact1 ·., c1rr111d1 cm u t19po 
nptdfico. l1to rtprtUlta · o pri1dpio 111 lliftrtftti~ao t1trt 11 auWnillldn. A 11tttr1fit f 11111 

filD1Dfi1 ., t"=nic11•. ".Sltt11, Rtl1ç0t1 E1paço-Tttpor1i1 no ltlndo Sabdtllnvolvido, ill 5tl1t'e dt 
Ttxtos !f 1. A61-9P/SP, dtztlbro dt 1976, pp. 18-23 fp. 19). 

,... ~. ltvy, 1982, op.cit., p. 21. 



geogr•fico. O lugar essencialmente social é caracterizado em 

uma dimena~o do território, medidas sócio-eapaciai• n•o 

imobilizadas pelo tempo que significam mesmo a "informaç•o 

geogr•fica"º~ - porque eat•o no conte.:.tdo da• sociedades como 

uma linguagem entre •• suas sucessivas geraçbes. O lugar e o 

território ••o dimensbes subeapaciais explicativas do espaço 

geogr•fico, como "fato social • um fato total""• e, em 

permanente movimento de organizaç•o, configura uma expreas~o 

formal da criaç•o de ordem humana. 

A Geografia no estudo da vida humana pelo 

"processo do conhecimento cientifico" do espaço social, 

permite qualificar o lugar, na dimens•o do real-concreto, 

como "a identidade parcial entre o sujeito e o objeto do 

conhecimento"' ... Na perspectiva teórica, o espaço antecede 

ao lugar'M, enquanto na prática, o território do lugar se 

imp~e. Isso porque "no futuro, o lugar, apresenta-se como 

aas •Por •' utilizar D conctito ta Btotr1f i1? Si1plll8tlltt por11111 1 infor11~lo ffDtr•f ic1 faz 111rt1 
tios tlt1111tD1 tr11111i11ivti1 uport111tt1 pirl a •vtcu• lluana. Ela • for11d1 por li conttédo, u 
indicio, 1otici11, i1for11çlltl 11111r•f ic11, ltv1da1 a con1cilncia dn iDdiv!dun 11j1 dir1t111ntt por 
ob11rv1çtt1 (tu tvoluo ua di1tlnci1, p11so por 11111 progr111iv11), 11ja indir1t11111tt por 
tr111ui11to vil outrn ildiddun (tu apr111do 1 11i1tlnci1 dt 11 IDYD proctdi.,,,te 11ric1la 
Kon11iz1ndo o 11paço utilizado), o conttédo pod1 tntto d11lancur 11 1ç0t1 nri1d11 dlldt •' todo 
c11port1111ito hua1110 11 dt1tnvolY1 111 np1ç11 uh ou .,,,DI conhlcido1, 'con 11 diz' IMrt DI qu1i1 
lt t 11i1 ou .,,,DI iafor11do•. Antoint S.lailly t ltubtrt llguia, lntroduction a 11 l!poaraphit Hultint, 
P1ri1, tli11111, 1982, p. 45. . 

, .. lucitn &old11nn, Cilnci11 ffua11111 t FilDIDfia - D ''' t sociologi1? BP, liftl, 1980 (8! ltl.), p. 
se. o total •tnta-u, 1 isso • 6bvio, dt Ull totalid1dt rtlatiJI .. , • unto u tlt11tnt1 da 
tot1liiadt hDlen1-nabtrtza• (p. 27). Contudo, •trat1-st dt .. a totalidadt dDllltt, prt1vtr11 t 
pr1judici11•. ft.Sant01, 1979(b), op.cit., p. 165. 

, .. lucitn &old11n, 1980, op.cit., p.27 

aM ".Santn, 1978(1), op.cit., p. 211. 



eapac;o excedente, qu• remete à consci~ncia do território"aa' 

como espaço acesaivel ao homem••, ou antes, a um grupo de 

homens. O território é também uma "porc;llo discreta do etJpac;o 

total"ª"• por•m, é necess•rio que o seja na qualidade de uma 

formac;llo &ócio-espacial••, como uma r•alidade cooperativa, 

mesmo que eateja ao nivel da coerc;~o. 

Certamente, a última década do XX 

consagrar• o espaço global como o lugar de vida da 

humanidade, embora haja ainda aqueles que est~o incrédulos. 

Trata-se de uma vida de relaçOes sociais que se formam no 

território, o qual se reafirma como fundamento da citncia 

geogrâfica. Assim o território terá de ser preenchido 

novamente com a noçllo de extenso: "o significado de 

espacializaç~o de finalidades humanas"ua. 

O território, por um viés maia horizontalizado, 

expressa-se como a representaç~o fisica de um Estado. Mas 

por outro lado, é muito mais verticalizado, onde as relaçOes 

económicas-sociais mundializadas trabalham na totalidade do 

ªª' Arundo Corr11 d1 Sih1, Dt 8u11 t o Ptdacp? baco t Cultura. SP, lllcitK, 1986, p. 84. 

,.. ~tan-Eugtni 5'nchtz, E111cio y l!utva1 Ttçnolepiat. llrctlona, 6tocritic1 n! 71, Univtrtidadt dt 
llrc1lon1, noy, 1918, p. 1. 

ª" ".Santo1, 1978(1), op.cit., p. 121 • 

.. ".Sintos, Etpaco t Spci!tladt: en1aio1, P1tr6poli1, Yoz11, 1979(b), p. 19. 
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ua Clrlot Slntot, O Conceito dt Ext11110 (li!. a con1tr1Çlo idt0l6tit1 do tlflÇI ttPlrHico), in A_ 
Con1trucro do Etp!to, ".A. dt Souza t ".Sintos (Or9.), SP, lllobtl, 1986, pp. 25-31 (ColtÇlo E1111ç21), 
•( ••• ) o ltrlD 11tento tta 111ui o 1ignificado dt in1tru11ntaliz1çlo d11 coi111 condicionadas à 
fin1lid1d1 11u .. n1• (p. 25). •Ea 111a1, o conctito dt 11ttn1D t a i11tnuitnt1liz1çl1 d1 11tur1z1, da 
tuptrf lcit t1rr11tr1, tornando-1 11p1ço dt 11pr11.ro 1111111, ,. dif1r111t11 nlvtit tte1ol69ic21, na 
construçro dt 1rttf at21 qut r1f l1tl9 funçet1 11cla1iv111nt1 buun11 (1brigo, 1li1111t1 • circulaçao)~ 
Tais obj1tos-fi11lid1d11 prttnchll os lag1r11 1, con11C1ütntt1111t1, f1z19 gt0gr1fia1• (p. 29). 
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planeta o seu espaço de acumulaç~o. A noç~o de t•rritôrio 

adquire uma força de mercado que o impinge novas formas••. 

Ent~o, ele tem concretamente um car~t•r privado e póblico, 

no qual a aoci•d•d• faz os lugar•• por suas forças 

produtiva• (identificando-os) e, •• relaçbe• das • entre 

forças produtivas realizam o t•rritôrioJ quer dizer, é uma 

responsabilidade comum do mercado e do Estado-Naç~ot.U, uma 

criaç~o coletiva. 

Maia ainda, "o território é importante para o 

equilíbrio das sociedades"U4 porque aô "a formac;~oaôcio-

econ8mica é realmente uma totalidade"ªº· Cumpre, pois, ser 

estudado melhor o papel da"( ••• ) cat•goria de formaç~o 

sócio-espacial como categoria de análise primaz no estudo 
'6 
geográfico atual"'M. Essa noç*o tarda a ser incorporada na 

~ .. llMlo •( ••• ) 11r111 j11t111nt1 da lingularidadt do hD9tt 11 1fic1111Dt1 t1tr11r 1l1111tt11 da 
uturtza tlttndn dt 1i 11111, ( ••• ) 'rojttl 111 coi111 Hluni1, "'' lhn do nttriorn, IUll 

nten1id1dn inttriorn, ( ••• ) conltr6i urc11, 1rttf1t11 .- 11 ntlldtt 10 nu rttlor, cuprildo 
fllftçhl. Eu11 uj1t11 cancrttizados e pltnn de intencian11id1d11 luln11 f1r111 11 lu91rn. Ao 
9tognfi11. E1t11t101 lwal11t11. A 111ntro dDI lu91rn 11vil-a11 111 IOdo1 dt praduçlo, 11 diftr11tlt1 
est6gios tecnol6gic11 d1 1tili11çto llol recur1111 11 fato de c11911 11 r1J1ç0.S aoci1i1 1reani11d11 111 
for11çee1 aociail llitrar_.nzu 1 i11tn1111taJi:raçto do ""'º 1111 Jht ""' dt blu. T1J 1 ...-t'° do 
ttrrit6rio. t '"" uu NU 1109rtfiu, 1111 11 forç11 ,rodutiv11 op1r11. E todo nu c11junto 
dtfint O IDdD ft procluçto. ( ••• )• id•, p. 28. 

us Creio ur 111 tDÇto ntrutunJ llU' 1 rnultado de procnlD bi1t6rito, n1111d1J ,.n D gt6gnfo 
Político; ullttlor 11u1 1U1 cilnci1 111i1 o 1, 1t1prt, 16 ,.r1 11..,,1. Afi11l, 1 111ni1id1d1 ,.rect-et 
nnta ffr1pectiv1 1ilÕDi1D de totalidadt. Juico, f1Di1_. 1111 dattttln ollr11 f1Dlitic11 t idtol6tic11 
11pl!cit11 111 &topolática t &tetrafia PDlitic1, Ytr 1 1H1Çto 11111 di 11~tllci1 l di1eu1tao 11 
ft.Santos, 1978(1), op.cit., ,,. 119-190; 1, 1979(b) 11 doi1 pri1tir11 c1p!tul111. 

&st M.C.da Silva, prtficio d1 ura dt lavid Harvty, A ~u1tic1 9oci1l e 1 Cidlft, IP, ffucitec, 19801 p. 
li. 

0
• M.Sant11 • 11nu1erit11 de •I• 1i1iltrlll1 11 '61""tndu1çto 1 27/11/89, p. 10. 

06 Juo faz ,.rtt 111111 de • ,rojtlo 11190 dt ntudo llU' i1plica 1tt 11 vanttdt dt 111 iiadh!lllo "' 
tf6gr1fo 11 1111 aocittlldt 11 qu1l 1 1tivid1dt int1lectu1I 1 c1d1 Yt:r ui1 npeci1li11d1 - 1110 qutr 
diztr 1111' 11 1tividadc1 llllln11 for11 1pri1ion1d11 DU libtrt1d11? Afinal, •t ••• ) 1 bl11 tcDltllic1 dt 
uaa 10Cittlldt 1 ui1 co111t1nl1 llU' au11 for111 f1Dlitic11•1 1puar da dubitdadt d• 1firuç1D à 



pr•xi• geográfica, mas os geógrafos n~o podem deiMar de 

abordá-la, já qu• "( ••• ) as relaç~e• espaciaia a~o relaçb•• 

de força" e, atualmente, "o afrontamento das força à nivel 

n~o •ó atrav•• daa estruturas 

nac_ionais, mas combinaç~o dos component•s 

politicoa de certos locais""7 • O território é estruturado 

por um nivel de organizaç~o das forças produtivas, que faz 

parte do entendimento da formaç~o social moderna na produç•o 

da ordem do espaço global. 

As novas relaç~es territorias entre as forças 

produtivas (na lógica dos efeituadores) e as relaç~es de 

produç~o condicionadas pela ef iciicia da interaç~o da 

comunidade humana pelo Estado e pelo marcado, s~o forças 

coprodutoras do processo espacial como um todo indissol~vel, 

como subtotalidades ao nival de categorias analiticasaa. 

Norlltrto lobbio na pr19i111 dt aua obr1 CDI "ichtl111oelo lovtro, 9ocitd1de e E1tado •• filp1ofia 
Política llod1rn1, SP, Ed. lr11ilitn1t, 1986, p. 9. 
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u 7 A pri1tin lfiruçao nu no Posf6cio (p. 1341 de .J11n-tlichtl llblnt, Mitice liblin 1 llHrict 
R11111i (Uai que1tro 1pi1tt9Dl6fic1 fundlltllt1l: qu19 f1l1?), 111r1 1 obr1 dt Yvts L1cost1, 1977, 
op.cit., qut • o 1utor d1 119und1 1fir11çro, p.42. 

a.a •t ••• ) D IDllelo blftlo-urxi .. o c11111titui uu t111t1tiv1 de i1terpr1t1çao d1 11trutur1 olllbll de 
foruçto 1DCi1l IDll1m1 til CDID t111 foi 11 r11rguiZ111do dtpoil 01 rntriçOn, rtf11t1 1 AI 
coatrlditoritdlde 1 11pr1111 1 11iglnci1 dt cDaprllltdtr 1111 l1i1 iw6pri11. A fitur1 d1 rtllÇlD 
in1titu!d1 111tr1 ~r .. rlicht 1t .. JJ1cblff 1 polit~chtr St11t 11pr1111 nao llÍI • 111•111111 d• 
di11DCi1çto à 1110Ci1çao, 111 ti• 1 ordtl-or11niz1çao qut • pr6pri1 d• 11eitd1d1 1Dd1r111 111qu111to 
con1titutivl8tlltt di11DCi1d1, qut 1ltl de 111tig1 ord11 fund1d1 tobrt v!1culo1 tll9Unit6rio1. E, 
1nqu1nto lttQtl acrtdib !Incobrir CDID prindpio interno d1 nov1 ordH 111 1Uvid1d1 rtnov1d1, 1111' 
hlr11D11iz1 o 1uj1ito CDI 1 t1trutur1 "j•tiv1, •1r1 IOfldar6 nu1 grau de ulttrior ~11111volvi11nto 1 nua 



62 

Essa conting~ncia da dimenstlo material da formaç~o sócio-

espacial, • uma escala territorial do planeta onde o lugar 

existe como "uma armac;tlo na qual aa açbes se localizam"'a.. 

Afinal, nease possivel "espac;o territorial"' .. , o mercado 

aparece como categoria de anâli•• geogrâf ica justamente como 
-

parte integrante na produc;~o material do& lugares, porqutt •, 

antes mesmo, produto das sociedadesa uma vez que as forc;a• 

econSmicaa stlo obra e arte de um sujeira histórico qu• faz 

um "uso capitalista do territorio""'· Enquanto, • ao nivel 

do estado nacional (um pais) que a base geogrâf ica ganha 

express~o lingüistic' concreta, fundamental tanto quanto as 

localizaç~e& especificas que estruturam e formam a vida de 

nossa época. Esse Estado-Naç~o, que na realidade efetuai 

expressa-se na heteronomia do poder de governo, faz valer as 

famosas . "funçbes sociais gerais" do Estado como 

universalidade efetual sob o poder da sociedade"•, existindo 

em algum lugar - no limite da soberania de uma naç~o. 

niYtl dt 11ior profundihdt 11 nlaçOn dt Nlt H 1DCiffldt IOdtrna, 11t11r911do 11 •• ntrutur1 
1lobal 111 contradiçro 11111 1 lrv1 ID dtclinio•. "ichtlangtlo loYtro, 1986, op.cit., pp. 163-1114. 

~· ".Santos, 1979(1), op.cit., p. 165. 

, .. O Esp1co. Ttrritorial, proposta da locitd1dt lr1sil1ir1 p1r1 D ProgrnlD d1 Citncia para a 
AllNbltia Constituinte dt 1917188, 6 dt a~il dt 1917. 

'
4

' Donatell1 Calabi t Fr11ci1eo Jndorina, lobrt o UID C.pit1li1ta do Ttrrit6rio, in Archirio di Studi 
Urbani t rtgionali, anno IV, ne 2, j1nho 1973, PP• 3-20. Traduçro dt Liliana Lana9i1, datilotrafado, 
,.. 17. 

,._ ªPor UI lado, o Estado IDltn a f1c1 do apartlho llurocr6tico, H uai úqui11 qut N .. ,.,pllf à 
1DCitdadt, H IDllo "' 1 poder apartct c11911 algo 11111 dnct do vtrtict para 1 Nlt - onde DI RJtitn 
rt1i1t19 a tlt opondo-lbt DI pr6priDI dirtitn civi1J' por outro lado, D Estado 1D1tr1 1 fact dt 11 

org11i110 no qu1l 1 plur1lid1dt dos sujtitn privados 11 19rupa ti unid1dt dt 11,.rior, dt IDdD qut o 
podtr apartct coa algo qut a1e111dt da ._u ao vtrtict - ,. virtudt dos direitDI (Mtlitico1•. "·IDYtro, 
1986, Dp.cit. 1 p. 159. 



No entanto, se"( ••• ) a compreens•o do processo 

social em toda sua complexidade depende de uma apreciaç•o da 

forma espacial 11 1u, n•o é somente por subtotalidades de 

organizaç~o politica das forças sociais que ser~o atingidaa. 

O território (conformado por lugares e suas interaçbes) como 

espaço social é tamb•m funç~o do mercado e do Estado, bem 

como do lugar de qualquer forma organizacional da sociedadea 

isto é, cada cristalizaç~o da aociedade t•m um conteódo que 

expressa a funcionalidade concreta do lugar em certas 

escalas do território. 

As informaçbes geográficas a~o criaçbes próprias 

da natureza humana com uma "imaginaç~o geogrâfica""4 , onde o 

conhecimento cientifico ligado à informaç~o criativa 

(imaginac;llo e consci~ncia) n~o é uma abstraçllo da 

necessidade"• epistemológica da geografia, pois, "( ••• ) a 

informac;:io nllo concerne somente à gnoseologia, mas também à 

ontologia, n~o concerne somente à idéia de uma coisa, mas 

também a essa coisa mesma"'~. Assim, a informac;~o geogr•fica 

a4 s D.Hlrvty 1 1980, Dp.tit., p. 26. 

144 A 1con1tifnti1 11p1ti1l1 au 'iaaginaçao ttttrAfita' '( ••• ) habilita o indivi"o a rtcanhtttr o 
p1ptl do np1ço t do 11g1r 11 1111 pr6pril laiD1nfil; a rtlationar-u an npaçn "' tlt vf ao uu 
rfilor t a rtcanhtctr tDMI 11 tnn11çflt1 tnlrt OI indhidvos t tntrt 11 Drganizaçlln do lfttld11 ptlo 
11paço qut os upar1. Isto conduz 1 rtconbtttr o rtl1tian1et11to qut 11i1t1 entre tlt t 1111 vizinhança, 
11t1 territ6rio ou, pari uur 1 lin1u1911 dn 1napo1 de rua, uu 'pedaço'. Isto o leva 1 jultar a 
i1portlntia dos acanttci1tntn 11 outro1 lug1r11 (nn 'ptcl1çn' dt outrn povoa)( ••• 1 • DIYid 
Harvey, 1980, op.cit., p. 14. 

1•• S,.undo A.liilly 1 H.1ttui1, a noçao de 1 ntce11idadt t dtft11dida no 11ntido dt Lallorit: qu .. tid1dt 
de energia t dt infor1açao para aanttr 11 funcion1et11to uaa 11trutur11

• 19821 o,.cit., p. 46. 

'" '( ••• ) A toi11 tn~uuto til, ~ut n61 percebllOI n1 foraa dt sua 1parlntia, u canvtrtt 11 uaa 
coi11 para 16s 11 IDIDI c1paz11 de d11in6-la t IDdificA-111

• i.z111n, 1966, op.cit., p. 206. 
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â sensorial e é intelectual através das formas-conteúdos que 

cumprem func;tses no processo histórico," que estrutura a 

Acreditar em uma informac;~o geogr•tica significa 

imaginar condiçtsea próprias de expresa~o das sociedades pelo 

espaço geogr•fico, no exato significado do sensorial e do 

estrutural; na sensibilidade do contato direto com a 

informaç~o materializada nos objetos ou pelos próprios 

objetos sociais e, no funcionamento das formas no movimento 

da sociedade, na compreens~o do uso de sua(s) finalidad~(s), 

seu(s) mecanismo(s). A explicaç~o é possível porque o& 

"artificio•" do discurso - a necessidade de conceitos e 

teorias, que s~o a expre••*o por meio de uma linguagem 

ajudam a "recriar um mundo próprio""'•. 

3. A infor .. çao g.agr~fica 

Na informaç~o geográfica, a linguagem procura d~r 

conta de ter que ser um signo e, ter um significado que é 

muito próximo a um estar porisso, é forma-conteúdo. O 

conteúdo ê a extens~o de um significado que, por n~o ser 

igual no tempo e no espaço, 9 de fato, um estado da forma 

,., ft.Slntos 11 11nu1trit1 •1til11tr1f1d1 ., 1ul1 •ini1tr1d1 11 p61-gr"111çao l 2~/11119, p. 29 t 
119uintt1. E, Ytj1-11 dD .. ..., 11tor, o éltilD c1pitulo dt 1979(1). 

a.• J.ltvy, 1/d, op.dt., p. 6. E Jos• Orttta y 81111t, rtftrt-11 •1 1ltu11 untin1 1 nt1 
ptr1ptttiYI citntifitl ti A Rtlltlifp d111111111, sao PaulD; livr. lllrtin1 F111t11, 1987. 



••pacial que mantém uma "qualidade simbólica 1114•. it no pensar 

e no sentir que se procura •nt•nder o território como lugar 

e o lugar como território, simbolo& da geografia cujo 

significado • dinamicamente modificado .com o próprio 

movimento da comunidade humana e de sua produçlfo cientifica 

do conhecimento. Como signos ou sinais, •~o objetos 

geognU ices de conhecimento, formados por elementos e 

categorias que procuram explic6-los metodicamente, a partir 

da compreenslfo do espaço humano em aua realidade de espaço 

Constata-se, ent~o, relativa dificuldade na 

conectizac;~o dos conceitos, pois o nivel nacional da 

dimens~o do território l!i para a 

realizac;-o interativa das forc;as da comunidade humana a 

nível global. Tal qual a noc;~o geral de lugar, transforma as 

noc;Oes que envolvem subindividualidades do seu ser para n~o 

mais do que especializac;Oes e nunca como subespaços ou 

subtotalidades, mas como partes de uma totalidade que, por 

um lado ou em um momento, significa "perder espaço", por 

outro lado ou em outro momento é o próprio "ganhar 

14• l.Hlrvty, 1980, op.cit., p. 22. '( ••• ) Se Hltjun tnl1t1dtr D n~o, prKiHIOI c11111idtrar llU 

1i9nific1do 1i9'6lico 1 1 c°"lt1id1dt dt llll i1p1cto IObrt o t09porl11111to, j6 qut 11t1 nti 
intilUtlllt ligado a HU procnu cognitivo'. •· 22. Vtja-n, t..W., ".S1nto1, D Tnbllho do 6t6arlfo 
no Ttrctiro llundo, Sto Paulo, Hucittt, 1978(11), pp. 4S-4,. 

l.. lluit11 11ri11 a1 indica,Btl ~ibliotr6fica1 qut dtvtri11 11r aqui r1l1cionada1, por .. , Ull 11 dlrA 
CDID txttplDI "-Santo1, EIDICD t llttDdo, llD Paulo, Ed. lobtl, 1985. 



66 

Atualmente, • interpretaç•o de território procura 

um siatemad• apropriado para exprimir-se na ordem espacial 

das sociedades. Essa noç•o vital • express•o dos seres 

vivos, se apresenta para a humanidade"( ••• ) como formaç•o 

de uma civilizaç•o na qual em cada aspecto do meio ambiente 

se manifeste o •l•mento de desenvolvimento humano, da que 

for feito do satélite natural do planeta Terra no Sistema 

Solar ••• uma natureza humana ou um território humano'M. 

Como uma express~o do espaço comunit•rio, a 

dimens~o territorial é um instrumento (forma-conteúdo) de 

caráter estratégico para o planejamento das f orc;as 

produtivas das sociedades; através da análise do espaço 

geográfico, amplia-se a interpretaç~o do território tanto na 

perspectiva horizontal-vertical, como na lógica do tempo 

absorvido e expandido. Essa compreens~o da comple>ea 

''' E1t1 f1r11 •t ptn11r tnc111tr1-11 19 11pan1l1 •tntro da i•tia qut •t ••• ) o 11p1ço ttrrt1trt, qut t 
•tlft lDIJo 11ti1l, cmo npt,o criado, 11i1 •o qut c•o npt,o tfttiro, t 1.i o ollJtto lt 11•li11 e 
nlo o llldo., llfoduçto ( ••• ). A.e. ••Silva, Pref6cio, op.cit., p. li. 

'ªª J.I. Rod1191ft1 Territorial Sy1t191 in Sovitt &totraphy, vol. IJY, fev. 1973, ,,. 100-105. 

'~ R1d1v1n lichta, La Civilizaci6n "' la Encr1cij1d1, li9lo Ytintiuno Editor11 IA, lltxico, 1971, p. 
193. E cita, 111 pc111co •poi1 11 nota, t ~.D.ltrnal, que c1r1cteriz1v1 11 persptetivas do 
•t1111volvi1111t1 da tifntia lllderna do 11911inte IDdoJ •tao ltj •t ~r j6 prolll111 1 atlapta;'° do IMllee 
ao IWHlo, 111 a do llftdo 10 hDlll•. Tht Social Funclion of Stientt, Laadrn, 1959, p. S79. · 

H 4 O ttútno i• fDi 11prn11 por Rax Sorre, porta, hoje, 111teado-o cOH •o IMlltt 11 u •io 
1rtifici11• de R.lichta (1971, op.cit., pp. 191-226), 11 qut ocorrt •( ••• ) D olljtlo do •11111volvi1tnto 
do lloltl CDID aujtito d11 per11t11 vindouras• (p. 193) 1 ao qual governaria •e ••• ) todo D 1i1t111 dt 
produçto llldtrno D critlrio IMiltno• (p. 196). 
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totalidade do espaço social ê a principal caracteristica da 

informaç~o geogrâfica criativa. Nela n~o ocorre a superaç~o 

do espaço pelo tempo porque, antes, (o espaço) ê o efetuador 

que só aparentemente ae torna inexistente, pois â inerente 

sUbjetivamente ao ser, ou seja subsistente - o transporte de 

qualquer criaç~o humana sempre ê um problema, melhor ou pior 

resolvido conforme os mecanismos para a promoç~o doa fluxos, 

das aç~es, dos movimentos, conforme a fluidez do território 

possibilitada pela interaçlko dos sistemas tecnológicos, do 

meio artificial - quer dizer, é comunicaç~o'"· 

4. A di1Mtn.ao da urbanidade do território 

O espaço geográfico estudado pelo nexo da 

informaç~o exp~e o complexo debate com relaç~o à imagem 

(vis~o-imaginaç~o), ou melhor, à linguagem e ao meio, a 

forma como veículo de expre•s-o momentaneamente finalizado 

da vida humana. Estabelec~-lo na dimens~o do território e do 

lugar é necesaârio, principalmente quando se reconhece que o 

território n~o é o futuro (e6 quando se admite utopias, o 

que nlko significa que n~o sejam admitidas, muito ao 

'ªª •o holtl tllD 11pftit t 11 11r 1111181fttt .. 1,,vtl. t c1p12 tlt 1,.pt1r-.. à cr11ttnt1 wi1bilid1d1 
do •iD vital t n cre1d1111t11 ti• "antH1dt dt i1foruçh1. A dlncil (int19nçao doa unctitn) t 1 
tkniu f1i1tH11 di.tntftic11) upliu can1t111tt1t11tt tlt foru 11n1hel 11 fo11ibilltl1d11 tio .._. 
in11rtar-11 IOI IDYDI f'DClllOI vitail. • t1fldd1dt fiancioa1l tia uttri1 cinza ctrt~nl rnidtt 
rtstrva1, 1ind1 *'t•hedd111 11 trata de 111 1lt1t11tD 11i1 llOYD, no .. , diz rnptito 1 llU 
d1111volvi.nto, .. , n 11tani19111 dt r19ul1çao 11118oral, 1, portanto, ui1 1d1pt6v11•. R.Richt1, 1971, 
op.cit., p. 218 t vtr t11~, sobrt D lttpo t D Hflço, à p. 211 ••• 
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contr•rio), o "espaço do futuro é também o espaço da 

consci~ncia do futuro [assim como] ( ••• )só pode r••lizar-se 

onde est' sendo construido materialmente o futuro. Esse 

lugar é a cidade"'M. 

O território é a história de um passado que 

realiza o presente, daquilo que existe no terreno do 

realiz•vel de fato. O passado e o presente da comunidade 

humana compbem o espaço territorial, sobre o qual n~o se 

especula, investiga-se. Ele tamb•m • plural, investi;ado(•) 

como as informaç~es materializadas, como criaturas humanas -

o espaço com seus elementos e a diversidade do tempo 

sincronizado. Ele é um nivel da consci~ncia dos fatos 

humano• na exist~ncia das coisas e fen8menos, nas diferentes 

raz~es existenciais. 

No processo de cristalizaç~o do espaço social o 

território foi feito como estrutural, de longo prazo, que é 

possível de se aperfeiçoar e permanecer; porisso n~o muda 

como a imagem da regi~o, que tem maior probabilidade de 

modificaç~o e de tempo curto, como uma funç•o. A localizaç~o 

dos homens e suas atividades, através do fen8meno urbano, é 

que, ·funcionando diacrSnica e sincrônicamente na flexa do 

tempo, persistem e mantém o processo organizacional do 

território como uma memória viva, realizada como 

&M A.C. da Silva, 1986, Dp.cit., p. 77. 



"configuraç'o territorial e divis~o s6cio-;eo;r•fica do 

trabalho" 1• 1 • 

"A cidade representou uma nova escolha e qualidade 

de organizaçlro a6cio-1tconômica" 1•, onde forma e funç~o ••t'o 

unidas, ma• comportando anâlise• particularizada• quando da 

transpo•iç~o ao urbano. O território do lugar compreendido 

como um fenômeno urbano'", * meio e lin9uag1tm, sinal e 

significado, viabilizando o nexo estrutural'M na "formaç~o 

do meio vital" 161 • Pois, se trata"( ••• ) maia exatamente, de 

um conceito de urbanidade"ua pare "compreender o ajustamento 

1
• 1 V1ja-11 " R.SantD1, l978(b) 1 op.cit., a 31 partia 11 Rattriai1 p1ra o 11t1do da 1rb111iztclp 

"a1iltira !O 11riodo t~nicp-çi11tifico. i• loltti1 Paulista tlt &totrafi11 ni 671 A&lllP, 1919, pp. 
5-16. 

1
• llvid Clark, Jntroducao à 8toar1fi1 Urbana. Slo Paulo, liftl, 1915, p. 103. 

'" 'lipOrta •i1ti119uir o 11forço dt c119prttn1to do f111&.tno 1rballo coa o aptrftiçoa1tr1to !los 
i11tnaeent11 dt ..elida. E1t11 ato i1di1pt11-'vti1 pari que a cidadt po11a 11 toraar .... unidade dt 
ciltulo t 911tto. t iaportantt, ant11 dt tudo, qvt tl11 11j11 capazt1 dt tDlputar utilidadtl dif11a1 t 
dt anali11r 11 laç11 dt probabilidadt1. Al1i1, a tlaboraçto dtl~i11tna1111tos dt lltdida dttandar6 111 

tsforço prtvio dt txplitaçto 16tita1 ... o que St corrt o ristD dt rtd1zir o contl6tlo da tidadt IOI 
tl11t11t01 81ÍI fatil1tntt 111tsur6Yti1 ou dt partir dt ttrto1 crittriDI para ._.scar rt19rvpa111tos .. , 
dtsdt o principio tondvz11 a w pista fal11. • ~111 ll11y, La Villt. IMoD!lnt tcDllDlitut, lru11l11, 
Ed. Vit Ouvrifrt, 1966. Citado por R.Sintos, l978(b) 1 op.cit., p. 49. 

1• 0 Ylia Pri9ogint, 11 O ll11ci11nto dp tnpo (Ediç&ts 70, Lisboa, 1990), 11prin o pn111t1tto dt 11111 
'( ••• ) a tidadt 16 vht porqut optra intrrchbios dt 11Hri11-pri111 ou dt 111tr9ia coa o t..,o qut o 
cirt1111d1. t a fvnçto qur cri1 a 11trut1ra. Ris a f1nçto, o f lu10 dt 81tfri1 t dt tntr9i1, f 
tvidtntt1t11t1 uaa 1ituaçto dt alo-equilíbrio' (p. 27). 

U& ' ( .. •) 5f dtldf h6 MlitO tttpo O prottllO lt tÍYÍJiZIÇID t1U litldO ID dt1t11YOhi111ttO dos 
centros 1rllinos - cond11111dort1 dt rrlaçOra llll1n11 t dt forças produtiv11 ba1tad11 11111 -, a 
hi1l6ria da tivilizaçto IOdtrna * por tJttllntia a hi1t6ri1 dt 11a1 cidades• Ltvi1 llunford, Tht City 
in hi1tory, l.ondr11, 1961; citado por ll.Ritht1, 1971, op.cit., pp. 196-197. 

ua •u todo 11tado dt cauu, ( ••• ) t prttilÕ 10 11111 tnpo loai11r o fution,..to dol 11paços 
'parci1i1' t articul6-los IU8I tetid1dt tl.,.11, t1t1l1 dt forutlo sotial aufici111tl9llltt f111cional 
pari tornar-St in1tlnci1 ptrtinentt. A11i1, 1t * rtlativ11111tt fitil 11plor1r o 11p1ço cotidiano dt u1 
individuo, t •ito 11i1 6rduo dtfinir 11 (ou v6riDS) nivtl Joc1J CDID nivtl dt Nlt d1 tstala. (,,.) 
Os nhtl 11tional i•pOt su1 força t 1U1 duraçao dt vidu 1tril ntcts-'rio 11r cap11 dt dtfinir IUH 

funçbts rtai1 t dt ltdir 11a dinl1ica. Enfi1, 11 diftrtnttt cortn do npaço 1111dial, ftit11 dt 
11n1ir1 '-'control1d1, ao 11bor das tri1t1 pol!tica1, d11 911rra1 t das op1raçt.1 idtol6gica1, 
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dos nlveis e•paciais significativo• às diferentes . escalas e 

a anélise destes diferentes niveis"'u. 

A urbanidade do território estabelece a informaç~D 

geográfica por ser uma pr•xis espacial, na qual um sistema 

comunicativo mantém um organismo em suas ligaç~e• no te•po. 

Uma organizaç~o e o• em funcionamento, 

po•sibilitando elementos de ordem e a ordem (por sua vez) 

dos elementos, isto é, uma ordem e novas ordens. E, por ser 

uma referincie simbólica, é um código formalizado, ou um 

conjunto de vários códigos que estruturam o meio para a 

circulaç~o da informaç~o&M a linguagem, da natureza 

simbólica, da comunidade humana com o poder de criaç~o169 ;. 

Essa noç~o requer a consci~ncia do objeto e seu 

entorno "na época do 'massmédia', dos amplo& interc~mbios de 

homens, coisas e idéias ( ••• ) como um sist•ma espaço 

nbliH• 10 Hsao tapo 1 nec111idld1 dt produzir t a atual fr1qu1n conc1itu1l ntHt d09inioª. 
J.Ltty, 1/d, op.cit., p. 26. 

' 63 Enquanto J.Lhy ncrrvt lfUt •1 ••• ) nlo ubnos, na rt11i•1d1, ., 11ist1, fora do 1.ív.l n1tion1l, 
recortts JOH.ivtis do conjunto •• foruçto 1oci1l, r119rup1ndo H u h191r, o ttonôaito, o 
'1ociol6gico', o 11Dlitico. Evidtnltllfllt, o probltaa v1ri1 ttgundo 01 tipos •• toeitdadt - t 11 
coapar1çflts di1crônic1 t 1incrônic11 11ri11 btnvindas. Nto • ju1t1Hntt UI traço c1r1cttr.í1tico dt uu 
1ocitd1d1 o tncontro ou dt11ncontro 41 suas tubin1tlnci11 H 1!vti1 org1niz1cion1i1 tD1U1?• 1982, 
op.cit., p. 36. Por outro lido, ji foi •ito ,u, ª( ••• ) 1 trl 111trt1 • 500 11101 1tri1 coeeça 19or1 1 11 
fecharª. J11n 6ottunn, Tbt rvol1tion of tht of ttrriton. in Soc.Sci.Infor1. 14(3/40), pp. 29-47. 

'
64 ªLabrllOI llut tod1 infor11çao t 11tt11ari11111t1 conhtcida 1travn 8 c6dign. isto •, dos 

in1tr19111to1 (Hdi1dor11) indi1ptn1iv.i1 • tr1118i11to da rtlaçao (C.R1ff15tin, Ltt c911tr1it1 "' 
1t09rHhit huuine, notion tt concnb, ltv.&tOpoint, 1978, pp. 55-73). 91tand1 o ntado do c6digo 
i1posto 111 1Dtitd1dt, o contwdo • 11111gH 11vil•• ou rKtllid1 nlo 11ri 1 ..... UtiUnç'° dt 111 
c6di10 1 tr1118iulo •• i1for11ç'° do li11d11 cOMJ o instrmto 111undo aua fimçh1 1 1rau dt 
adtqt11çto ff UI ao D1tro podt 11r Ylriivtlª. A.ltilly 1 H.ltglin, 1982, op.cit., p. 45. 

, .. •e ••• ) A lingulfH •, "ctrto 1111tido, outro IOlt pira 1 pr6pri1 cD111nit1çlD, 11111, COMI Ull 
p1l1vra u11d1 para dttcrtvtr n c6dign llD' 11io dot 11uli1 11 procnu 1 cmuniuçto•. N.ltitntr, 1d, 
op.cit., p. 73 
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reQras, ma& conhecidas implica uma 

correspond~ncia entre diat~ncia e tempo 11
'
66 • A urbanidada do 

território é um fenômeno sist~mico, produto do trabalho 

humano fracionado e organizado através da cidadeª6
', 

· impetrando uma interdepend~ncia que significa a 

eapecializaç•o da divis~o do trabalho por ela processado, 

uma organizaç~o do fracionamento ..... 

11 A cidade é a civilizaç•o 11 para Jordi Borja1••, uma 

vez que "a sociedade urbana se anuncia muito tempo depois 

que a sociedade no seu conjunto balançou para o lado urbano 

(da dominaç~o urbana)"P•. A cidade ou a forma urbana, como 

unidade espacial, busca a extenslro (expanstlo e 

exteriorizaç~o) das relaç~es sociais através da criaç-o de 

signos comuns. Uma linguagem (pensamento e concretude) fruto 

da construç~o semiológica e lingüistica, para propiciar uma 

,.., A.lloln, Ttoril dt 101 obittn, larctlana, Ed.6u1tavi &illi1 SA, 1974, p. 12. (Coltccidn 
Calunicacidn Vitual). 

167 ªA cidadt, t1 1i, 6, ao 1tUD ttlpD, 11 fato hi1t6rico t • fato t~rifico no 1111tido t1 .. , 1t11 

for11 • 11 coeproeis11 tnlrt o pasudo t o pr11111t1, tnqu1nto qut 111 c111tlédo hulano t 1 atividallt dt 
11111 hlbitanltl 6 qua11 intttral1tnl1 11rcado ptlo 1igno do pr11111te•. Pitrrt 8tortt1 La Yillt - 1, 
fait urbain a tra'ltrs lt 1111d1, Paris, PIJ=, 1952 • 

.... &tor11 FritdlMln, ba11111do-u dt IOYO t1 8.C.Houny (pp.90-94) 1 1xplic1: ( ••• ) para 11111 u• grupo 
hUlano, 1 partic1l1r8tntt .U colttivillHt dt tnbalWorn, po111 11 11nter dtntro dt 1tU •io, Mii 
8Hbrn dtvt1 ttr •tivn, 11111 nnoeina 1tnti11nt0t, tartf11 t 11tcutar (alhidadn) t c1111111ic1Çlln 
tnlrt si, vtrbais ou 1lo Unttnç8n). b1n trf1 ltr8DI 11 tncantr11 •ito •i6dt 11 ntldo dt 
dtptndfnCÍI 116t11 1 fDrlla O ª1i1tt11 tXltrno• do grupo, por'Ut IStlo incns1ntttttnlt 1Ub8ftidD1 t 
influlf!cia do •io: tnlrt o grupo t 111 •io illtdiato, tlistt • procn11 cantinuo dt 1çOn t 
r1açen•. 1972, op.cit., p. 72. 

, .. ~ordi lorj1, Ln 1ctorn 11tilln 11 11 Constructipn dr li ciudadt. in 
Terri torio, ltadrid, 57-58(3-4)1 17-35, 1983, Rni1ta dt CifnciH Urbann. 

,,. Htnri Ltftlwrt, 1969, op.cit., •· 70. 

Ciudade y 
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decodificaç~o simbólica de ••cala territorial 

O fato urbano se constitui de informac;~o como 

realizac;llo coletiva e no sentido de tudo aquilo que surge 

~om um fato cognoscivelº' - as construc;Oes mentais para a 

absorç~o dos objetos exterior•• aos individuo• e dos objetos 

criados pelos mesmos. S~o signo& e simbologias para 

e>:press~o do conhecimento, adquiridos atrav•s de técnica e 

da linguagem estruturada "quer dizer, numa semantica 

montada num suporte, tendo de ter volume suficiente para 

fazer conex~o com outro indivíduo"'"· A inf ormac;llo 

concentrada e difundida com fato urbano, relaciona a 

organizac;~o do trabalho e sua express~o territorial na 

cidade como nó (movimento simult~neo do conjunto de relaçOes 

fixas) dos fluxos das relac;Oes de vida, lugar delimitador 

das linguagens e dos meios de transmissllo, bem como na 

criac;~o do trabalho produtivo'n. 

na • ( ••• t Os proct1101 c119ni ti YDI do IDCtot dt tDllhlttr, dncrtvtr DU rtprntnhr·H D rtal, avaliar, 
1pr111dtr, 11111rizar, raciocinar, inftrir 1119iu1111t1, HltciD111r inforuçhs N funçh dt • 
objttivo, rtsolvtr ua problNI, 1tc•. Richtl Thiolltnt, lnfor .. tic1 1 Prpç11so1 cognitivos, in ~ 
lutstto da lnfor .. tic1 np Brasil. Rabah Btnakoutcht (ort.tr &ao P1ulo, Ed.Br11ilitnH/CNPq, 1985. 

IH Htitor Pinto filho, Os 6DiDI do PDYO: Ili CDHntiriD cibtrnttico, in Rtvish hdo1 ' Jdti11, no 
'p11110, &lztta lltrcantil SA, 11(95)1 86, abril 1986. 

a?S •t ••• ) A cidadt podt 11r cD111idtrada COID u lugar cD111tniido, •tn11, DU 11 11tar dt 11xi1i11çao 
dt i1t1raçto social por conctntraçlo * ni1sorn t rtc1ptor11, oa ainda D 11191r 11ior dot jogn 
16cio-.sp1ci1i1•. llilly t lltui•, 1982, op.cit., p. 46. 
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5. A .ntropia na urbanidade do t•rrit6rio 

Aa formas e funçOes do fen8meno urbano extendem-se 

ao mesmo tempo que abrigam significados diferentes • cada 

momento da histórias [1] a estruturaç~o do luQar como 

códigos e veículos para as mensagens, com linguagens que 

unificassem os eventos e aa atividades entorno de um 

objetivo de vida, qual seja, a organizaç~o territorial 

urbana e suas diferenciaçOes onde o processo social do 

.. capitalismo é uma opç~o pela J iberd•de de un• explor•rem 

outro• 11
"'

4
; e, [2] tecer um processo que segue a dispersaio 

das atividades sociais provocadoras de um distanciamento da 

realizaç~o comunitária (mesmo que esta dispers•o 

significasse, anteriormente, uma maneira pela qual se dava a 

multiplicidade das atividades de produç~o da vida humana), 

permitindo que o território e o trabalho coexistam como 

expressaio dial•tica na fus~o e f raç~o/fricç~o da organizaç~o 

sócio-espacial. Quanto maia se diversificam e &e 

sistematizam as atividades produtivas, maior é a inf lu5ncia 

urbana sobre a organizaç~o territorial do trabalho. 

Territorialmente, a organizaç~o do trabalho como 

cooperaç~o aocial 

da propriedade 

transforma-se da unidade familiar-tribal, 

particular, para uma concepç~o coletiva 

conduzida pelo modo ou estilo de vida na cidade. As relaçbes 

sôcio-espaciais através da forma urbana, organizam-se em um 

' 74 Htitor Pinto Filho, 1986, op.cit., p. 85. 
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proces•o comunicacional, que •em destruir o• inter•••e• 

particulares, delimitam o território como 11
( ••• ) um objeto 

de cobiça do de•ejo e o resultado em muitos ca•o• da ambic;•o 

de estender a condic;•o de poderoso 11 a.78 • Com a forma urbana é 

pela cidade que os processos cognitivos vivificam 

materialidades, fundindo à evoluç~o de um fato concreto, d• 

natureza "pr•tico-•ensível 11 nos dizeres de Henri Lefébvre•n, 

à teleologia humana ou ao espírito humano cognoscente. 

Os fenômenos urbanos podem ser considerados como 

daqueles eat6gioa onde 11
( ••• ) embora ocupem in•ignificante 

fraç~o da eternidade, s~o de grande importancia para no•soa 

obj~tivos, pois nele• a entropia n~o aumenta e a 

organizaç~o, e seu correlativo, a informaç~o, est~o sendo 

criadas"'"· As formas urbanas assumindo a sua natureza, 

essencialmente comunicacional, viabilizam a cidade como uma 
J 

força produtiva irreversível. Sendo que os elementos do 

espaço, organizados segundo uma nova ordem e finalidade 

através da informaç~o, que concretamente é a comunicaç~o de 

uma mensagem, •6 se tornam fatos do urbano irreversível com 

a linguagem escritas "embora tenha levado séculos em sua 

evoluç~o, sua presença serve como um meio conveniente de 

distinguir as comunidades genuinamente urbanas das outras 

que mesmo de grandes dimena~es e alta den&idade de populaç~o 

' 7ª Enriqut Titrno &llvin, Ciudad y aattri1li11D bi1t6rico, in Ci1dld y Ttrrit6rio: rtvi•tl dt cifncia 
~. "•drid, 57-58(3-4ti13, 1983. 

1.7• 1969, op.cit., pp. 46-~. 

'" l.llitntr, M. 1 op.tit., p. 31. 



devem ser considerada• quase urbanas ou n•o-urbanas. Isto 

porque ( ••• ) quando uma tradiç•o escrita ocupa o lugar da 

tradiç~o oral ( ••• ), sua exist•ncia implica o aparecimento 

de um grande número de especializaç~es na estrutura 

social"',.· 

A distinç~o entre a fala e a escrita estabelece a 

essincia material da linguagem humana na condiç~o de 

(re)criaç~o de 1 inguagens"'•, códigos que especificam 

sistemas de linguagens ou signos••. Essa caracteriatica 

releva os sistemas de comunicaç~o no significado da unidade 

urbana, um lugar único nas passiveis combinaçbesd•, e 

"(.,.) interaçbes ou interconexbes em escalas e niv•is os 

mais diferentes"( ••• )'ª dos elementos (ten8menos sociais) no 

espaço territorial. 

'
711 6idton Bjobtrg, Drigta t Evolucto dai Cidad11, in: Cid1d11 - A Urbanizacao da Hu1tnid1dt. 

Sci111tifit A9tritu l1tt., RJ, Z.hlr, 19721 p. 38. 

• 7• •o destnvolvi111to da lingu.... lt rtflttt dt volta ID ptftSlllllto, poi1, tDI a lingua.,., DI 
ptn11llfttD1 1t pod11 ortanizar t 1DY01 Plftl11tnto1 surtir. A conscitncia dt si pr6prio to 11ntido dt 
r11pan11bilidadt social apartc11 COIO r11ultado dt Plftll1tnto1 organizados. Si1t ... 1 dt ttica t dt 
lti1 for11 ttlifitados. O baita 1t tornou 1111 criatura social, conscitntt dt si ,,-6prie, rt1pon1•v11•. 
C.Chtrry, op.cit., p. 23. 

... ªIU aa tipo particular dt in1tr..-.ntD1 (, •• ) chalados 'sinais', cuja funçto c11111i1tt .. tran11itir 
11111agen1. ( ••• ) Tais i11tni1111to1 p1r1itt1 ao hData t1trttr u11 infl1fncia sobre aquilo qut o ctrca; 

---tr1h-1t, 1nt1 nso, da tr11111i11lo dt 11n1191111 p1n outros anbr• do 9r1po social. lo IHIO tido, 
a c11111 foraada ptl11 op1nçOn qut podH str t11tubd1 por •io dt u 1iul lltttrainadoJ isto t, 11 
1t1119en1 qut pod11 11r tr1111itid11 por •io d11tt1 sinais, constitui 111 tttilidllle, a qtaal rtctbl 1 
dnignaçto 11pttill llt 'significado'. Colo q11ilquer outr0t i11tn11111t0t, 11fi1, os 1inli1 oftrtt .. 1 
int1ligtnci1 do bOltl canctit0t c11111titu!d0t ptlos llUI rnptttiYDI significadosª. Lui1 l.Pritto. 
lltn11gen1 1 Sin1i1, lao Paulo, Cultrix/EDUSP, 1973, p. 10 • 

.. , ªEvidtntiu-11 111i1 1 •1tiplidll1d1 llt tD1biuç8t1 pos1.!Yti1, uaprt 1t ltvando .. canta .,1nt1 
crittrios priatipai1; pettico (11aKi1t1to), nolutiYo (crnd1t1tot, ftantional (papel, funçto) t 
r11Jion1l (doeinio t1rritori1t)•. l.Santos, l978(bt, op.cit., p. 80. 

an Hta, p. 90. 
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A excel•ncie do f•nSmeno urbano na história da 

incorporaç•o de ciSncia à técnica, sob a lógica da liberdade 

dos efeitos, est• também nos sistemas engenharis dos fluMos 

que se originam e movimentam oa fiMos. "( ••• ) O grau de 

comunicaç•o, a partilha, a conformidade, constitui uma 

medida de comunidade de idéias. ( ••• ) A comunicaçto torna a 

verdadeira vida social praticâvel, pois comunicaç~o 

A& comunicaçbea possibilitam à 

unidade .desenvolver-se, de vila a cidade, até chegar à 

moderna cidade-Estado: hoje vemos sistemas organizados d• 

depend~ncia m~tua crescerem até abarcar todo um hemist•rio. 

Os engenheiros de comunicaçbes alteram o tamanho e o f•itio 

do mundo"'ª· Portanto, aqui se trata mesmo da circulaç•o da 

matéria e da energia fruto da natureza humana'", com o nexo 

da localizaç~o nas cidades ou nas estruturas urbanas: 

formas-funçbes, continente-conteúdo, emissor-recpetor, 

produç~o-consumo, trabalho-capital, etc. 

Como os fenamenos urbanos s~o percucientes da 

cultura dos homensu•, é, pois, de cidades que se trata. A 

aas C.Chtrry, 1965, Df.cit., PP• 24-25. 

'94 •Esta diz r11p1ito 10 111r1ltlil80 inst1l1do n1s aocitd1d11 ( ••• ) tntrt o 1i1t111 dt circul1Ç~ de 
11rcldori1s t o 1ist111 dt circul1çlo dt 1igno1 ( ••• ). OI indivíduos 1c1ba1 por dtfi1ir-ae atr1vta dt 
ua 1i1t111 dt troei dt infor11ç011 do 111911 9Dllo CDID .ao dtfinidos, no 1t11l 8Dlltlo tcon8tico-soci1l, 
pelo 1i1t111 dt troei dt 1trc1dori1. Stu p1pel, ltU lugar, suas 11peranças .ao inltirlltfttt 
dtttr1in1dos por 11tt 6ltiao - ,ut i1plica, agora, dizer "' .ao dtter1inadol filo 1i1t111 dt 
infor11çto•. ~.T.Cotlho lltto, 1980, op.cit., p. 204. 

1•• • ••• E1pr11lto dt ... civiliz1çao. Todas 11 grandes culturas t11tncoetrado111 for11 dtfinitiva 
ti 11 tipo ur~o. Stu1 traços 11teri1i1 t 11piritu1i1 1t rtfltti11 ntlt t llU ftr!odo dt pl111 
prosperidade coincidiu 111prt coa .... flor1çao urbana original. A Hist6ria apr,.,.ta a 1ac11.ao dt 
ptrlodos ~' criaçao llutlna, t cada .. dtl11 corr11pondt a ... fa1t da civilizaçlo ( ••• )". 1111 Sorri, 
El Hotbrt I!! 11 Titrra, llrctlona, Ed. l1boral11, 1967, p. 210. E, t no 1íniao i11ti911ttt, 111 nlo 16 
coa ctrttza, ler Roland hrtbtl "'aos diz dt ª( ••• , HI rtdt dt todtln culturli1, ou cognitivos 
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realidade do estudo orglnico que está na origem dos 

fenômenos conhecidos especialmente por ~urbanismo e 

urbanizaç•o' .. , o conjunto doa efeitos internos e ext•rnos do 

crescimento (urbano) das cidadesa a rede urbana'•', que tem o 

papel de suplementar o meio de cultura •• cidades, como um 

tecido urbano1• no território. de rede 

essencialmente comunicacional, sem o qual as cidades n~o 

seriam as ligaç~es dos fluxos enquanto fixos comunicadores, 

nós de realimentaç•o dos sistemas tecnológicos de fluxos. 

( ••• )• ondt 1 Hi1t6ri1 fornec1ri1 llld1lo1 •e conjunt01 t•linhls•) 1 1 8togr1fi1 in1pir1ri1 01 
•t1tt1Jhfl• t1 O Si1tt11 .. llod1, Sto P1ulo, Ed.M1cion1l/EIUSP, 1979, pp. 227-8. 

,.. •urblniz1çao1 111ci1t1tto 1 cr11ei11nto d11 cid1dtl 1 d1 pepul1çao 1rbln1, t o conjunto d11 
11t1çOt1 li91d11 a 11tt d1111tvolvi111to• (p. 11). 

•Urb11il90: 1çao dt i1pl11t1r, or91niz1r ou reoul1riz1r ('111111ttr') 11 cidlll11 e 11 p11qui111 
tt6ric11 li91d11 1 11t1 1çao. 

•o Urb1ni11D r11pondt a 111 ttcnic1 10 pa11D que 1 urblniz1çao • ua f111a.tno•. (p. 12) ltoroe 
Chabot, Voc1bul1ire de 8to1r1phie Urb1ine - Franco-Anolo-Alleaand, Paris, Ed. OPlllYS, 1970. Public1çao 
da F1culd1d1 de l1tr11 da Univ1r1id1d1 dt Str11burg. 

' 8 ' ª( ••• )O rt1Ultado d1 ua equilibrio in1tivtl dt 111111 t dt fl1xo1 c1j1s ttndfnti11 a conc111tr1çao 
1 a di1p01içao v1ri11 no tt1po t 11tao t1 rtl1çao coa dados 11trutur1i1 1 ttc1ico1 dt ordta tconôaic1, 
16cio-cultur1J t politic1 ( ••• )•. ".Slnto1, 1978(b), op.cit., p. 101. 

,.. Vtj1-11 o c1pitulo1 Indu1tri1liz1çao e Urb1niz1çao - noç011 prtlillin1r11, (1, 11peci1l1111t1 
pigin11 16 t 17) dt H. ltftbvrt, 1969, op.cit.1 tl8bfa dt ft.Slnt11 o capitulo Ili d1 Ttrctir1 parte dt 
6eogr1fi1 y Econ11i1 Urllln11 tn los 11!111 11bd111rroJJ1dD1, llrctlon1, Oiko1-T1u Edicionts, 1973; 1, 
1 ~uint1 p1rt1 do ftlnu1J dt 1eatr1fi1 Urb1n1, Blo Paula, Hllcitec, 1981. 
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A REDE CO"UNJCACIONAL. LUSAR E TERRITmRIO 

Com a rede urbana, a cristalizaç~o do fen6meno 

urbano estrutura o movimento à sociedade informacional, onde 

o complexo fen8meno comunicacional da vida humana em 

comunidade, consubstancia-se em uma escala territorial do 

urbano. Estes fen&menos entendidos como a matéria-prima da 

informaç~o geogr•fica, o signo do urbano como a cidade • 

seus correlativos, constituem-se em fato• da realidade 

social com objetos geogrâf icos (fixos e fluxos) que 

expressam a "energia criadora"L dos homens na ampliaçllo, ou 

melhor, com a dimensllo humana, nas atuais criaçtJes 

arquitet8nicaa dos "equipamentos ex tensores"• como 

"elementos retransmissores de uma dada oganizaç:.o 

espacial"ª· Pois, se na cidade a interaç~o social era feita 

L ªA prDduçao t 1 .. r1 n11ci•11 da 111rgia criadora tran11it11 a tn1rgi1 criadora. ~ i1to 111 .. vida o 
t15eltCi1l. A 11i1 •til das ,rDduçOtl t ltftOI 6til qut a c1pacidt•1 •1 criar ~j1to1 6t1i1. A 11i1 
1ignific1tiv1 •a1 ~a1 t llftOI 1ignificatiYa qut a c1p1cidad1 dt •11pert1r, qut 1 arte dt inv111tar 11 
1111tido t 1ignificaçllts. lt o adlitir1111, 1 criaçao llllana nao 11r' 1Unca 1pen11 111 cri1ç'9 de 
obj1toa; 1 criaçto bualna t 1111 criaçto dt criatura1; cientifica, 1rti1tica, 111 t11a... aocial t 
tcllll01ica, tla t a criaçto do holta pelo holtl, lttli111t1 11 inttrvençDt1 •a r1liz1çto, da obra t da_. 
p1lavr1•. f. Ptrraux, 1965, op.cit., pp. 165-166. 

• •o 1quip11111to 1xt111sor 11ria, ,ortanto, todo tquip11t11to qut, nua d.-o ,.riodo, 1trvia para 
11t111d1r o ttcido 1rb1no dai 'r111 11i1 c111trai1 (t J6 1pta1, equip1d11, pari capitali1ar11-11 ao 
9'xil0) n1 direçto •11 6rt11 mdt • inatal•ª· llanotl LllOI d1 Silva tltto, Extlesor11 yrbt!oas o caso 
dt Slo Paulo, lilurtaçto llt llntrado 1pr11111tada . 6 FAU-USP 11 Estnatur11 Allli11tail 1Wban11, ho 
Paulo, 1990, p. 151. 

• ªA cidadt t a rtgilo corr11pondl9 61 11t1l11 t1rritori1i1 11 que t Yi1!v1J a int1rftrlnci1 •o 
tquipi91RtD txt1111or 11 ortanizaçto 11p1cial. Extrapolando 1 noçto •• 'tquip1811to' , a nivtl rttional 
111 cid1dt pDdt 11r idllltific1da tllllD UI 11tensor. lnclu1iv1, 11 recorte r1gional t11btl ,ode 11r 
111ia c1111idtrado•, ldet, p. 8. 



por um contato direto sem com a 

intermediaç•o da escrita e o seu avanço no processo 

tecnológico da fluidez, •• trocas alcançam a esfera da 

circulaç•o para melhorar o seu car•ter extensivo. 

A localizaç•o urbana é o lugar da formaç•o social, 

que necessita se realizar em alguma fraç•o do território 

reproduzivel. As cidades ou aglomeraçbes• urbana• como 

"( ••• ) um sistema aberto de comunicaç•o, resuftando de, e 

auxiliado juntamente por, um complexo padr•o de trocas de 

informaç•o", no qual "( ••• ) ••o ( ••• ) redes sociais no 

espaço, criada•, mantidas e manipuladas por uma série ampla 

dos meios de comunicaç•o de massa"•. A esfera da circulaç•o, 

própria da urbanidade, configura o lugar do território como 

os fixos tecnológicos (criaç~o humana) que (re)fazem os 

fluxos sociais (frutificaç~o social) pelos transportes de 

mercadorias e informaçbes que, essencialmente, relacionam-se 

às comunicaçbes ou a caracteristica da comunicabilidade das 

sociedades. 

A cidade uma express~o par.ti cu lar da 

coexist~ncia social, no sentido de significar a unidade, de 

uma multiplicidade de atividades urbanas, e produto da 

sociabilidade das culturas locais e de suas localizaçbes na 

esfera da circul•ç*o do tecido urbano. Advém que esse 

• •1tlDHnçh1 unj111tD fDrllN por u centro urblno principal t 11 Hidadn urba11 1dj1ctntn. Esta 
•rfiniçto ptrlitt ntD ftbar 1 cidadt IMI llU li1it1 fcircuito) t dt ttr 1djldic1'° 11 111id1dn 
vi1illlas. Todo ctntro 1r~o 11 tftitD proliftra 11 r1zto dir1t1 dt 111 iaportlacia t todo ~ip1111tD 
ttndt 1 gravitar tntDrno dt ua ctntro princi1111•. 6.Chibot, 1970,op.cit., p. 3. 

• David Clart, 1985, itp.cit., p. 72. 
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CArâtttr dAS localidade• é interdependttnt• (produto e 

produtor) da trabalho em que " ( ••• ) a 

ttspecializaç•o territorial, exige ligaç•o com outras áreas 

para a troca de bttn• • serviços"•, para auplementaç~o. 

1. O. aia~ .... urbano• d• ca.unicaçaa 

Se o lugar das atividades produtivas da soci•dade 

foi construido por um caráter urbano, "diniimico e 

contraditório"", ent•o o território tem haver com o urbano e 

mais ainda com suas caracteriaticas de extena•o humana, a 

comunidade. A rede urbana é essa extens~o no planejamento 

estratégico, como aquelas localizaç~ea que estruturam um 

território, por au• circulaç~o, onde as infraestruturas a~o 

transporte& e comunicaç~es mas também educaç~o e cultura•. É 

• J111 O.lroet MDll "'' ª( ••• ) DI ftnlllltn 11ut tli1tt1 juntos nu11 6r11 ( ••• ) níst•, isto 1i1, • 
lllOCilçto, pnliv1i1 H or1anízaçh t cmprttDllo r1ti111tal ( ••• ). E1u cotrlnda íntima ant 11 
parUculas nu c111tjunto, o 11•11 OI fnnct111 cu111 •• • 111111blt, t OI alllln dt 6nta1t•. 
lntroducto IO E1tudp df! 1toarafi1, Rio dt Jantiro, Zabir, 1981 (4! ... ), p. 101. 

7 ªTrata-.. ., priorizar o funci111tl8fftto unit6rio, t port1nto, nte1111ri1111ttt •inllico t 
c111tndit6rio, att 1tUD antlglnico, 4t 111 Foruçto Ecmôtiu t Social H u1 lll9fftt1 •uo. Por •tro 
lido, 11 'approcllt' 11trutunl (rnulbdo) t t1nd1ncill (pr01prctivo) prr1it1, ao r119ptr 1 unidade -o 
1i1t111, apr~ cm 11ior niti.,z a cmpltxidldt ~ 10Ci1l'. ,.l.jyy, 1982, op.cit., pp. 21-22. 

• ~.O.K.Br0tt diz 11u1 '( ••• ) a int19r1çao territorial •1pend1 •a circulaçao, ou 11j1, •o 10Yi11t1to 4a1 
Hn119tn1, pn1D11 t •rcadori11• (op.cit., p. 101). E, D.Chart lfir11 ttU ªOI contltOI tntrt cidldn 
1prtlll'ltl8 111 varittllllt dt lllllDI t inclut1 10Yi111ttD1 dt pn1D11, ., 8frcadoria1 t ill'i11• (op.cit., 
p. 168). Agon, poff-u 11prn11r "'' ª( ••• ) DI ci1tnt11 r19íon1il nto llo 11i1 n .... , tDID 
tDlllqtilncia dos 1ov11 arrtnjDI locais H forçai tellÕ9ica1, 10tiai1 t politic11. O arranjo c111ttinu1ri 
lllMlo local, 11 utorn Mil ilpDl'tantn ttndtrh a 11r dt fon. llntt caso, 1 probl.Utin dtiu dt 
11r 1t111t&lic1, t vai 1lft do 10Ci1l 1 do político, pira 1lcançar a pr6pri1 vida cultural ( ••• )'. 
K.S1nto1, ftltrica L1tin11 Nova Vrbiniz1cao, Novo Plua1i111nto in R1vi1t1 Orirnt1cao pi 7. ln1tituto H 
8tognfia/ltparta1111to dt 6tognfia USP, lto Paulo, dtz 1986, pp. 47-56; p. 50. 
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o ser urbano que conforma o território de uma nac;•o, 

fundamentalmente por uma politica (in)consciente de ci•ncia 

e tecnologia, na qual o ser processa a exist~ncia•. 

O fenameno urbano • o nexo analitico para a 

interpretaç•o do território como uma formaç•o cultural da 

urbanidade (econômica e social), tal que constituida 

historicamente pelo conjunto dos objetos geogr•ficos fiHos e 

de fluxos da organizac;llo sócio-espacial. Porisso, a 

express~ci da urbanidade dever• sistematizar o conte~do e o 

continente das relaçbes de vida da comunidade humana-urbana, 

concretamente. De modo a efetuar "( ••• ) uma troca da posiç~o 

do homem com respeito à realidade material do mundo, ao meio 

no qual tem lugar os processos vitais, do homem e da 

sociedade (para os quais os homens preparam, transformam e 

convertem em habitével a natureza""· 

O fenômeno urbano, ou a urbanidade, identificar• a 

sua ess~ncia no planejamento do espaço territorial (para 

Geografia sempre estratégico), por intermédio do processo 

produtivo, sob a lôgica ciberneticista dos efeituadores 

• •o Ser • 1 1DCitd1dt totll; o tnpo do 11 procnso1, t 11 funç&t1, 111i1 c090 11 foru1 do 1 
11i1tlnci1. As c1ttt0ri11 funtllltnt1i1 do ntudo do 11p1ço, ato, poi1, 1 tot1lid1dt t o tnpoa 111, 
CD90 o 1conttttr IObrt o 11p1ço 1to t hmoghto, 1 noçto dt lq1r t dt 'r•• 1t iapllle, iapondo 10 

llllO ttapO à c1t19ori1 d1 11e1l1, isto •, 1 aoçlo dt fr1çlo dt np1ço total. Aptn11 o aconttctr 
pr6prio a u1 l .. 1r 110 t indiftrtntt 11 1conttt1r pr6prio 1 u1 outro lugar, 111t111t1tt ptlo fato dt 
qvt qv1lqu1r .-i 11j1 o 1ca11ttetr t ua produto do aoviatnlo d1 totiltl1dt tot1l ( ••• )•, •.Sintos, 
1978(a), op.cit., p. 176. 

,. •t ••• ) 1 cidadt illlu1tri1l tradicia11al, CDIO ponto dt c11tctntr1çlo, t11 1ido tuptndl t dtvt 11r 
corrigida 11 for11 fund1aent1l, rtqutr u11 rteon1truçlo dt HUI pr6pri11 f11d.-eat11, 1 r111trut1raçao 
t for11çto contcitntt dt todo o 11io vit1l do boata. E1t1 por 1u1 vtz i1plic1 111 troei rtvol1cioniria 
na 1itu.çto ollj1tiv1 do holt1 1a 111 totitdadt (1 1Uptr1çao d1 dirtÇao ~ 11io vit1l ( ••• )• R.licht1, 
1971, op.cit., ,. 199. 



82 

(próteses, sistemas tecnolôgicos, sistemas de engenharia) 

que se extendem no meio titcnico-cientifico". "Contato-

Informaç~o-Penetrac;~o"" para a organizai;llo do espaço 

humanos a prâtica espacial, complexas relaç~es entre o homem 

(o produto) e o lugar (a mat•ria)", "( ••• ) dependente do 

conhecimento de um meio e das comunicaç~e• entre os 

indivíduos viventes o meio""· 

A comunidade humana faz seu "début" no devenir da 

sociedade informacional sob o efeito da urbanidade do 

território. O signo comunicacional na expresa~o-extens~o 

urbana, no qual "o homem eletric-tribal"" est~ na condic;~o 

do "cosmonauta .. ,•, mas com a agravante de que há nesse 
, 

Homem, a corresponsabilidade da criac;~o de todos os homens; 

enquanto o viajante, atualmente, é feito criatura por alguns 

homens, estando a sua exist~ncia conectada à eles como uma 

extenslro humana. Silo as novas condic;tles de entendimento da 

informaçlro da organizac;llo da vida, como modelo 

'' •( ••• ) A n1tur1z1 tr1n1for11d1 ,.r1 1 produçlo c1d1 di1 91nhl u1 c1nttédo 11ior 11 cilnci1 t 11 
Hcniu. A rtor9111i21çao do npaço pan 1bndtr li IDYH for111 produtiv11 Hp0t UI contMdo 
i1porhnt1 11 cilnci1 e ttcniu, 111 t11btl 11 cmttédo i1portlnt1 n inforuçao. O ttrrit6rio 11 
infor11tiz1, o territ6rio 11 ttt1iciz1, o territ6rio 11 citntificiz1•, l.S.ntos, 1989, op.cit., p. 6. 

12 Lt Corbu1itr, O! Trl1 E1tabll!Ci1tntpt Huuno1, sto Paulo, . Stcrttaria da CUitura, Cilncia t 
Tecnolevi1/Ed. Per1ptttiv1, 1976, p. 180. 

14 Blilly e Bttuin, 1982, op.cit., p. 46. 

11 l111i1l &lrrec, L'Holt Eltt-tri_.I ou la civilization dt l'ordin1t1ar, P1ri1, ltrnard lra111t, 1972. 

,. •A civilizaçlo 11 Ytri 101 pr61i1D1 declniDI ... tanto n1 lituaçao •o cD11C1111ut1, pari -u11 1 
recon1truçto artificial to '°9lnio d11 cC111diç8tl vit1i1tl11t1tt1l11 ,u11tao de Yid1 ou 1DTtt ( ••• )•, 
R.Richt11 1971, op.cit. 1 p. 205. 



característico, que fazem uma humanidade neceasariamente 

aolid,ria para • aobrevivSncia de um espaço territorial 

único. 

No tecido urbano é produzido o processo 

comunicacional da organizaç~o social de se extender até onde 

ambos permitam, atrav•• da organizaç~o de objetos 

geogr•f icos com a finalidade explicita de conectividade da 

comunidade; isto e, para o estabelecimento de canais de 

integraç•o e interaç~o que n~o podem ser inteligíveis a a6 

uma única pesaoa. A circulaç~o propiciada pelo tecido urbano 

fez do território uma .urbanidade aiat•mica, uma linguagem 

conceitua! em que um conjunto relacional de elementos 

geográficos organizam o fenômeno urbano e sua recriaç•o. 

Na unidade territorial há uma explicaç~o pelo 

fenômeno urbano, que prova a simultaneidade e a 
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instantaneidade das comunicaç~es. Estruturas tecnológicas de 

circulaç~o, pelas quais s~o transmitidas informaçbes e 

(como) mercadorias, que transformaram toda a realidade 

a6cio-espacial, mas que somente agora possibilitam a 

conaci~ncia dos individues para a liberdade criativa que 

advirá com a plenitude de uma sociedade informacional. A 

ordem urbana é que promove a consciincia da informaç~o como 

nexo da comunidade, a partir do momento em que a Informaç•o 

se constitui em fato social e "( ••• ) se revela instrumento · 

capaz de difundir os conhecimentos para uma imenaa maioria 

( ••• ) 
11 como comunicaç~o de. massas - mas& comm\.micationl7. 

1' ~. Y'1quez 11Dnt1lbjn, Jngutrito l lnfor .. cao, Li1bo1, Inici1tiY1 Editori1i1, 1971, ,.,. 29-SO. 
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Com a •••imilaç~o progresaiva da 

escrita, há uma grande eapecializaç~o da informaç~o e dos 

meios de circulaç~o, devido às invençbea técnicas e as 

inovaçbes tecnol6gic••· o contato f ace-a-f ac:e foi 

substituído pelo ponto-a-ponto e também pelo que . ae 

convencionou por "mass-média", encontrando-se a esa~ncia do 

processo no •istema educacional e em alguns momentos da 

circulaç~o da mensagem impressa~. 

2. A inforaaç•o ca.o .. rcadaria urbana 

Estrategicamente, a informaç~o fez-se mercadoria, 

cooperando na divis~o do trabalho, para uma lógica da 

produç~o eficiente do mercado consumista. Portanto, a 

informaç~o só é possível de utilizaç~o, como aç~o livre para 

criaç~o, àqueles elementos capazes de interagir como pontos 

específicos do sistema de comunicaç~o, que 'dominam' a 

linguagem. No território da urbanidade é que os elementos 

existem dialeticamente, formando o patrimônio de uma naç~o, 

ao mesmo tempo que é a camisa de força à interconex~o da 

comunidade nas contingincias das hierarquias territoriais. 

É na urbanidade do território que ae buscará uma 

sistematizaç~o dos conceitos, para captar a complexidade dos 

ut Richard L. ~itr, CC111unic1tian1 Th!pry of Urban 6r11th. Nttt Yorl, ".J.T. Pr111, 1965 (2! td.), p. 
16. 



85 

niveis relacionai• da vida em aglomeraçbes urbanas, 

poasibilidade viâvel devido à intercogniç•o entre a 

comunidade humana e as propriedades do espaço. Contudo, como 

uma realidade de fato total, é uma subtotalidade analitica 

cujas distinçbes s~o intercambiâveis, isto é, quando se 

fala, por exemplo, em urbanizaç~o do território e o 

território do urbanismo ou ainda, sobre o complexo arranjo 

territorial ou urbano1 ou meamo, quando a configuraç-o e 

dominio, que s~o express~es mais relacionadas com o espaço 

do que a um ou outro termo. 

á preciso uma anâlise geogr~fica, com base 

epistemológica, para atingir o significado da linguagem, 

pois o presente difere do passado por ser sintético. Essa é 

uma realidade das ci~ncias do espaço, onde a Geografia, além 

de n~o poder ser omissa, deve ter mesmo um papel destacado, 

apoiando-se na perspectiva de superaç~o qualitativa de vida 
1 

humana, de caráter e dimens~o Politica e n~o apenas 

retórica. 

Nesta pesquisa adota-se a perspectiva de estudar a 

urbanidade do território, aliás a organizaç~o do espaço a 

partir do fen8meno relacional das redes, nas quais "a 

circulaç~o é uma condiç~o maior de realizaç~o da vida 

econamica e social""· De modo que, através de uma variâvel 

complexa, estar-se-A analisando a variabilidade do "( ••• ) 

espaço indivisível diante do processo de acumulaç~o, ieto é, 

•• M.SintDI, 1979, op.cit., p. 239. 
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em funç~o do trabalho comum das diversas inst~ncias da 

produç~o"•. 

A circulaç~o • composta por elementos vari,veis 

(sistemas tecnológicos ou cibernéticos) dos meios de 

transporte e de comunicaç~o por aer, essencialmente, no meio 

urbano que ocorre o processo básico do fenameno da 

qualificaç~o d• . lnformac;*o, antes pelos transportes e depois 

pelas comunicaçOesH. O estudo organizacional do espaço, 

através da circulaç~o da informaç~o, é o estudo da vari•vel 

comunicac;~o, que é sempre relacional, porque aempre 

existir~o os meios, os canais para a movimentac;~o da 

informac;~o, em qualquer que seja o seu estado: matéria ou 

energia. 

A pesquisa geográfica combinarâ os objetos 

informacionais como mercadorias no espaço humano: "a luta em 

aberto é entre o quantitativo e o qualitativo levado a 

situac;Oes extremas""· Porém, é preciso ·esclarecer em que 

perspectiva ocorrem as ligaçOes, sem no& escravizarmos em 

relac;~o à cibernéticaª. Porque foi o homem que a 

.. ".Sint11, 1985, op.cit., p. 61. 

ª' Pitrrt 6torgt 10 tr1t1r d11 For111 11Ddtrn11 •• Coaunicaçto, 1fir11 qut 'por 11tt t1r10 
1p1rent111nt1 11biguo, tr1t1r11Ds aqui •• org1niz1çao t •• tf ic6ti1 dDI tr1n1port11 aodtrRDI, tio papel 
das ttlte11111nic1çflt1 t d1 tr1n1ftrfnci1 '' 1Ddo1 dt 11i1tlnci1 qut 1dquirir11 DI .. quir11 carittr '' 
univtrnlid1dt, pelo •nos 10 11io urbano'. E, di1tingut na 1n'1i11: •1ctltr1çao dtsitu•l dos 
transportn•, 11nh1rnlizaçlo d11 ttltcmuaic1ç8111 t 1 111ifor1izaçao ptla urbniuçao•. P1nor111 do 
llundo Atual, Sto Paulo, 1985, pp. 73-79. · 

22 ~Cito Victor 6. d1 Silva Ptrtir1. Pr61ogo dt O E1p1cp BtDprificp dt Hildtbtrt l1111rd, Ceilltr1, Liv. 
Al1tdin1 1982, p. 7. 

u ld11. 
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estabeleceu com a integraç~o cientitica dos conceito& 

através da linguagem (esta aim faz seus eacravosM) e, 

portanto, é ele o respons6vel pela programaç'o dada a 

qualquer sistema tecnológico ou de planejamento, quer dizer, 

de _engenharia social. 

3. O objeto cibern6tico na G•ograf ia 

O diálogo com • Teoria da Informaç~o e da 

Comunicaç~o é dado por auas instrumentalizaç~ea para 

consci~ncia na pr~xis. N~o aendo absolutas para • Geografia, 

as condiç~es de realizaç~o propaladas como a liberdade da 

lógica dos efeitos s~o priorizadas para o entendimento da 

qualidade social atingida nas propagaçbes efetuadas. Os 

sistemas de engenharia de comunicaç~o s~o uma realidade 

sensível ao nível territorial 21 ,pois estando estruturados 

sempre em redes, provocam ao nível das localizaçbes uma 

verdadeira congru~ncia das fontes (emissores-receptores) no 

meio urbano. 

a4 i Roland Blrtllfl qut t1trtvt: •( ••• , 1pt11r d1 invtrllo d11 ia19tn1 DDttl civilizaçao t aai1 ,ut 
n1nc1 u11 civilizaçto da t1trit1. Port111to, partct c1d1 vtz a1i1 difícil canctbtr •• 1i1t1a1 dt 
ia19fft5 dt objttos cujos si9nific1do1 podee t1i1tir 1 a1rg11 •• linguagta•. Elll!l!to di S11iolpqi1. 
Ein111di, Turin, 19661 •· 14; cit1do ,or R111to •t Fusco in Arauitttura c090 •1111 ltdiua• =t10tt1 11r1 
u111t1iplogi11r91ittt&nic1, 81rctlan11 Ed. An19r1a11 1970, p. 71. 

.. •(, •• , o territ6rio p1111 1 "' cDalndado 1 partir d1 c1pacid1dt dt iafDraaçao qu1 ato 01 flu1D1 dt 
i1for11çao "' llO t1trutur1dort1 .., tlplÇO, tuperando aquilo qut1 à lllltirl dt ftar1, podt 1tr CllaaidO 
dt círculos •e caoperaçao 101 circuito• 11p1ci1i1 dt !l'od~ao. OI circuitos 11,.ci1i1 •• produç'° 
cri1a flux01 dt infar11çao1 que alo os novos t1trutur1dort1do11,.ço•, ".S1ntD1, 19891 op.cit., p. 
15. 
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Para as formas de circulaç~o da informaç~o, ocorre 

a correspond~ncia de canais especiais para o fluxo das 

mensagens ou a transmiss~o da informaç~o. Se no passado n~o 

muito distante, ainda se dependia da direç~o humana para a 

transmiss~o ou para a ligaç~o direta entre emissor-receptor, 

o que significa concretamente o transporte humano••, hoje, 

existem vârios veiculo• de transmiss~o intermediando o 

emissor-receptor1 os canais desenvolvidos através das 

linguagens e dos sistemas tecnológicos apoiados na própria 

teoria da informaç~o. Sendo que um canal tem que ser 

estabelecido segundo um repertório lingüistico, no qual se 

viabiliza o transporte da mensagemª' entre os seus extremos. 

Essencialmente, a teoria da informaç~o se preocupa 

com " ( ••• ) as mensagens ( . . . ) formadas de signos 

objetiváveis e transmitidos com a preocupaç~o de economiz•r 

ao máximo o tempo de comunicac;~o ou o cu•to de ocupaçlfo do 

canal ( ••• ). Mantém, contudo, dessa atitude, a separaç~o 

entre continente e conteúdo, a recusa provisória de 

interessar-se pelo conteúdo (o sentido; a emoc;~o estética), 

em proveito exclusivo do continente (a embalagem, o sistema 

de codificaç~o, os sinais, as formas), numa .formaç~o 

puramente objetivável"• • 

.. Al111 Prtd, Si1t1e11 dt Cidldt 11 EcanD1i11 ftdi1nt1d11, Rio dt ~1ntir1, Z1hlr, l97t, p. 37. 

• 7 P1r1 l1vid l.ltrlo •.ao 11t11 DI trl1 princip1i1 1tntido1 d1 p1l1vr11 'c1n1l' n1 c111111nic1''°J 
11ntir11 dt cadific1r t dtcadific1r 11n11gtn1, vticul11 d1 11n11911 1 tr1n1port1rt1 dt v1iculo1 1 O_ 
PrDCtllD dt COIUnic1cto lntrD!lucto A Ttori1 1 Pr6tica. Rio dt ~1ntiro, Ed. Funda dt Cultura SA, 1970, 
(l! td.), p. 63. Padt-u tullH can1Ulhr lauil Couffignll, A Cilternnica, Uo Paulo, Diftl, 1978, pp. 
47-48 • 

.. A. 11Dl11, Ru!p! dt u11 C!ltura TtÇnpl6gica, Sto Paulo, Ed. Ptr1pectiv1, lt73, pp. 14-15. 
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A GeoQr•f ia é permitido, ent~o, interpretar o 

funcionamento doa canais de comunicaçlro como rep•rtórios 

finalizados segundo a "( ••• ) depend•ncia do estoque d• 

informaçlro ( ••• )" .. à cada novo momento daa localizac;bes. 

Tomar o termo informac;lro efetivamente relacionado ao sentido 

estético, significa "que pode ser legitimamente chamado de 

informaçlro real, o material adquirido e usado por seres 

humanos, em oposic;~o aos impulsos codificados de forma 

binária pelo engenheiro eletrSnico, que formam uma ârea de 

teoria erroneamente denominada (iate é, teoria da 

informaçlro) 11
•. 

A lógica do que pode vir a ser a sociedade 

informacional estará na complexa interpretac;lro da urbanidade 
.. 

do território, na qual "( ••• )a comunicaç~o constitue o 

'modo de ser' dos fenômenos considerados, enquanto que o 

controle representa o meio privilegiado da comunicaç~o, 

notadamente o controle que permite a 'regulac;~o por 

retroaç~o'"H; uma vez que o critério do processo social 

reside na avaliac;~o dos aspectos qualitativos e n~o 

puramente quantitativos das formas geográfica•ªª· 

.. Al1n Prld, 1979, op.cit., p. 19. 

se P .&ould, •ttaui•il!A mtil infprutipnª, EcDnDlit &totr1phy, nl 51, pp. 87-'9, cit1do por A.Prld, 
1979, op.cit., p. 213. ..D ' d191is dti11r cltro tplt •o 1i9nific1do ' 111 rtiÇID tntr1 o 

· i1t1rp191tr11t1 do 11i11Dr t o int1rpr1t11t1 ~ rtc1ptor5 t ta11 funçlo dos r11p1etiYD1 'r1p1rt6riD1', 
confrontados 11 pr6tic1 tfttiYI dDI 1ienos•. ~io Pin91t1ri, 1976, op.cit., p. 33. 

ª1 P.lr1ton, 1987, op.cit., p. 135. 

ªª ftichltl Chi1hol1, 8tpar1fi1 1tu11n11 EYoluclo pu 81Ypluclo?, Rio dt ~1ntir1, Ed. lat1rcifnci1, 1979, 
,. 149. 
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Portanto, se o neHo teórico ••tá na informac;•o, • 

na comunicaç~o que se identifica a pr~xi• social. "O ser 

será constituido pela natureza da• comunicaçbea nas quais 

toma parte"n. Porque é no uso da• forças produtivas que ae 

apreende o grau de conscii"ncia da como 

instrumento cotidiano, absorvido pelo aparelho cognitivo e 

ex tendido pelos canais de comunicaçbes ... " ( . . . ) A 

informaç~o ( ••• ) é linear, se diz que ela vai de um ponto a 

um outro, sempre no mesmo sentido, seguindo o esquema 

clássico que descreve a mensagem que caminha do emissor para 

o receptor. A comunicac;ilo implica um c&mbio permanente, um 

processo circular sem fim. A informac;~o é um m'1io utilizado 

para transmitir uma mensagem, enquanto que a comunicac;-o, 

para os ciberneticistaa, é praticamente uma finalidade, 

um fim em si ( ••• ) "ªª. 

Um esboço analôgico pode ser tentado onde a 

entropiaM é combatida pela informac~o ao nível do cotidiano 

u •( ••• ) A c11111niuçao cancorrtu pois CDID u1 cnportuento da inforuçao n p1rpftua rtaçM CDI 11U 

'111vironnn111t' (entorno). A c11111nicaçto Hr' o jogo p1r1111ntt da infor11çao 11 reaçao à outr11 
infor1açtr1. ( ••• ) A 11turtza da inforuçao cujos doi1 '1trt1' H 11rvn pari c11111nic1r Hr6 ui1 
preci1a, P1ra dtttr1in1r HU grau dt CDlpltxidadt qut dt 11btr 11 11 11rt1 lto ftitDI dt 11t1l, dt 
prottina1 ou dt pl61tico ( •• )•. P.Brtton, 1988, op.cit., p. 133 

a. •t ••• ) a cD1Unicaçao 1ecn11riutntt d11uda ua conjuato dt 111119111. Do IDllfltt i110, u1 tnbtl 
a infor11çto vticulada por uaa 11n1ag11 particular dtptndt do coajunto dt andt provta. A inforaaçao 
tran11itida aao t 111 propritdadt intrin11ca da 11n1a9t1 individual ( ••• )•. M.RD11.Alhby, lntrlducao l 
Cibtrnttica. Sto P1ulo, Ptr1p1etiva, 1970, p. 145. 

3
• P. Brtton, 19871 op.cit., lltl• 140-141. 

M •uo ,odtlDI prtvtr o fut1ro da vida ou da no11a 1DCitdadt ou do univtrlO. A ltitura do 11g11ndo 
principio t -·• ntt flturo ptrllftttt 1btrto, ligado CDID 11t6 1 proct1101 ... prt novo1 Ili 
tr111for11çao t dt 1U11tnto da cD1pl11idadt. OI rtnatn dn111volvi11ntD1 da ttrltDdinllica propllH-not, 
por co11119uintt, H 1nivtr10 t1 qut o t11po nto • nt1 iludo nt1 •i11ipa~ao, a11 no qual o tnpo • 
criaçto•. llya Prigogin.1 1990, op.cit., p. 75. 

• 
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(lugar e individualidades), enquanto • ultrapas•ada pela 

comunicac~o por ser conteúdo extensivo, produtor da& 

relac;Clea sociais por "sistemas de feed-back" 87 • "( ••• ) A 

retroaç•o • pois um mecanismo 'informacional'. Em todos os 

casos onde um fen8meno tem um comportamento intencional n•o 

determinista (um canh~o, por exemplo, tem um comportamento 

determinado), o termo retroaç~o poder• ser utilizado para 

descrever o dispositivo energ•tico. Retroac;~o é igualmente 

sinônimo- de processo de controle, tomado aqui no sentido 

anglo-sax~o de 'comando' ou melhor, de 'pilotagem'"•. Eia, 

ent~o, um ponto interessante à compreena~o da or;anizac;~o do 

espac;o por intermédio de efeituadores, sistemas tecnológicos 

e sistemas de engenharia; a comunicac;~o como fixo a fluxos. 

ª' R.l.lohn1tan, 1toar1fi1 1 Bt6gr1fos: 1 8togr1f i1 llu11n1 1nglo-111tric1n1 !ltlde 1945, 9'o P1ulo, 
Diftl, 1986, pp. 160-163. ltv1-11 r1toa1r 1qui 1 obr1 de Piere l1til, (1978, op.cit.) 11Di• 1to ~e1111 
1i1t1111 de cantrol11 que tr1t11. 

• P.Bret111, 1981, op.cit., p. 132. 
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O ESPAÇO 9EOBRAFICO ~ INFORMACIONAL 

Os sistemas de engenharia da comunicaç~o s~a 

grandes objetos construidos a partir da combinaç~o da 

tecnologia à comunicaç~o, na qual a teoria da informaç~o age 

como meio e fim de uma sociedade 

informac~onal moderna. Como sistemas tecnológicos que 

objetivam a comunicaç~o social, atuam no fluxo das mensagens 

ao n.í.vel comunitário e individual. Processam o 

compartilhamento ds informaç~e• sob a lógica da liberdade 

dos efeitos, produzindo essa sociedade de massa. Para isso 

"a informaç~o só pode ser considerada como fato social a 

partir do momento em que se revela instrumento capaz de 

difundir os acontecimentos para uma imensa maioria, só 

aparecendo porisso em sociedades organizadas e perfeitamente 

conscientes da importancia de orientar a opini~o póblica"n. 

No entanto, sob o ponto de vista informacional, as 

complexidades teórico-empiricas imp~em restriç~es ao estudo 

da "realidade social fluida"• como espaço geográfico • 

.. l.Y6zqutz flont1Jbjn, 1971, op.cit., pp. 29-30 • 

.. '( ••• t O MSndo bu11no 11i1t 1 infor11çao t 1 tr1n1for11çlo parqut t 1DCitd1de e bi1l6ri1. ( ••• ) 
Hoje o f111a.tno r1fer1-1 10 todo 10Ci1l, 1 rel1çlo cD1unic1tiv1 lt9 llU pr6prio lignificldo, 
oferec111do 11tenso c11pa de 11tudo, pais inter1111 conhtc:tr alo 16 1 11tur1z1 1 11 IOll1lid1dt1 ~ til 
1tivid1dt, 111 1111 r1l1çets, inttr1ç0t1 t efeitos. ( ••• t O fundo d1 p11qui11 11t6 n1111 r11lid1dt 
soci1l fluid1 e Hiii cD1port1nnto llullno no qull oper11 o pn111111to t 1 vont1dt ( ••• )'. ~uan 
Btneyto, lnfor11clo e Socitd1de. 01 lltc:anil8DI Soci1is da Ativid1de lnfor11tiv1. Pttr6pali11 Ed. 
Yozts, 197, p. 35. 
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A comunidade humana, objetivada no processo 

informacional, procura a distinç*o na aç~o comunicativa 

(Jurgen Habermas) entre o contato direto e o indiretoº, que 

exige o fenameno da massa, da mul tid~o e do ptlbl ico4•. 

Permite, tambêm, a atuaç*o intermediadora da mensagem na 

formaç~o sócio-espacial, onde"( ••• ) as mesmas condiçbes que 

permitem a máxima efic6cia dos meios de comunicaç~o de 

massa, ao invês de propiciarem quai•quer mudanças, auxiliam 

na manutenç~o da presente estrutrua social e cultural"u. 

llEIOS IE alUtlCAÇIO POR lllllEROS E TIPOS 

·---------------------------------------------------------------------------------' t t 

Tipo llt Contato 1161tro 
lllYOIYido 

na 
troca 

:-----------------------~~---------------------------------: 
: PnlDll llKhico 
:--------------:-----------------------------------------------: 

1 

• : inatantt : i11tantt : ntondo 
:------------------:--------------:------------------------:----------------------: 
: UI para ue : f1l1, toqutt : ttltfDllf : lttr11 ou c1rt11 
·------------------·--------------·------------------------·----------------------· • • t 1 • 

: ua p1r1 11itos : conftrfnci11 : ttltvisao : livr11 1sc:1l1rt1 
·-------·--------·---------·-----------------·------------------· ' ' 1 • 1 

: 1Uitos pan ua : clun 1111i- : 8rupo 'lobbying' do : contratos 
: cipal : ttltfDllt 1 ttlt1Jr1a1 

·---------------·------------·------------------------·---------------------· 1 t • 1 1 

: 11i toa p/111i tos : sinfonia t : connnçOts : 1 lti 
: 1plluso1 

~ohn F.Kol1rs t ~ohn l.Nysttn, 1tua111 &eoar1phy Sp1cial Dtsign in llorld locitty. lltte York, 
lk:&r111Hill, 1974, p. 115. E, •partindo d1 distinçlo t1ttrt 11 c09Unic1çat1 ~t utiliz19 in1tr111tntoa 
111ltiplic1dorn t 11 qut 1t li1itl8 à dif1slo llirtt1 tntrt indivíduos, reconhtct-se n11 pri1tir11 o 
sinal car1cltrí1tico dt UI 11tigio p1rticul1r1tt1tt civilizadoª. ~. 8tntyto, 1974, op.cit., p. 10. 

42 &lbritl Cohn, Sociologia da Co!unic1cao: Tt0ri1 1 ldtolegi1, Slo Paulo, 1973. E, ta Cotu1ic1cao t 
l1dd1tri1 Cultural, llbritl Colln (ortanizlllor), Slo Paulo, Ed. llcional, 1978, P1rtt Ili (Opini'° 
pjbJic1, Clntrolt Social t ldtolDIJia; pp. 177-2531 t P1rtt IV (Ptiblico, 111111 t Culturas pp. 257-311). 
Enquanto "ichel Thiolltnt diz, ª( ••• 1 sua for11çlo t sua 1ignific1çlo dtpt11dt1 do c111t1xto 11cion1l, 
do governo, dos partidos politicos, d11 grandtt t1prn11, dos 1tio1 dt cD1UAic1çlo dt 11111, ttc. A 
opinilo pclblica t dtt1r1in1d1 por todos 11111 f1tor11 t 1t 1prtstnt1 CDID 11p1ço 11ci1111l no qual 11 

optlt1 div1r111 t111dlnci11 idt0l6gic11, 1111do qut u11111111t11joritiri1ª. 01inilo "blica t Ptbltts 
Políticos - Sub1idio1 llttodol6gico1, Slo Paulo, Ed. Polis, 1986, p. 16. 

4
• Paul F.l1z1r1ftld t Robert K. lltrton, Ctlunic1çlo " 111111, gosto popul1r t açlo social 1rg111izad1 

(19481, in &.Cohll, 1978, op.cit., p. 253. · 
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Perante "a utopia de euforia tecnológica"M e a 

correlata confus~o no domínio terminológico, no território 

dos conceitos (Loui• Althusaer), cabem maia alguma• palavras 

sobre o neMo teórico-empírico que envolve a informaç~o e a 

comunicaç~o no atual e•paço do homem. Pois, a própria 

confus~o e dificuldade de compreena~o nos termos, cumprindo 

um papel instrumental na formaç~o da opiniao pública e 

privada, fortalece cada vez mais o car•ter conceitual da 

informaç~o como consci~ncia da qualidade posaivel, frente ao 

efeito significativo que busca a comunicaç~o. Isso quer 

dizer que a teoria da informaç~o n~o pode ser adotada, 

sistematicamente, da mesma maneira nas m•quinas e nas 

sociedades, jâ que s~o organismos aistemicamente diferentes. 

1. O fato aocial da infor•açao 

O fato social total, que é a realidade global 

constituída pelos homens e seus conhecimentos, funda-se 

filosoficamente no todo e na parte, no movimento que é em 

ess~ncia dialético. Cada conceito é uma parte como uma 

subtotalidade, o todo ê a comunidade humana como ser vivo 

único, que interage interna e externamente pela informaç~o. 

44 •A prDbll9itic1 d11 rtl~O.. indu1tri1i1 11 ..-1nç1: coa 1 introd1çlo d11 IDYll t1enol111Ji11, 
1ctntu1-sa 1 11p1r1çto 111tr1 o S1btr - 1qu1l11 ~u1 tt1 1c1110 à infor11çao t 1 portanto, tf1 o podtr tlt 
dttilto - 1 o F1z1r; ou 11j11 1 11r1 111euçao dt ordtn11 instituiçllts 1 pr111Jr1111 que txi911 pt11D1l 
fllllCD "'1lific1do•. Htnriqut R1tbltr 1 A Utopi1 d1 Euforia Ttcnol6gic1, in R1vi1t1 lr11iltir1 dt 
Ttcnologi1, lr11ili11 v. 16(1)1 29-34, jan/ftv1 1985, p. 32. 
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Com ci~ncia, a informaç~o é o que da vida ao ser, enquanto a 

comunicaç~o cria a unidade coletiva. Segundo Warren W•an•r, 

"parece haver tr~s niveis de problemas em comunicaç-01 1) 

teórico; 2) aem~ntico; 3) de inf lu•ncia"u. Uma estruturaç~o 

global que é realizada segundo o processo onde "comunicar é 

estabelecer uma comunidade com alguém'', cujo "fator decisivo 

No novo conhecimento da realidade, a in1ormaç~o 

qu~ efetiva uma aç~o na comunidade e promove uma nova 

organizaç~o e•pacial, é aquela que, por seu significado, 

consegue provocar uma reaç~o no receptor ao nível de criar o 

novo emissor, ocorrendo "o processo comunicativo mediante o 

qual se informa"u. Configurada numa linguagem (sinais, 

símbolos e significados), está numa mensagem que é 

transmitida de um emissor a um receptor por veicules 

difusores, canais ou meios, nos quais a mensagem se 

transmuta em algo especifico, transformada •m um sinal 

(mensagem cifrada) condizente com o percurso entre os 

''extremos-fortes" do veiculo ou da ligaç~o material. Isto é, 

se cria um código, que é uma linguagem para o canal que é o 

caminho da informaç~o. Ocorre a cis~o entre emissor e fonte 

com a concretizaç~o de vários repertórios - o conhecimento 

•• ltlrr11 .._IYtr, A teori1 .. ttl6tic1 d1 caeunic1çao f19491, in 6.Cohn, 1978, op.cit., p. 25. 

•• E1tt t o ptn111tnto dt W.Sch&l9 qut t cit1do por J.llntyto à p. 39, -.e 111 idlntific1ç'9 d1 obr11 
por i110, 11 obr11 por tlt indic1d11 11t1rao rtl1cion1d11 n1 ~ibliotr1fi1. 

•
7 J.ltnryto, 1974, op.cit., p. 9. 
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troc:ado c:omo a informac;~o possível de &er comum por um meio, 

ser uma comum ac;~o. 

codlflceçio deadflaclo 

l noticia l 1..:::: 1-.. ··· ..... _etftt_'UOf---'"" _______ recebl __ ._...,. ........... ___ _;---~ ....... ·...,.., ... =...... __ ... ·_ 
fontes 

• pertur~ 

E.lqaema tenJ da com~o, de acordo com C. E. SlumDoD e W. Weaver. 

O esquema geral da teoria da comuniç~o, ao 

restringir a abordagem da teoria da informac;~o na sua 

formulac;~o matemática visou, de fato, a produç~o dos meios 

tecnológicos para a comunicac;~o de massa; mesmo que sua 
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significaç~o fosse reconhecidamente mais ampla~. A 

possibilidade de quantificaç~o, no nivel de análise doa 

fen8menos comunicacionais pela matemâtica, liga, 

irreversivelmente, a teoria da comunic•ç*o .. ( ••• ) à precis~o 

na transferincia de informaç~ea do emissor para o 

receptor""· Esta precis~o influenciou sobremaneira todo o 

campo de estudo da informaç~o e da comunicaç~o por outros 

ramos do conhecimento cientifico, mesmo aqueles ligados à 

sem~ntica e ao efeito. Este ê o nivel mais especifico e 

complexo do processo informacional e foco da anâlise sócio-

espacial, que também foi atingido tal qual a restriç~o 

matemâtica atingiu os meios. 

Enfim, muito há para ser discutido ainda, contudo, 

a comunicaç~o de massa é um evento finalizado por "uma 

teoria técnica ('engineering theory') da comunicaç~o", que 

fortaleceu a idéia de ''uma verdadeira teoria do significado" 

através dos sistemas tecnológicos (de engenharia da 

comunicaç~o) que operam a opini~o pública". 

49 •( ••• ) o 1ignific1do e 1 efic•cia .ao inevit1vel11nte r11tringido1 pelos li1it11 te6ritDI de 
precisao na tr1n11i1.ao de 1i1bolos. "•i1 1ignific1tivo, ainda, • que 1 1n•li11 ttilrica do probl111 
ttcnico revela que 1st1 11 justapflt1 11i1 do que 11 poderia 1u1peit1r, 101 probl1111 de 1tllntic1 t de 
1fic•ci1:. M.lltavtr, 1949, op.cit., p. 27. 

4 • •( ••• ) Sao inerent11 1 todas li fDrlll de CD9URÍCIÇIO ( ••• )•. Jdtl, p. 25. 

90 •eo. u1 novo 11111 41 teoria, no 111t1nto, vi1D1 qut 11ta an•li11 6 tio 11cl1rtctdor1 que talvez 
11t1j~1, pela pri11ir1 vtz, 11 condiçOts dt for1Ul1r u11 verd1dtir1 ttoria do 1ignific1do. 1111 
teoria t~nic1 (•tnginntring theory•) da cD1URic1çao t CDID 111 funcion•ri1 1Uito tficitnlt t di1trtt1 
dos Corrtios e T1l6gr1fo1 ID p111ar no11D t1legr111. o 1ignific1do nao • prtocup1, ••i• tle tri1t1, 
1ltgre ou 11b1raço1D, 111 tia te1 que 11ber tnc11inhlr 1dequ1d11111t1 todas 11 111111gtns que pas111 por 
111 11011

• lbid11, p. 5. 
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O fato é que o f en8meno da informac;~oH é um 

esforc;o de organizac;~o que tem uma finalidade& a comunidade 

humana. E, como evento comunicacional poaaue significado, ou 

seja, o direito que a quantidade também tem de ser noticia, 

reencontrar a sua ess~ncia de novidade, de qualidad• e de 

objetividade; depois que o tempo de operac;~o realizado no 

meio tecnológico &e espirar. Segundo Rudolf Carnap, "o 

significado é o uso", porque "o significado é uma relac;~o 

entre o interpenetrante do emissor e o interpenetrante do 

receptor; · é uma func;~o dos respectivos 'repertórios', 

confrontados na pr•tica efetiva dos signos""· Essa é a 

relac;~o convencional básica "que só adquire significado em 

funç~o do intérprete"ª· 

2. A caract•ristica da ••truturaçao camunicacional 

A concentrac;~o dos estudos nos &is temas 

tecnológicos é concretamente a análise de um sistema fechado 

H •SHpn 1par1u uu noYI untin dt 11 olhar o f111ÕHno d1 inforuçao. Aind1 rt • I ( 
'Loot ~1p111' aprt1111tou ua 11pa 11 'u' ato correlacion1d11 a v1locid1de d1 difulto da inforuçao e 1 
corre1pondent1 qu1ntid1de dt ouvint11•. OI novos c11inho1 d1 inforucao, i• Revi1t1 Telebr11il, "'º 
11 1 v.S, 11t/out. 1979, p. 41. 

•
1 ltcio Pi111t1ri, 1976, op.cit., p. 33. •( ••• ) O 1i1no pr~zido * u1 1i1balo "'' 119111do Chlrlt1 

ltorri1, podt 11r definido CDID 11 1i9no produzido ptlo 1tU inttrprtte e 11111 age CDID 1ubltituto de UI 
outro signo, do ,u1l • 1in8ni10•. Fr1nllin Fe1ring, A Colunic1çto Hul111 (1962), in 6.Cohn, 1971, 
op.cit., p. 78. 

u •E1bar1 DI signos Ili n1turtz1 an1l6gic1 (indiciais 1 ic&nico1) nao 11 .. qu1drta p1rfeit1ltflt1 11111 
1itU1çto, nao llâ d6vid1 qut nh podt 11r 111tendid1 t11bh 1 eln, 111 v11 que o probltu do 
1ignific1do fica cl1r111nlt definido COIO uu funçto do int•rpr1te. Ou, CDID diria C1rnap: 'o 
1ignific1do • o uso'. l.Pign1t1ri, 1976, id11, p. 30. 



na "matéria significante""• Realizac;~o devida 

possibilidade de •• pensar o infinitamente finito, num meio 

que configura condiQnamente a "infraestrutura mat•rial da 

mensagem""; quando posto na ••fera da comunidade humana 

como força de produc;IKo, isto é, circuitos produtivos da 

informac;IKo96 • Poriasa, há maior extena~o dos meios e nalo dos 

fins da atividade informativa, mesmo que"( ••• ) os meios de 

comunicac;~o de atividade informativa e a totalidade social 

que recebe os símbolos e os signos emitidos ( ••• )'"e criados 

pela mesma, produzam uma compenetraçaio que é"( ••• ) pura e 

completamente uma relac;~o de iner~ncia""· 

Uma explicaç~o espacial da comunidade social só 

considera a atividade informativa como uma estrutura 

sist~mica aberta, produto do processo de circulac;~o da 

114 •Por 11tfri1 1ignific1ntt tnttntlteos o tipo de 1l11t11tos 1en1Dri1i1 coe qut t1tao construidos OI 
1i9nificant11 d1 1111119t1. Dt IOdo que f fAcil t1t1btlectr Ull cl1s1ific1çlo de 11ttri1i1 
1ignfic1ntt1, 11gundo 1 ordt1 1tnsorial tnvolvid11 visual, auditivo, olfativo, titil, 9u1t1tivo 
(A.J.6rti111, Sfelntigut E1trutur1lt, P1ri1, librairit larDU11e, 1966, p. 10)•. Eli110 Vtr6n, 
ldeol09i1 y CD1Unic1ci6n dt 1111111: 1 111antizaci6n dt la violtncia 1Dlitic1, in Lrnguagt y 
Colunic1ci6n Social, EliltO Vtr6n (org.), lutnOI Aires, Ed. NutVI Vi1i1111, 1971, PP· 145-146. 

•• •( ••• ) quando no1 propoe11n1li11r UI ctrto corpo, o rt1Ultldo convtnitntt conta c• u11 dncriç'° 
cotplet1 das orden1 1tn1Driai1 c1111tid11 10 ltl9D t d11 lfri11 infor11ci11111i1 con1truid11 sobrt a bt11 
de ud1 u, 1111 lfrie infor11cion1l f UI procnlD Hpirico de tr1n11i11lo de 1ipD1 qut Dlltdtce 1 UI 
c6digo. IJel ltnHlff concnh d1 tD1W1ic1çlo 1oci1l CDI toda prob1bilidlde conttr' vArin 1iltn11 dt 
codific1çto, qut oper111i1911lt1nt111nte1obr1 u11 ou v•ri11 ordena 11n1ori1i11

• I~, p. 146 • 

.., A noçto dt circuito produtivo podt 11r 111c1111tr1d1 11: N.A.A.dt louzt t N.Slnto1 (org.) 1 19861 

op.cit., t1peci1l1t11tt no1 tr1b1lhol dt Soni1 81rro1, A produçro do 11p1ço, JP• 1-24; t, N.Slntos, 
Circuito1 t1p1ci1i1 da prod1çro1 UI cDltnt•rio, pp. 121-134. T11bft podt 1tr visto H N.SlntD11 1988, 
op.cit., t 1989, op.cit. E, n Antonio C.R. ltor111, 01 circpito1 11paci1i1 d1 producro t 01 circ1los 
dt cooper1elo no nmo, ttxto 1prt1tnbdo no cur10 dt p61-gr1du1,10 do proft11Dr N.Stnto1, lflUHo 
11111trt dt 1985 (1i11Ggr1f1do, 32 p.J. 

17 1
( ••• ) pan que 1 cOlpenttrtçlo 11 produza • preci10 COllÇlr por nhbtlectr UI ttrto c6digo. lllo 

b11t1 lanç1r 1in1i1 DU 1!1bolD1, f prtcilD capt•-101 t c01prttndl-lD1. tlii• 1ind11 • ntcn1,rio 
tntendf-111 do •uo lodo COIO .ao 111tendido1 por qun 11nç1 1 1t1111gH• • .lu1n llntyto, 1974, op.dt., 
p. 18. 
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informac;l(o como mercadoria; donde, o valor do meio como 

mensagem para se alcançar qualidades &Ltper iores. o 

obnubilamento efetuado pela teoria da comunicaç~o, de forma 

alguma retira o valor do seu teor empírico, ao contrário, 

reforça-o. Promove a ampliac;~o das condic;~es práticas par• a 

pesquisa científica da informaç~o, por ramos do conhecimento 

em que o sujeito e o objeto se intercambiam na criaç!(o 

humana; isto é, viabilizam o permanente aumento dos meios de 

c:oinunic:aç:lo. 
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Aberto ou fechado parece ser a distinç~o 

caracteristica entre os sistemas, na qual influi o próprio 

significado da teoria da informaç~o enquanto expresa~o do 

sujeito na aç~o comunicativa• a interpretaç~o da fórmul• 

como criaç~o e n~o como degradaç~o; metamorfoseando • 

análise dos efeitos para que seja também análise nos 

efeitos. "Portanto n*o se tratará s6 de alguns •f•ito• (ou 

impacto•) de fora, mas também da exiat~ncia de algumas 

condicionantes de dentro, como podem ser as condiçbtta de 

localizaç~o que o próprio território-lugar imponha. Fica 

relativizado deste modo, o conceito de 

habitualmente •• utiliza; ( . . . ) em realidade é 

birrelacional, jâ que o espaço aparece, quanto menos, como 

condicionante; se trataria de uma influ~ncia em certa medida 

passiva, porém influ~ncia ao fim e ao cabo, àqueles que 

falam de se adaptar às estratégias"M. 

Isso implica, necessariamente, em uma "consci~ncia 

do espaço" processada pelo "significado do efeito"" nas 

próteses humanas existente& no& territórios. Pois, "( ••• ) os 

fenBmenos relacionados ao homem e às suas representaçbes s~o 

talvez os mais complexos e flui~os dos existentes no real. 

M J.E.5'nchtz, 1988, op.cit., p. t. 

" •u. tftito 11p1ci1l 11r6 1qu1lt tipo •• incidfncia _.., uaa, ou 11911911, nDYli t1enologi11 9tr1r11 
sobrt o 11p1ço f111tr6fico f cOID 11p1ço 10Ci1l ou COID 1tio fi1ico 1ild1 nto 1tu1tlo ptlo hollt1, ciso 
por 1111plo do 11p1ço i1t1rpl1ntt6rio). Ili 1tu1li•1de, 11t1 po11ibilid1dt .. ..,., incidfnci11 sobre o 
tlpiÇD t109r6ficD Ytl propicildl ptll txltnllo, prtei111tntt, •1 ADYll t1CnDlD1Jilit j6 ~UI tlll 1J1o 11 
que pot111ci11, t1 t1r1111 91r1i1, 1l9u111 1DY11 for111 dt 1tu1çto 10Ci1l. COID o 1111 1t farao 11i1 
tYident11 os f1tort1 dt tipo tcon&aitOI i1plicit01 no pr6prio d11tttYolvi1t11to dt 1ov11 ttcnDlD1Ji11•. 
ld11, p. 9. 
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Dai, talvez, mais do que em qualquer outra anâlise, a 

imperiosidade de uma perspectiva dialêtica no trato da 

da cultura" ... No caso doa sistemas de 

engenharia da comunicaç~o, tratar-se-à do uso da informaç~o 

como expressflo cultural no espaço geogrâfico. 

Contudo, "enquanto a comunicaç~o nflo e•tiver 

instalada como auto-ge•t*o (única forma que implica a 

comunicaç~o legitimai o diâlogo) qualquer modelo ou esquema 

que dela se propuser nflo esconderâ seu desenho, intencional 

ou n~o, pouco importa, de 'engenharia humana'. E isto n~o 

serve 11
•

1 • O estudo da informaç~o geogrâfica deve exprimir 

empiricamente o seu carâter estratégico, justamente porque o 

que se almeja é uma sociedade informacional, express~o 

cultural da liberdade do homem no espaço e n~o do poder 

econ8mico-politico. 

3. O ~luxo da ..,..aag .. 

O fenômeno da informaç~o é um complexo conjunto de 

sistemas relacionais, que foram estruturados para o 

funcionamento dos fluxos; sendo estes movimentados pela 

influ~ncia, isto é, pelo est•gio cognitivo dos agentes 

comunicacionais. Porisso, a teoria da informaçflo vi~ta 

60 Antonio C.R.11Dr1n, Hiltoricidldt, con1cifnci1 t con1tru~ao M npaço: 111t11 pari ua deblh (pp. 
33-50), in ft.A.A.dt Souz1 t M.S111to1 (or9.), 1986, .,.cit., p. 45. 

•• ~.T.Cotlho Ntto, 19801 op.cit., p. 204. 
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novamente como comunicaç~o individual (ponto a ponto) 

formalizou o meio como mensagem através dos veiculo& de 

massas a comunicaç~o social, configurada atualmente em 

sistemas de engenharia da comunicaç~o, serve para neMo 

analítico das estruturas e processos que exprimem a 

organizaç*o sócio-espacial. 

A mensagem necessita de meios de transmisa~o para 

ser eficaz e, o aperfeiçoamento dos instrumentos técnicos 

faz os veículos cada vez mais ~geis, permitindo a interaç~o 

e integraç*o entre as pessoas nos lugares, entre os 

diferentes tipos de agentes sociais e econômicos que comp~em 

a organizaç*o espacial. A identificaç~o e a criaç~o de 

veicules transmissores promove a linguagem como instrumento 

tecnológico, num repertório cujas formas de eMpress~o e os 

meios d~ transmiss~o configuram sistemas tecnológicos 

herméticos. Como o instrumento · comunicativo é uma forma

conteúdo, na qual a forma da mensagem e a sua finalidade (o 

objetivo da comunicaç~o) s~o caracteristicamente seletivos, 

o significado do repertório é importante como uma noç~o 

qualitativa no uso da teoria da informaç~o, isto e, a 

linguagem na. sociedade informacional. 

Os meios de comunicaç~o atuam simultaneamente no 

fluxo das informaç~es, especializadas na diversificaç~o dos 

instrumentos técnicos que n~o surgem ao mesmo tempo na 

História humana. O resultado atuei é uma distribuiç~o dos 

veicules pelos lugares, que varia sensivelmente com o 

repertório de cada comunidade, formando uma complexa 



organizaç-o estruturada no circuito e ne coopera;~o da 

produç~o, que o movimento da Informaç~o traduz. 
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Os veicules com suas formas-conteúdo cumpr•m 

funçOes de competiç~o e complementaç~o 

informacional, criador das especificidades 

no processo 

nos sistemas de 

comunicaç~o. N~o bastasse serem criados segundo a sel•ç~o 

das formas de fluxo na matéria (ou seja, a fluidez dos meios 

materiais é seletiva por excel~ncia), a seleç~o faz parte do 

car4ter politico da comunidade humana, ou melhor, da 

formaç~o econ&mica e social de um território. Esses sistemas 

tecnológicos estruturam oa fluxos mat•rialmente, porém, suas 

diferenciaçbes est~o mais relacionadas às possibilidades de 

troca entre receptor e emissor, ou seja, maior ou menor 

capacidade doa 

disponíveis. 

repertórios 

Como as dificuldades no fluxo de informaçOes n~o 

se devem apenas aos meios materiais, mas também à 

organizaç~o econ8mica e social, o que ocorre é que, a 

intermediaç~o efetuada pela mecanizaç~o das mensagens, 

expressas nos diferentes meios (linguagens), é contigenciada 

pelos interesses seletivos dos sujeitos sociais. No caso, o 

mercado e o Estado, mas também a massa e o indi~iduo. Um 

exemplo importante como principio analítico, retém que toda 

• repercuss~o informática ocorrida nos últimos cinquenta 

anos, é resultado muito mais dos conflitos politico-aociais 
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do que do &mbito da cooperaç~o social. De tal forma que, no 

foco ciberneticista (imperante), ocorre um privilégio do 

controle ao da ordem, isto por uma ótica da Geografia 

Humana. O fen8meno da informaç~o Qeogr,f ica, tomado nos 

sistemas comunicacionais, implica partir da noç~o de 'feed 

back' aplicada materialmente - aquele que viabiliza o homem 

atuar com o minimo de desperdício e incertezas. 

Com a teoria da comunicaç~o e da informaç~o, as 

trocas informacionais nas formaçbes sócio-espaciais t~m a 

possibilidade de anâlise, através de elementos empíricos 

cuja natureza concreta é ambígua. Enquanto si•t•ma& fechados 

de fluxos para mensagens, aplicam integralmente a busca da 

reduç~o das incertezas; já, como sistemas a~ertos fiMos que 

movimentam as atividades sociais, ampliam as incertezas. O 

ponto de partida dessa an•lise concreta reside, pois, na 

própria complexidade do objeto: a informaç~o como 

motricidade da organizaç~o sócio-espacial. 

Nesse trabalho, a escolha de um sistema de 

engenharia da comunicaç~o deve permitir a análise da massa e 

do individuo dentro de uma explicaç~o geogrâfica do efeito. 

Objetivo que deve existir em qualquer atividade 

comunicativa, mas cuja complexidade do fato instigou a 

buscar entend~-lo com um exemplo relativamente simples da 

engenharia da comunicaç~o: a mensagem escrita ou codificada 

que Warren Weaner identificou nos correios e telégrafos. Um 

sistema produtivo da comunicaç~o que age como um instrumento 

lingüístico interpessoal, buscando provocar ou possibilitar 
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reaçOes que tran•c•ndam o individual p•l• mensagem •scrita. 

Esta devendo ser a mais exata quanto a linguagem permitir, 

para eKprimir o fato social. 
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O FATO POSTAL E TELEBRAFICO NO ESPAÇO 

O correio e o telégrafo caracterizam os primeiro• 

instrumentos de intermediaç~o da comunicaç•o, básico• para o 

desenvolvimento da sociedade de massa. Se o tel9grafo é o 

primeiro mecanismo para a busca da instantaneidade das 

telecomunicaç~es, o correio é a base dos sistema• de 

comunicaç~o em geral, pois se configura como o primeiro 

intermediário a auprir a necessidade da comunicaç~o com quem 

estava distante. 11
( ••• ) Como ais tema organizado de 

comunicaç~o, na paz e na guerra, o correio existia a mais de 

50 séculos" sendo que "eram eminentemente oficiais e serviam 

mais para auxiliar os aerviços da guerra do que da paz"º· 

Para se constituir em um serviço do cotidiano da 

sociedade, foi desenvolvido por governantes, comunidades 

religiosas, universidades, monarcas ou instituiç~e• 

particulares normalmente designadas por estes, que entendiam 

a import~ncia e necessitavam do bom funcionamento de um 

serviço postal. Porisso, ."é só no século XVI que nasce um 

serviço postal internacional digno deste nome, Qraças à 

iniciativa da Família de Taxis"~. A organizaç~o postal era 

.. ~.11 luiz Ptron, C.rH .. FortKh .. Tk1ico li Fillltlif, J984-IMH .. t 1- D HlO Postal 1 • 
Hi1t6ri1 ~ Cerrtios, EICT. E1t1 traltalbo tr1ç1, tlt 11111ir1 brtYt 1 did6ti•1, 1 hi1t6ri1 d1 for11çlo 
d1111 1tiYid1clt 10 1tio d1 socildadt, 110i1.0 • 11 t11to b61ico. •Af ir11 Htr611ato qut a or9111i11çlo 1 a 
1d1i1i1traçlo do i.,.rio ,., .. 16 for11 po11iY1i1 11 9r111d1 ,.rt1, 9r1ç .. A pr11t1z1, tf icitncia 1 
npitltz tlnH. 
•:11 l'U!liD!! Postll1 lmimHllt (lfUI, ln1titutiD11 1pki11illt dti lltion1 lmi111 folhtto • 
diY1l9açao, J983 Alnt llondi1l1 dttl Collunic1tion1, p.2. 
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constituída para assegurar relac;bea râpidas e regulares, n~o 

só entre o poder central e seus delegados, mas tamb•m entre 

os próprios povos que formavam o Império de Carlos V. Quando 

o correio particular deixou de existir, a base do correio 

moderno estava estabelecida, os estado• nacionais n~o 

recriaram a atividade. 

Com a circulaç~o crescente dos povoa, com o 

aumento da migrac;~o ou da realizaç~o de negócio• à 

dist~ncia, cada vez mais eram necessâria• as noticia• de 

alguma coisa ou assunto, lugar ou homem, de um ecômeno que 

ainda n~o parou de crescer. Os serviços postai• tornaram 

indispensáveis •• formac;bes econ8micas sociais, 

participando das "bases do fenameno informativo para a sua 

constituiç~o como Ma•s Communication; a evoluç~o comercial, 

o aparecimento da arte de imprimir e o estabelecimento do 

correio intereuropeu pela rede dos Tassis". Com a 

possibilidade da periodicidade da noticia, garantida pelo 

aumento das etapas que tornavam mais fâcil a circulaç~o dos 

carteiros, as redac;bes de muitos periódicos (jornais e 

revistas) localizavam-se junto aos núcleos de muda de 

cavalos, que constituíam os. meios disponivei• para os 

Os obstâculos para o estabelecimento dos meios de 

comunicac;~o, facilitadores da circulac;~o da informaç~o, só 

64 11Dnt1lbln, 1971, op.cit., p.31-32 •( ••• ) Ohiuent1, ••rDIOI int1r11111 fin•ctirn prKi11vu 
ca11htc1r COI 1 .. ior 1r11ttci1 p111iv1l 11 di1pa1içt11 d1 cort1, 1 f i• ., ori11t1rta o 111 pr6prio 
coaportaaento. O lllllltvolviatnto do corrtio ftz COI "' 1 infara1çao 11 torn1111 p1ri6dic11 ca1111111iu, 
11 fia 1 10 cabo, -ut 1 p11~lic1çao 1 1 rKtpÇact do 6rtao inforutho coincidil11 c11 1 ,.ruo 1 1 
c11ttld1 ft corrtio•. 



começaram a ser superados junto à sociedad• industrial que 

se confiQura com os meios t•cnológicos. Os correios 

nacionais e os instrumentas telegráficos deram a infra-

estrutura de uma •aciedade do saber, que já se baseava na 

informaç•o como mercadoria, uma vez que era o efeito 

seletivo da camunicaç~o o que int•ressava. Dessa maneira 

precisava ser tran•mitida • poris•o a transmis•~o precisa J• 

possuia valor comercial e n~o apenas social. Parece, que 

isso ainda n~o mudou. 

R no sentido da agilizaç~o e precis~o da 

transmiss~o da informaç~o que reside o conteúdo do 

tel~grafo. "0 telégrafo e suas técnicas, baseadas em •inai• 

codificadas, memórias e terminai• teleimpr•ssores tiveram, 

sem dúvida, grande inf lu~ncia no que se convencionou chamar 

de transmiss~o de dados''"· O seu aignif icado era o de uma 

estabilizaç~o nas condicionantes do fluxo da informaç~o, na 

circulaç~o das mensagens, que no correio variaram em muitos 

sentidos. Mas, se Samuel Morse pôs em prática, no telégrafo 

teorias e as experi~ncias do cientista 

brit~nico M. Faraday, só o fez porque entendia que por meio 

de sinais, a transmiss~o da mensagem era um código que seria 

identificado por pontos e traços no impulso do meio 

elétrico, que representavam uma mensagem escrita. Contudo, 

instalou uma linha telegráfica em 1834, entre Washington e 

.. •a tel19r1fi1 ltl 11111 r1i111 10 lfculo Ili, c1111 os tr1b1lhDI ., "ic..,l F1r~1y, 11 1831, t dt 
Htnrich L1111, 11 1833, ,..,_, 1 induçlD 1letr111119nttic1 t dt Chri1ti111 Dtr1ttd, t1 1820, sobre 1 
dtfl11lo llt 111llal1 111nttic11 ~ per1itir11 o inicio dl tD1111ic1çao d1 i1for11ç'° fDr 11ios 
tlttricos, ~illllo Ttl .. r1fo ftr·l!!!• 111191 t lr1pl!jp, 11tr1Ytr). ~.C.F11111t1, Ttleinforl6tic11 
11111 vilto tl"-1, il tt.vi1t1 Ttltbr11il, lllD Ili, y.5., 11t/out, 19781 (p.10). 
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Baltimore que só foi usada pela primeira vez em 24 de maio 

de 1844". 

1. A arvanizaçaa da inatituiçaa aacial. 

Durante o desenvolvimento da telegrafia at• o 

surgimento do telefone em 1876, o aperfeiçoamento do sistema 

postal foi crucial. A grande heterogeneidade das tarifas 

entre oa diversos correios e•tatais e mesmo internamente aos 

paises, serve de exemplo para o processo de simplifica;~o, 

de todos os g~neros, que adveio. Curiosamente, foi um 

educador, Sr. Rowland Hill, quem conseguiu implementar no 

território brit~nico, em 1840, o primeiro &elo postal - o 

"Penrry 8lack", de um penny e dois pence. A repercuss~o 

desse impresso pode ser comprovada pelo aumento da 

correapond~ncia na Inglaterra, servindo me•mo para 

incentivar uma campanha de alfabetizaç~o em massa, assim 

como • adoç~o do uso do selo postal por todos os paises; o 

próprio Brasil emitiu os famosos "Olhos de Boi", no dia 

primeiro de agosto de 1843, em tr•s valores. Sir Rowland 

Hill entendia que "o correio, estabelecido sobre base 

sólida, seria um possante instrumento da civilizaç~o". 

O selo postal abre novas perspectivas para os 

correios e para o seu desenvolvimento internacional, de 

modo a se garantir a liberdade de transito da 

" Ver 1 &randt Encicl.,,..ia ltlta L1r111111, Y01119t 8 t 1!: 



correspond~ncia. Condiç~o advinda com a regulamentaç•o 

internacional a partir do Tratado de Berna, assinado em 9 de 

outubro de 1874, • que concernia à criaç~o de uma Uni~o 

geral dos correios, desi9nada "Uni~o Postal Universal" 

(U.P.U.), em 1878. Nesta organizaç~o, os paises membros •~o 

considerado• como formando "um só território postal para a 

troca reciproca do envio da correspond•ncia"u. 

Assim, como as resoluçbes •-o convençbes no 

regulamento de execuç~o, guardam a própria noç~o de 

correspond~ncia, distinguida, para seu envio, em cinco 

cate9orias: as cartas (incluindo os aerogramas), os cartbes 

postais, os impressos, os aerogramas (impressbes em relevo 

para o utso dos cegoa) e as p•quenas encomendas ("petits 

paquets"). A convenç~o fixa as taxas mâximas e minimas, o• 

limites de peso e de dimensbes e as condiçbes de aceitaç~o 

para o seu envio. 

As convenç~es prescrevem as condiç~es que regulam 

e normatizam o trinsito da gama de serviços que o sistema 

postal passou a desempenhar. "( ••• ) A Constituiç-o, o 

Regulamento geral como a Convenç~o e aeu Regulamento de 

execuç~o s~o obrigatórios para todos os paises-membros, de 

modo que suas estipulaçbes atin1;1em praticament_e a quase 

totalidade da populaç~o do globo, j~ que ~rto de JóS países 

•~o atualmente ligados ~los Atos". Estes •~o revistos 

periodicamente nos Congressos, por exemplo, .. ( ••• ) para dar 

•
7 A11in1rl8 1t1 dt fundaçao rtpr111t1t11t11 dt vinte t '°i1 pai1e11 Al11111hl, llltica, li1181rc1, 

Egito, Elpanhl, E.U.A., Fr111ç1, &ra-Brttanltl, &rkil, Hungril, IU1i1, L11Nllarto, lctru191, P1i11e1 
Blixos, Portugal, Raahia, lhl11i1, Se"i1, Sufd1, •iç1, Turquil. U.P.U., 1983. 1p.cit. 
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conta do desequil!brio crescente das trocas, o Congresso de 

Tókyo 1969 decidiu que uma Administraç~o postal que recebe, 

nas suas trocas postai• com uma outra Administraç~o, uma 

quantidade muita maior dos envias de correspond~ncia que •• 

expede a ela, tem a direito de receber da Administraç~o 

expedidora, a titulo de compensaç~o, uma remuneraç~o para as 

pelo transporte, a triagem e a 

distribuiç~o do correio internacional recebido a mais 

(custos terminais)"M. 

A U.P.U. é uma instituiç~o cuja caracteriatica 

principal é assegurar a organizaç~o e o aperfeiçoamento dos 

serviços postais, com principal atuaç~o na colaboraç~o 

internacional. Ao se formar como uma ag~ncia especializada 

da Organizaçllo das Naç~es Unidas (O.N.U.), em 1947, amplia 

suas relaç~es com outras instituiç~es de carâter universal, 

o que propicia um grande impulso em sua evoluç~o de canal 

integrador e dinamizador da civilizaçllo ... 

Enfim, o serviço postal • um fator da infra-

estrutura de uma unidade territorial, participando do 

desenvolvimento econamico, social e cultural da• naç~es, 

permitindo à comunicaç~o escrita constituir-se em um 

par~metro relacional no dimensionamento da eficácia da troca 

de informaç~o. E, como tal, num laboratório para o estudo da 

sociedade informacional organizada pelo saber. Com a 

propagaç~o da instruç~o escolar, da cultura e a elevaç~o do 

.. 1•11, p.4. 
•• V.r ~Ili Luiz Ptran, 1984, op.cit., t1 v•riOJ c1pitul0t. 



nivel de vida, é de ae prever um aumento da necesaidade de 

comunicaç~o por eacrito em qualquer comunidade. 

2. A inatituiçao no território nacianal. 

No Brasil, 

comunicaç~o especifica 

a idéia de 

e aeu entorno 

que a atividade 

e•pacial devem 

da 

aer 

mutuamente favorecidos, cada qual influenciado interne e 

externamente, sô foi absorvida por volta de vinte anos 

atr••· No entanto, é interessante perceber que • •peca do 

império, a telegrafia teve sua primeira linha instalada em 

11 de maio de 1852, ligando o Morro do Castelo ao bairro de 

S~o Cristôv~o, na cidade do Rio de Janeiro. Em 25 de maio de 

1877, foi promulgada a ades~o brasileira ao tratado postal 

de Berna de 1874. Nesse interim, em 1855, foi criada a 

Repartiç~o Geral dos Telégrafos, enquanto o aerviço de 

correio vai se constituir em uma instituiç~o quando 

participa com outras atividades da criaç•o do Ministério da 

Agricultura, Comércio e Obras Públicas, em 1861. 

Na República brasileira, a atividade postal foi 

administrada por vârios Ministérios Públicos até que, em 26 

de dezembro de 1931, as duas atividades fundiram-•e com a 

assinatura do decreto que originou o Departam.ento doa 

Correios e Telégrafos (D.C.T.), subordinado ao Ministério de 

Viaç~o e Obras Públicas. Assim permaneceu até 1969, qual"(O 

sofre alteraçbes organizacionais, passando à subordinaç~o do 
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Minist•rio da a Comunicac;eJea como Empresa 

chamando-se Empresa Brasileira de Correios e Tel•;rafos 

(E.C.T.). 

A EBCT é uma estrutura administrativa-operacional 

compatível com o desenvolvimento do pais, com .. ( ••• ) 

instrumentos mais eficazes •m busca de maior produtividade e 

do equilíbrio financeiro, através de aplicac;•o de técnicas 

gerenciais que permitiam aumentar o rendimento dos limitados 

recursos que dispunham e da cobrança do justo preço dos 

serviços". A história da atividade postal e tele;r•fica ê 

que condicionou os objetivos da empresas ampliar as funçtMta 

sociais prestadas como auxilio • integrac;•o nacional e 

incremento ao progresso do pais, bem como tornar os serviços 

eficientes e autofinanci•veis?L. 

Na perspectiva de proporcionar a fleMibilidade ao 

funcionamento eficaz da atividade, a maior dificuldade est• 

na possibilidade de conciliaç~o da autonomia emprea•rial com 

a integraç~o própria do Estado, isso para permitir que: 

"a) O Governo lide com o público na qualidade de empres•rio 

e n~o como soberano; 

,. •ton1itltr1-se ..,,111 péblica 111tid1•1 '°tad1 dtt f1r111rt1lid1dt Jurídica ••jirtit1 privado, CDI 
pttril8aio pr6prio t capital 11clu1ivo •• U.ito 11 dt 1111 11ti .. lltl llt All9i1i1tr1çao l,..irtt.1, criada 
por lti PI" .....,..bar athi•1dn •1 11t1r1za •prtnrill qut o ptrno 1tj1 lnado 1 111rctr, por 
11tiv11 tlt coavtaillacia 11 coatingfnci1 .._i1i1tr1tiv1, poll,..o tal 111ti•.., rtv11tir-se llt 1t11lqutr 
••• for1111d1itid11 • •ir1ito•. E19.Ad11ldo Clr.._, lotto •1 llrr11, Tr ... for91Çto do ltparta.tnto 
tlt Corrtios 1 Ttltfrafo1 41 lr11il t1 Elpr111 dt Corrti11 t Ttltfraf11. E1po1içto r11liz1d1 fll• Sr. 
Prtsidtntt d1 ECT 11 Y11t1zu1l1, Julho dt 1980, p.1, d1til09r1f 1do. 
" EJlt. Adftldo Carmo lotto llt llrr11, Tran1for11çao llD .ltpartutnto tlt Corrtin t T1H1rafn H 
lra1il ti Elpr111 dt CorrtiDI t Ttl'tr1f11. Exposiçto rt1liz1•1 filo Sr. Prt1idtltt1 111 E.C.T. -., 
Ytntz .. 11, j1lllo dt 1980, p.2, ••tilogr1f1do. 
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b) O custo dos bens • serviços produzidos ou prestado• seja 

pago pelo usu•rio • n•o pelo contribuinte; 

c) A exploraç•o das atividades econSmicas possuam Q••t•o 

administrativa e financeira descentralizad&SJ 

·d) Aa condiçbea de funcionamento da atividade sejam regidas 

de forma id~ntica à do setor privado""• 

A conatituiç•o da E.B.C.T. apresenta a atividade 

comunicativa como produtiva, ligada à informaç•o escrita 

enquanto integrante do processo de circulaç•o econômica e 

própria aituaç•o geogr•fica da naç•o brasileira, no contexto 

de uma globalizaç~o das relaçbes sociais pelo processo 

informacional. A atividade poatal é mais um elemento 

dinamizador da Produç~o do pais e a firma transforma a 

natureza do objeto postal em uma mercadoria, um conjunto de 

instrumentos (produtos e serviços) disponíveis a todos os 

comunicaç•o postal (pessoas físicas ou 

jurídicas, empresas ou cidad~os). A Empresa e constituída 

sob a lógica da economia do mercado mundializado e 

organizado de forma sist~mica. 

?t l~idtt, pp.22-23. Aqui i••ico 1lgun1 t11tD1 tlt ll'ri6dicDI ''' 1prt1111taa 1 hi1t6ri1 IObrt 11 · 
c11111111ic1ç8t1 11 gtral t l1 1tivi•ac1t1 p111t1i1 t t1l19rific11 10 lr11il, 11 ,.rtlc1l1r: ~o1111 Yit6rio 
P1rtlo .,to, ltio Sfcalo tlt T1ltc1111111ic1ç8tt, ltfYi1t1 Ttlr>r11il, 11C1 IVllI, w.2, 11r,o/1~ril, 1976, 
pp.27-39. Rni1t1 Pl•tí11t11to 1 h1t11wohi11t1lo, C-icaçOn: 111 apoio 11 cr11d1111t1 tellllÕlico t 10 
Hjttivo 11dm1l 9 ·111tttraçto, v.5, li 51, 19nto, 19771 pp.26-45. Rniltt Pl•ílllftlp t 
lts11volvi1!ftlo1 A Evoluçlo Hi1t6ric1 1111 corr1i11 1 •DI 1trviçn tlt t1ltc111111tic1çflll; v.6, nR 70, 
11rço, 1979, pp.58-65. Alsociacto lr11U1ir1 ft TtltcOll!!!ictcfln - Itltbrnil. Cerrti11 1 T1lftr1fn 
•o lr11il. P0Utic111 halizaçfln t hnll'Cliv11, 1914. lprnll •Correio ln1ili11u•, Slapl111t1to 
C.ltural, E.C.T. lr11!li1 COI llu11U P11t1l 1 T1l11rAfico, lr11ili1, 20 ft J111ira ~· 1'80, pp.1-11. 
hvillt lloviHH! El1trinica1, Colwliq11111, o corrtit 11nnt1, 1982. Aluirio fr11ilriro ff 
TtlK-ictcOn • Ttl!Utin. lo TtHtnfo ID Corrtio Elttrlnico, ano 21 ni 2, !til, pp.30-34. 
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da do espaço 

identifica-se a infra-estrutura territorial e aocial na 

organizaç~o da Empresa. A ••trutura operacional viabiliza 

uma base territorial concreta para a an6liae relacional do• 

fluxos das correapond~ncias, como garantia do fato postal 

cumprir a finalidade da comunicaç~o: a eficácia no meio e na 

mensagem. O conjunto de operaçbes buaca funcionar com 

precis~o no fluxo de correapond~ncia para que, sob um padr~o 

de qualidade, satisfaça aa exig~ncias externas que 

contingenciam a atividade internai 

". a necessidade de um crescimento balanceado, em duas 

direçbes - na de um correio industrial, de renda razoável e 

onde, pelos seus usuários a Empresa se coloca como um dos 

motores do desenvolvimento econ8mico, e na de correio 

doméstico onde, com outras preocupaçbes além do rendimento, 

ela presta um serviço públicoi 

• os grandes desníveis 

virtude das diferenças 

de utilizaç~o 

de densidade 

entre as regibes, em 

demográfica e de 

caracteristicas •ócio-econômicas, desníveis que forçavam o 

estabelecimento de administraçOea e metas r•gionais 

diferentes, proporcionais à demanda""· 

A E.C.T. é um nexo para interpretaç~o da 

organizaç~o espacial brasileira sob a análise dos aiatemas 

complexos, muito mais, em uma perspectiva de compreena~o das 

relaçbes e interaçbes ligadas aos elementos factíveis dos 

sistemas, do que na ótica da matriz de crescimento para 

n E.l.C.T. 1 lll1t6riD Anlll 1977, p.4. 
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finalidades empr•sariais". Principalm•nte, neste caso, ond• 

é no nível interno que se verifica um sist•ma com alto grau 

de mecanismos de controle da atividade, tanto na an•li•• dos 

meios como dos fins. 

A estrutura de operacionalizac;~o criada, 

possibilitou uma privilegi•da ao flu>eo de 

correspond~ncia d• maneira a atingir o amplo espectro da 

sociedade e qu•lquer ponto do território nacional, desde o 

cidad~o localizado na zona rural até a grande empresa que 

gostaria de a esse atingir, ou vice-versa. As possibilidades 

s~o múltiplas e concretas porque n~o foi só p•lo aspecto d•• 

infra-estruturas tradicionais, como a dos transportes, da 

coleta e entrega, dos carteiros, etc., que o aperfeiçoamento 

ocorreu. Mas, a forma do objeto postal também se adequou às 

funçbes de correspond~ncia, e>eistindo, até certo ponto, uma 

especificidade na qual transparece a sua funcionalidade, 

pelo seu conteúdo ou por sua finalidade. 

O aspecto exterior diz respeito à finalidade da 

comunicac;:ko postal, os agentes sociais a usam conforme as 

características das suas necessidades e flexibilidade do 

instrumento. • por i••o que a análise concreta do fluxo da 

informac;~o, segundo as formas de correspond~ncia postal, 

possui um valor qualitativo. Por um outro lado, a 

externalizac;~o da ac;~o social 11
( ••• ) é mais nitida quando•• 

considera a sua soma de operaçbes que produzem verdadeiros 

74 ltlrctl ~IMou, IYltftl P'An1lm 1t D'1di1111 n 11 Pottt FranuiH (S.Y.S.A.A.P.); 1" R!!illL 
C1btntflic1, wol.llIY, RI 4, 1981, pp.311-337. 



1luxos de tr•1ego, que •nvolvem um sem número de s•rviços 

paralelos, muitas vezes subcontratados ;erando com isso 

grande número de bens, serviços e empr•;os diretos e 

indiretos""· 

Com efeito, todas essas relaçbea, advindas da 

própria atividade, eat~o produzindo a relativa estabilidade 

mantenedora de um circuito também um nexo da organizaç~o 

sócio-espacial humana. 

3. A lógica da organizaçao .. pr .. arial. 

Uma empresa classificada tradicionalmente no setor 

terciário da economia era aquela ligada à pr•staç~o de 

serviço, principalmente a que era transmissora de mensagens. 

Porém, a organizaç~o da economia mundializada 

transforma o mercado, o Estado e, mais importante, os seus 

agentes, as próprias firmas e o consumidor cidad~o. O estado 

da economia mundializada em que a E.B.C.T. é criada nao * 
mais a do capital apenas monopolista ou oligopolista, mas um 

sistema de mercado transformado para a organizaç•o si•t~mica 

do consumo e da produç~o de modo a n~o se correr riscos 

unilaterais. 

O mercado da informaç•o e da comunicaçao e, 

conseqüentement•, a informaç~o no mercado, é o resultado do 

processo produtivo do capitalismo de organizaç~o, no qual as 

7 • Ttltbr11il, 1984, op.cit., p.5. 
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firmas t•m • necessidade de administrar operac;tsea 

geograficamente dispersas e, assim, criar uma estrutura 

administrativa que distingua os escritórios locais dos 

escritório• centrais, possibilitando novas f ormaa de 

organizac;~o empresarial. Afinal, aa empresas cresceram tanto 

que passaram a estar em mais de um lugar ou, por outro lado, 

estar em só um lugar era pouco. Esse sistema criado pelas 

grandes empresas norte-americanas e espalhado pelo mundo, é 

o mede.lo do século XX. O capitalismo de organizac;~o 

certamente tem ligac;tsea muito profundas com o 

desenvolvimento da organizac;•o empresarial com problemas de 

coordenac;~o de unidades dispersan. 

Para uma análise organizacional da gest~o 

hierárquica da empresa, compare-se o organograma que serve 

de base para a estrutura em funcionamento da E.C.T. na 

década dos oitenta, com a análise da estrutura da empresa da 

Chandler e Redl ich. "Eles distinguem tr~s níveis de 

administrac;~o dos negócios, tr~s horizontes, tr~s nivai• de 

trabalho e tr~s níveis de tomada de decistses e tr~s niveis 

de politicas. O nivel III, o nivel minimo, se refere à 

operac;tses diârias da IL"mpresa, seu 

,. •t ••• ) A 11pr111 dt11nvolvtu 11 1i1t111 orglnico dt 1d1ini1tr1çao t 11 dia o 111ti1t1to d1 llldern1 
corponçlo. AI fuçr111 d1 ld1iniltr1çao dt npr1111 u 11bdiYidir11 • ftpartutotn <6rt••> -
fi111nceirn, de p111011 1 de c11pr11, de operaçfln etc. E1t1 divido horizmttll do tr1bllllo cri111 nov11 
pos1ibilii1dts de r1cion1liz1çao 41 produçao e " incorpor1çao d11 frOIJr111n d11 ciflci11 f i1ica1 e 
IDtilil ' 1tivid1dt 1ton&ait1, ti MIH 1i1tH6tit11. Ao llilo t•po, dtvi•-H triir li 1i1t111 ie 
• c'1'•ro1 t 11n11', i1to t, u 1ist111 vertic1J " controle, Pirl inttrlitar t coorien1r n 
itp1rt11tnt11. E1te foi o 11ior pr01Jrt111 d1 c1p1cid1ie de t111d1 dt detilfle1. Si111ificav1 1 cri1çaa 
dt ua grupo 11pec:i1l, 1v1li1r e pl1111j1r 1 11brtvivlnci1 t o cr11ti1111to do org1ni111 tOIO u1 todo. A 
orpnizaçao u tornou ton1titnt1 R 1i lllM aqunto ortaniz~ao 1 •iriu 11 certo grau de cantrolt 
sobre 1u1 pr6pri1 evoluçao t dtltnvolvi1111to•. Stephtn Hyaer, Eapr1111 llllltin1till!!•i11 A 
lnttrn1cion1liz1clo do C.pit1l, R.~., Ed.&r111 1 1983 (21 ttl.), libJiot1t1 de Econ11i11 v.n9 3, p.44. 



funcionamento dentro do marco estabelecido. O nivel II, que 

surge com a separac;~o do departamento de direc;l!o e do 

departamento de campo, é responsável pela coordenac;lro dos 

executivos que atuam no nível III. As funçOes do nível I a 

administrac;l!o superior silo de objetivos e o 

planejamento. Este nivel fixa o marco no qual operam os 

níveis inferiores. Na empresa nacional, realiza-se uma 

diferenciaç~o parcial, na qual os dois níveis superiores se 
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separam do mais baiMo. Na empresa multidivisional, a 

diferenciaç~o • muito mais completa. O nível I ••t' 

completamente separado do nivel II e concentrado em um 

escritório central cujas funçbes especificas •~o planejar a 

Esse modelo influenciou diretamente o aumento da 

flexibilidade das firmas nacionais no mercado mundial, 

atrav•• de novos produtos ou novas divisbea. Já, em uma 

empresa nacional de caráter monopolista como a E.B.C.T., n•o 

bastasse identificá-lo na própria estrutura de operaçao e 

gest•o, • absorvido na própria interpretaç~o da mercadoria 

postal. É atrav•s dela que a empresa tenta atingir a 

autogest~o, o que significa um constante aumento na 

variabilidade da mercadoria postal segundo as 

potencialidades da demanda. O objeto postal como mercadoria 

tem valor que reverterá para a manutenç~o do desenvolvimento 

da E.C.T., a raz~o social que propicia a exist~ncia desses 

fluxos. 

No capitalismo, a contradiçao essencial entre o 

mercado e o Estado é uma característica crSnica. Pois, •• 

"( ••• ) a vantagem da planificaç~o nacional reside em sua 

capacidade de eliminar as perdas devidas à anarquia 

oligopolista, a saber, diferenciaç~o espúria de produtos e 

desequilíbrios entre as diferentes indústrias dentro de uma 

77 ldtl, p.50, '( ••• ,OI ncrit6rin locais ad1ini1traru 11 optr1Çh1 tt sua tr111 ncrit6rio central 
1Uptrvi1ion1v1 n t1trit6rin locais. De acordo COI Cltlndler t Rtdlich, 11t1 di1tinçlo t i1port1nt1 
porque • i1plic1 qH a t1Kulho rt1pan16Yel pelo• 111wito1 H uu 11pr1u dnil supervisionar, pell 
pri11ir1 "21 o trabalho dt autrn tlKUtivn'•. Alfrtd t.Clllndl11 t Fritz Rttllich, •RKt1tl 
mtlopltntl ill Altrican 

123 



ârea geogrâf ic•"'ª· Agora, processo dessas duas ül timas 

décadas, Junto â formaç~o econômica e social brasileira 

configurou-se, territorialmente, O mercado postal • 
telegrâf ico. O que ê registrado está na busca da 

distribuiç~o de condiç~es equ~nimes para o d•••nvolvimento 

da din~mica postal, através de uma inf ra-eatrutura 

operacional diferenciada de acordo com •• situaç~•• locais e 

regionais. Com • flexibilidade na estrutura op•racional 

estando muito atrelada • perspectiva potencial do mercado 

nacional, regional e local, mas também, âs politicas de 

integraç•o nacional e, aos recursos acumulados e diaponiveis 

pela firma. De modo que, o carâter f lexivel da empresa 

moderna é encontrado na variaç~o da concepçllo da atividade 

através dos objetos postais, das diferenciaç~es das 

mercadorias segundo a demanda e as qualidades voluntârias 

das mesmas. 

Diferentemente da tradicional concepçllo de 

organizaç~o, na moderna organizaç~o constituinte da 

.E.8.C.T., o fato postal é assumido como um acontecimento nos 

moldes de mercadoria. Apesar de ainda denominar-se serviço 

7• •1 ••• ) A 11prt11 dtlfftvolvtu 11 1i1t111 or1lnico dt ICl1ini1traçao t 11~D111ei11nto da 8Ddtrna 
corporaçto. k f~&.I da ~iniltraçao dt 19PrHll 1t IUbdiYidint ti np1rtU1ntD1 (6rgao1) • 
financtiros, dt 11t51D1l, dt tD9pra1, n Dptraç8t1 ttc. Esta •ivi.ao bori1111tal "tra"lllD criuu novas 
pos1ibilidad11 dt r1cianaliz1çao ,. prDlluçao t li incorporaçao los prD1Jrt1101 ••• cil1ci11 f i1ic11 e 
1GCiai1 à atividan tcan81ica, 11 ~111 1i1t ... lic11. AD ltlllD tttpD, ~ia-11 criar 11 1i1t111 dt 
'ctr1bro1 e 1trY01', i1to t, 111i1t111 vertical dt c111tr1l1, para int1rli11r 1 tDDrdtllar 01 
dtp1rt11tnto1. Este foi o 1aior pr11Jrt110 da c1p1cidad1 dt tll9ada dt dtcillln. Si9nif icava a criaçao 
dt ut grupo 11pecial, o Dtp1rt11t1tto dt Direçao, cuja funçao principal era 1 dt c11rdtn1r, avaliar t 
planejar 1 aobreviYllcia t o crt1ti11111lo tio organiltD tOID u todo. A or9uizaçto 11 tonuu canacintt 
dt 1i ""ª 111q11Mto or1anizaçao t adquiriu 11 ctrto 1rau li cantrolt lobrt 111 ,,.6pria tvolaçao e 
dtllftYDlvi11111to'. Stepheft Hyner, Eapr1111 llultinacionai1: A lnttrnacionali11çao do Capital, R~, Ed. 
&raal, 1'83 (2a. td.), libliottta dt Ecanll9ia; v. ftD. 3, p. 44. 
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público, n~o ê gerido sob a eatrat•gia estatal onde a 

sustentaç•o dos custos é arcado por todos oa cidad~os. Na 

pr•tica, é uma firma pública que, como empresa de mercado, 

deve operar estrategicamente uma geat~o produtiva e 

eficiente, na qual a realidade do mercado &uatente o mercado 

potencial; isto é, através de uma atuaç~o mercadológica, h• 

a especializaç~o dos objetos postais em mais de quarenta 

tipos, constituindo as mercadorias de consumo disponíveis 

aos diferentes usuários, firmas e cidad~os, tendo o papel de 

prover os recursos para a organizaç~o dessa Empresa Pública. 

Nesta condiç~o, a atividade dos correios e 

telégrafos desenvolveu suas vertentes mercadológicas em 

produtos e serviços como instrumentos específicos do 

circuito de circulaç~o das correspond•ncias postais, as 

mensagens registradas. O objeto postal como mercadoria 

imprime a flexibilidade necessária para que a firma explore 

o mercado de modo a cumprir o seu papel social, provendo-se 

dos recursos do mercado e n~o do Estado. Ainda pode ser de 

difícil resoluç~o a discuss~o sobre a atividade meio. Pois, 

juridicamente, é um serviço, mas, no capitalismo de 

organizaç~o, a circulaç~o é um nexo produtivo para . a 

acumulaç~o em um mercado global. Conseqüentemente, uma 

prestaç~o de serviços muitas vezes é mais importante que a 

produç~o propriamente dita, já que &em Aquela, esta poderia 

nem ~xistir. N~o se pode ignorar, por outro lado, que a 

constituiç~o de uma firma estatal monopolista n~o elimina o 

mercado - no caso postal, ao contrário, o evidencia uma vez 
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que é dele que depende a exist•ncia da firma. E, para que 

uma firma faça parte do mercado, que esteja atuante, a forma 

mercadoria deve existir. 

4. O fato poatal como .. readeria. 

O fato é que, o objeto postal é uma mercadoria, um 

conjunto de instrumentos para a comunicaçllo postal, 

disponíveis aos usu•rios como produtos e serviços. E, est•a, 

•~o . selecionados segundo os tipos característicos derivados 

das atividades do mercado, cuja especial instrumentalizaç~o, 

os faz participar do funcionamento do sistema com 

caracteristicas mercadológicas. A situaç~o é claramente 

contraditória, portanto a crítica só pode ser construtiva, 

se na própria regulamentaç~o estâ que é permitido"( ••• ) o 

recebimento e transmiss~o de mensagem convertida em 

comunicaç~o escrita ( ••• ) desde que isto n~o constitua 

explora;~o econ8mica""· 

A distinç~o das correspond~ncias em urgentes e n~o 

urgentes, no encaminhamento, é produto da combinaç~o das 

necessidades do mercado e a capacidade de discernimento dos 

instrumentos postais pela Empresa. A caracterizaç~o dos 

" 1•, p. 50. ª( ••• ) Os ncrit6rios locais lllaini1traru 11 tptraçDn dt 1Ua 6r1a1 ncrit6rio 
central 1Uptniliaun os ncrit6rios locais. Dt acordo c• Chlndltr t Rldlich, ntl dilti1çao t 
i.,ortanlt '°''" 'itplica ,., o e1ecutivo r11pon16vtl 111los 111URtos dt ..... pr..a devia 
1Uptnilionar, 111la pri•in wez, o lnNlhD H autrn 11ec1thn'•. Alfrtd. l.Ct11Ml11 t Fritz 
Rtdlich, ªltctnl ltvtlop1111l1 ia Altrican lu1in111 Adti1i1tralioa lftd Thtir Callctptualizatioaª, .. 
lu1i11111 Hi1tory ltvi .. , pri11wen H 1961, ),. 103-108. Citno por Hptr, ep.cit., p. 44. 
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objetos postai• ou das correspond~ncias em produtos e 

serviços tem a perspectiva de uma claasif icaç•o doa 

instrumentos, cada vez mais pró>:ima das mensagens enviadas 

pelos consumidores instituidosa firmas e cidad•os. E•••• 
caracterizaçbes ••o formas de correspond~ncias identificadas 

como requisito pela Empresa para a consolidaç•o de uma 

politica mercadológica objetivando, em última instlncia, a 

permanente consolidaç•o de f luMo• para a composiç•o de um 

super•vit na renda postal. 

A qualidade da atividade postal • em grande parte 

garantida pela 

constituida de 

estrutura operacional que, se n•o 

elementos ditos flexiveia, n•o pode ser 

obstaculizante e, neste particular, a vinculaç•o à esfera 

pública da sociedade é fundamental aos cidad~o• e às firmas. 

Mas, a demanda est• intrinsecamente ligada às diferenciaçOes 

do espaço territorial da naç~o, porisso a flexibilidade do 

objeto postal como mercadoria é essencial à Empresa, pois, 

sobrevive nas relaçOes de mercado. O processo produtivo 

provocado pelas determinaçOes da demanda postal, n~o pode 

fugir às condiçOes mercadológicas dessa demanda, o consumo 

conaumptivo e produtivo. 

Ent•o, se oa objetos postais n~o s~o considerados 

como mercadorias, ao 

transformam um serviço 

menos as 

passivo em 

suas caracterizaçOes 

ativo. A mudança de 

perspectiva permite uma dose de voluntarismo, que é próprio 

da economia de mercado e necessário. a uma firma que n~o 

deseje viver no vermelho. A distinç~o doa instrumentos foi 
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uma necessidade de estratificaç~o do mercado para a geraç•o 

de uma receita que advém do prõprio, poriasa, como o 

processo da esfera mercadolôgica envolve uma transmutaç•o ao 

consumidor, isto é, o usuário sõ usa alguma 'coisa' quando 

esta faz parte de seu mundo, consumo e produçllo s~o de 

dificil identificaç~o. 

Os produtos e serviços permitiram o 

estabelecimento de nexos precisos para a atividade postal, 

selecionados na especificaçllo do instrumento postal. Na 

prática, consiste em uma tipologia de instrumentos flexiveis 

que permite uma anâlise do conteúdo da correspond•ncia sem 

se entrar na especificidade da mensagem individual, na 

informaç~o que é objetivada. 

A relaç~o de consumo distinguida entre conaumptivo 

ou produtivo n~o está somente nos instrumentos, é própria 

das firmas que t~m como mercadoria a Informaç~o, a novidade 

de uma noticia. Para a relaçllo orçamentária das firmas, o 

consumo é sempre consumptivo pois gera a receita, contudo, 

muitos instrumentos consumidos alio vistos no tempo como 

elemento indissoci~vel do mercado, ou seja, daquilo que pode 

ser nexo do circuito produtivo próprio a cada ramo do 

mercado, por ex.1 as firmas ou instituiç~es, que est•o 

dispersas pelos diferentes lugares dos territórios, t•m na 

compreensllo de seu funcionamento o fluxo de malote• como um 

expediente administrativo corriqueiro• • 

.. lllidH1 p. 54. 



5. A g.agrafia na inatr-u..nta postal. 

Enfim, o instrumento que combina o consumidor com 

a tradicional firma prestadora de serviço, no período 

t•cnico-cientif ico, n~o pode maia ser absorvido sem 

conaci~ncia, n~o existe algo infinito economicamente. No 

caso, a noticia, a mensagem escrita, a informaç~o, o 

conhecimento e oa saberes, s~o diferenciados, selecionados, 

qualificado• e quantificados. Identificados em sua forma

conteúdo podem ser, tecnologicamente, instrumentalizado• por 

suas objetivaç~es em relaç~o ao mercado consoante com as 

firmas em geral. Esse é um problema complexo dentro de uma 

sociedade que busca se sustentar pelo mercado, onde o Estado 

n~o pode agir fora das relaç~es de mercado com suas empresas 

sem anus aos cidad~os. Aqui, interessa evidenciar que os 

instrumentos postais, como n~o a~o mercadorias de fácil 

estocagem, movimentam-se 

sociais dos 

territorial. 

lugares 

conforme as 

que compbem 

relaç~es econ8micas e 

e dinamica espaço 

O sistema postal e telegráfico, ent~o, que sempre 

foram considerados como fluxo, hoje •~o também um fixo. Um 

serviço fixo para o fluxo da correapond~ncia, com 

características precisas nos instrumentos postos 

diaposiç~o do mercado consumidor e promotor dos fluxos. A 

variedade desses evidencia que a Empresa produz desde 

objetos materiais para consumo do tipo de um balc•o 
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comercial de vendas, atingindo a elaboraç•o de objetos que 

e~i•tem a partir da mensagem transmitida. Mas, como o 

mercado n~o é est6tico e no periodo tecnológico a din&mica 

ê permanente, atê uma noç•o de estoque passou a ser 

obaorvida, ou a memória n•o é um estoque? Por exemplo, o 

telegrama pré datado, oa contratos celebrados através dos 

serviços especiais que garantem um movimento permanente, 

etc. 

A análise dos produto• e serviços constitui um 

nexo para o entendimento do território, um meio para o fim 

que ê a percusa~o do territórioa mas, que pela ess~ncia 

social da atividade especifica da comunicaç•o, expbe, de 

fato, as suas diferentes 

geogrâf ico é mesmo uma 

condiçbes locacionais. 

inst~ncia nos objetos 

O espaço 

postais e 

telegráficos, quanto ao ~mbito (nacional e internacional) e 

ao local de entrega (interna: em unidade de atendimento; ou 

externa: no endereço indicado). 

Com as noçbes de interno e externo ao lugar, ao 

Estado e ao mercado unidos pelo território e pela naç~o, a 

avaliaç~o do fluxo da correspond~ncia tem uma hierarquia 

espacial sist~mica contâbil e estatística, ligada à postagem 

e a entrega dos objetos nos lugares. Portanto, é importante 

registrar que na filosofia da Empresa "( ••• ) o destino de 

uma carta ·só tem caminho de ida, n~o de volta. A devoluç~o 
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sai mais caro, • desagrad•vel e n•o completa • comunicaç~o" 

• 1 , a devoluç•o ê uma nova posta;em. 

• 1 ltcrtto Lti •· 13858179, Lti1 ~biela•• ECT: Capitulo II, Stçlo II - •11 11t1~lln, p. 76. 
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A ESTRUTURA OPERACIONAL DA E.8.C.T. 

Na perspectiva da geat~o de uma Empresa Pública 

inserida no mercado das comunicaçOea, a ••tratégia de 

sobreviv~ncia depende de uma busca permanente de melhores 

resultados e do aumento da produtividade. Essa é a garantia 

da manutenç~o da capacidade de investimentos que suportam 

financeiramente o desenvolvimento de técnicas operacionais 

eficientes (diminuidoras 

serviços, em quantidade 

de custos) e do aprimoraeento da• 

e qualidade, acompanhando o 

permanente aumento da demanda. 

aspectos condicionantes do 

Cada um 

mercado 

por aeu lado, s~o 

identificados nos 

próprios resultados apresentados pela E.C.T. que, através de 

um ais tema progressivamente autoalimentado, tem na 

eficiincia a sua meta organizacional. 

Para tanto, é composta por uma rede de unidades 

operacionais e de correspondincia por instrumentos postais, 

produtos e 

precisa do 

serviços. Desse 

mercado da 

modo, visa 

mensagem 

atingir uma porç~o 

individualizada de 

documentaç~o, assim como do mercado de remessas de objetos e 

mercadorias, com ou sem valor. Nesta área de r•messas, 

encontra-se em posiç~o f avor•vel por ter uma organizaç~o em 

rede que cobre todo o território nacional, o que lhe 

possibilita ser o instrumento de inserç~o nas diferentes 

localizaçOes do território no mercado. 



"Os progressos do mundo moderno tfim criado uma 

necessidade crescente de comunicaçeJes, de maneira que as 

caracteríaticas dos vários sistemas, como a &eletividade, a 

velocidade, a &egurança, a regularidade, a comodidade, o 

custo e algumas de cunho •ubjetivo, orientam a oferta e a 

procura ( ••• ). A demanda postal é muito mais sensível eos 

padreJes de qualidade da oferta"'· Entllo, existem condiçtses 

promotor•• da efici~ncia que precisam ser mantidas para o 

ajuste permanente à demanda e a garantia do padr~o de 

qualidade dos produtos e serviços. 

Porisso, o estabelecimento dos requisitos de 

qualidade a nível nacional e a conformaç~o do subsistema de 

transporte, apoiado na implantaç~o da rede Postal Aérea 

Noturna (A.R.P.N. - inicio em 7/outubro/1974), tem um efeito 

tático na garantia do tempo de entrega das correspond~ncias 

(como indica o quadro anexo). 

PADRÕES ~ OUAl..IDADE 

Proi111 ~Ofltodol e partir dD dota de f>Oll091111 

CAllTAS E OUTROS OaJETOS DE 
CORRESPONC>lNCIA URGENTE DEMAIS 08JETOS 

~ 
~TERIOR INTERIOR 

CAPITAL 00 DE OUTltO 
E ES'TADO UTADO ~ 

INTERIOR INTERIOR 
CAPITAi.. DO DE OUTRO 

ESTADO ESTADO 

·- D+ 1 D+I D+I D+ 1 Dtl D+I 
CAPITAi.. • • • D+2 D+ 2 D+4 

CAPITAL • • • 0+"1 D+ 3 D+•· 

INTERIOR 00 D+I D+ 1 D+I INTERIOR l>O D+ 1 D+I D+ 1 

ESTADO . • • • D+ 2 D +4 D+I • • • ESTADO D+ s D+ 6 D+l2 -
Corrnpondlncio Local; D o D+ 1 O.mol1 objeto• poro diatribuiç6o ·Local. ote D+ 1 

Fonte: Relatório Anual da E.B.C.T., 1977, p.11. 

a. l1U11r tltlo Ynconttlos, Tendi"ncias da demanda postal, in Revista 
Telebrasi 1 1110 IYJJI, v.l. R.~., jan/ftv. 1977, pp.2-4. 
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A E.C.T. como uma empresa moderna, al•m de toda a 

rede de op•racionalizaç~o postal, tambêm tem o território 

nacional dividido para Qe•t•o em Diretorias Reaionai• 

DR's. Na d•cada de 80, eram 30 Dr'•• que ••dividiam em 

Zonas Postais - ZP'•; estas eram em n~mero de 165 - com oito 

destaques metropolitanos. Essa divia•o, que abrange niveis 

de articulaçbea regionais, tenta 

populaç•o, •~tens•o territorial, 

contemplar vari•vei• como 

niveis das aglomeraçbes 

urbanas, situaç•o econ8mica, e cultural, etc. 

De maneira geral, a grande maioria das DR'• t~m 

seus limites territoriais coincidentes com os das Unidadwa 

da Federac•o - U.F., embora haja concentraç•o de alguns 

Estados, assim como subdivia•o de outro•• 

Subdiviabea: 

• o Estado de S~o Paulo contém quatro DR's1 s•o Paulo (9P), 

Bauru (Bru), Ribeir•o Preto (RP) e S~o José do Rio Preto 

(SJRP) • 

• o Estado de Minas Gerais contém quatro DR'a1 Minas Gerais 

(MG), Campanha (Cpa), Juiz de Fora (JF) e Uberaba (Ub) • 

• o Estado do Rio Grande do Sul contém duas DR'a: Rio Grande 

do Sul (RS) e Santa Maria (SM). 

Concentraçbea: 

• a DR Amazonas (AM) contém dois estadosa Amazonas e 

Roraima • 

• a DR Noroeste (NO) contém dois estadosa Acre e Rondônia. 
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• a DR Parâ (PA) contém o estado do Parâ e o território do 

As ZP's viabilizam um nível de identificac;~o 

local, enquanto as OR's expressam as relac;bes que comportam 

o conjunto de elementos postais: fixos que s~o f luMos 

através de uma formac;~o espacial hierarquizada nas 

diferentes dimensbes das redes estruturais do sistema postal 

e das densidades dos instrumentos de fluxos. 

As redes operacionais de atendimento e 

distribuic;~o s~o o resultado da atuac;~o da E.B.C.T. sobre o 

território, •~o os elementos fixos canalizadores de fluxos 

(serviços e produtos). Estas estruturas (conjunto de fixos e 

fluxos) s~o interligadas por um subsistema de transporte, 

que se utiliza de diferentes veicules para o encaminhamento 

da correspond~ncia, buscando manter os padr~es de qualidade 

- a qualidade requisitada atuou assim na operacionalizac;~o 

do encaminhamento postal. A estrutura para o fluxo da 

correspond~ncia está numa rede cujos elementos abrangem, 

simplificadamente, quatro fases1 atendimento, 

transporte e distribuic;~o. 

13 
1-z 
"' t:. 
::i 
w 
cr 

PA - pontos ele ate"'ldlmentos: llgtricias, caixas de coleta, etc. 
CT - centros ele tria~m 
COO - centros ele diatribuiçio domiciliaria 

Fonte: Relatório Anual da E.B.C.T., 1977, p.11 • 

• Vtr Volu.e dt AntlDI (V.A.) 1 t1~}1 dDI 4u1dro1 das CD1po1iç8t1 d11 DR'1. 

triagem, 
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Em suas diversas fases, a atividade postal • 

organizada de forma a atingir um padr~o de qualidade mod•lo, 

que sirva de referincie aos usu•rios e mesmo • própria 

empresa. Nesse sentido, o território • dividido em uma 

Codificaç~o Postal, planejada para ser tanto maior, quanto 

mais expressiva for o conjunto de redes urbanas congruentes. 

O Código de Enderecamento Postal (CEP) ê uma derivaç~o 

necessária à sistematizaç~o do encaminhamento postal, 

envolvendo a sua organizaç~o do trabalho manual e mec~nico 

pelo território e a e&pecializaç~o das variáveis do fluxo 

como um retorno a demanda. Tal formato implica numa sintese 

de elementos organizacionais que a cada DR corresponde uma 

relaç~o de fixos e fluxos que s~o uma compatibilizaç~o da 

atividade e &eu domínio espacial. 

A rede de atendimento é o ponto de contato entre o 

emissor e o veiculo de comunicaç~o; constitui-se por tipos 

especificas, segundo as necessidades locais, onde uma 

distribuiç~o econômica e f lexivel racionalizam os custos 

dessa fase da operaç~o postal. Em 1978, todos os muni~ipios 

brasileiros eram equipados com uma unidade postal, no 

mínimo. Desde ent~o, a trensformaç~o foi significativa, 

mudando a própria composiç~o da rede. 
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No ano de 19BB, a rede de atttndimentc da E.B.C.T. 

possui• 55.849 unidades à di•posiç~o do• uau•rios. Dividiam

•e entre unidade• principais e auxiliar••• segundo uma 

tipologia e um~ dada participaç~o no Brasil a 

• unidades principais (com 12.687 unidades, representava 

22,72Y. do total) 

APT - Agfncia Postal e Telegr•fica - 6,87Y. 

AP Ag•ncia Postal 2,64Y. 

PC Posto de Correio - 3,73Y. 

PCR - Posto de Correio Rural 

• unidades auxiliares (com 

77,28Y. do total) 

9,47/. 

43.162 

APM Ag~ncia Postal Móvel - 0,0007Y. 

APS - Agincia Postal Satélite - 0,31/. 

BP - Balc~o Postal - 0,079/. 

unidades, 

PVS - Posto de Venda de Selos 

CC - Caixa de Coleta - 42,91/. 

33,97Y. 

representava 

Considerando-se que dez anos antes (em 1978), as 

unidades principais compunham 98Y. da rede, a transformaç~o 

mostra uma situaç~o de maior flexibilidade no atendimento 

como resultado da racionalizaç~o operacional, desenvolvida 

de modo a otimizar as atividades de guich~ e de coleta -

evidenciado principalmente pela •rea de coleta com a Caixa 

de Coleta - CC e Posto de Venda de Selo - PVS. 

A rede é de uma variabilidade na malha, requisito 

da própria eapecificidade regionalª~ Ela pode ser percebida 

a Id111, _..,,DI •• rtdt .. 1ttndi1111t1 t di1trilluiçao ,.,. 1917 t 88. 



pela divia~o da r•de •m Unid•d•s de Atendimento UA, 

consideradas como somente as principais •, as Unidades de 

Coleta - UC, como •• auxiliares. Ent~o, a difue~o p•lo 

território do atendimento e da coleta se dâ segundo uma 

relaç~o de complementaridade e otimizaç~o da coleta para com 

o imprescindivel atendimento ao usu•rio, condiç~o que • 

minima para o funcionamento postal. No entanto, nesse 

sentido caracteriatico, tamt>*m •~o condicionadas pelo fato 

de que. as unidades est~o à disposiç~o dos sujeitos da aç~o 

(os diferentes uau•rios) conforme a própria cogniç~o 

individual e a dimena•o sócio econ8mica dos lugares. 

Segundo a Acessaria de Planos e Desenvolvimento da 

empresa, "na anâliae de distribuiç•o da rede de at•ndimento, 

tomamos o critério da densidade demogrâfica local para 

justificar o maior ou menor número de UA, l•vando •m conta 

que, quanto maior for o nivel de aglomeraç~o humana numa 

área, maior a necessidade de uma rede de atendimento mais 

ampla, isto em termos 

aglomerado tenha uma 

de potencialidade, 

baixa freqü~ncia 

mesmo que este 

de postagem por 

habitante ou mesmo que o trâfego real global ••ja igualm•nte 

baixo"•. Nesse caso, a UA comp~e uma condiç~o estrutural 

minima ao atendimento de cada DR, tendo que ser analisada 

dentro de todo o contexto da rede, porque nela se d•tectam 

algumas particularidades comuns e individuais dos lugares 

mesmo antes da interpretaç~o dos fluxos de correspond~ncia, 

isto •, da efetividade. 

• Al1e110ri1 llt Planot t ltltnvolYillnto da E.B.C.T., Jnfor11tivo &trtDCial, lr11ili11 1979, f.2. 
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No per.iodo entre 1979 e após • 
Regulamentaç~o dos Serviços Postais e Tel•gr,ficos (Decreto 

n9 83858/79), as DR'• que mais aumentaram o ndmero de UA 

est~o, conseqüentemente, entre aquelas que aumentam a sua 

participaç~o no total de UA. Iaao se deve, principalmente, 

pela implantaç~o (1985) e o r•pido crescimento do Poato de 

Correio Rural PCR, instalados em cooperativas agrícolas, 

armazéns, etc.a com as mesmas funçOea eMercidas pelo Posto 

de Correio PC. Uma dimena~o da import&ncia desse tipo de 

unidade de atendimento UA, nos • dada quando 

contabilizamos que as quatorze (14) DR'• com a maior 

concentraç~o dos v•rios tipos de UA, doze (12) delas tem nos 

PCR's o seu principal tipo. As principais DR'• •~01 

BA (que tem 50Y. de todas as suas UA's formadas pelos PCR); 

MG (45Y.); PR (51Y.); CE (52%); RS (43Y.) e SMA (b2Y.). Essas 

DR's concentravam 54% de todos os PCR existentes no Brasil. 

Com o quadro geral da rede de atendimento para o 

ano de 1987, tem-se que as DR's de SP, RJ, PR, HG, BA e RS 

concentravam 55Y. de toda rede. Do ponto de vista das Grandes 

RegiOes brasileiras, a concentraç~o do Sudeste é a maior com 

49,5Y., a do Nordeste é de 19,SY., do Sul 19,bY., do Centro-

Oeste 6,8Y. e a da Norte é de 3,3Y.. Situaç~o decorrente da 

urbanidade do território que vem apontada na grande 

. participaç~o das unidades de coleta (7b,5Y.) na r•d• total, 

principalmente os Postos de Venda de Selos - PVS (33Y.) e as 

• Ver VA, &r6f icos de Evoluçao d11 Unid1dt1 de Atendi1tnlD e de Evoluçao d11 p1rtici,.ç,,._ .. , UA no 
tot1l .. E.C.T. 
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Caixas de Coleta - CC (43Y.). Nos dois tipos de unidades, a 

ordem das principais DR'a é a mesma (SP, RJ, PR, MG, RS), o 

que varia é a participaç*o concentrada no total de cada uma 

para a E.C.T. - 46Y. e 55Y., respectivamente. 

Em 1987, ao nivel da• DR's, SP e RJ apresentam, na 

soma dos dois tipos, 94,5Y. e 89,9Y., respectivamente. 

Enquanto, entre outras diretorias, ocorre que ao diminuirem 

suas participaçOes neatas, identifica-se o aumento da 

participaç•o dos PCR's1 PR (81Y. e 9,5Y.); RS (76,5Y. e 10,4Y.); 

MG (71,BY. e 12,2Y.); e DRBA (65Y. e 17Y.), para ilustrar um 

caso nordestino. Para a totalidade do Brasil essa 

participaç*o, PVS e CC, é 76Y.. Vale aalientar que 26Y. de 

toda a rede de atendimento 

Paulo. 

localiza-se no Estado de S~o 

Esta rede, junto com o subsistema de transporte, 

estrutura todo o sistema de fluxo interno à Empresa, de modo 

a evitar estrangulamento, sobreca~gas ou deaperdicio de 

tempo. Para tanto, alguns procedimentos operacionais foram 

redefinidos internamente, mas que refletiram externamente. A 

principal mudança ocorreu sobre o efeito da tecnologia na 

correspondincia ao nivel da atividade e do objeto postal, o 

que significou a criaç~o da codificaç~o postais uma 

racionalizaç~o da operaç~o do fluxo de correspondincia que 



teve de ser absorvida pelo usuário. Mas, se o CEP, hoje, é 

algo inteligivel para uma grande maioria da sociedade, muito 

ainda tem que ser explicado num pais com grande número de 

analfabetos. 

O código postal atende •s necessidades do 

tratamento manual e mec~nico da correspond•ncia, facilitando 

a separaç*o com vistas à entrega domiciliar e ao 

encaminhamento externo às localidades. Porisso, ele é usado 

internacionalmente, com critérios diferentes de pais para 

pais na estruturaç~o do código. Com a finalidade de 

racionalizar os métodos de aeparaç~o da correspond~ncia, 

através da simplificaç~o das fases do processo, permite o 

tratamento mecanizado por intermédio de equipamentos 

eletrônicos de triagem. A correta utilizaç~o do código evita 

o mal encaminhamento, garante o fluxo normal devido a 

simplificaç~o dos trabalhos, aumenta a produtividada e a 

rapidez na entrega dos objetos. 

A E.C.T. executa com 

imediata e precisa do endereço de 

o CEP a identificaç~o 

qualquer localidade do 

território nacional por meio de um número postal, sendo que 

oitenta e tr~s (83) municípios est~o codificados a nivel de 

logradouros. Este código numérico é constituído de cinco 

algarismos que identificam localidades, ruas, Ag~nciaa 

Postais, serviços, órg~os, empresas e edifícios, tornando-se 

parte integrante do endereço. De acordo com a estrutura 
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adotada, a sua representaç~o gr•fica é a seguinte: 

19 29 39 49 

O tratamento dos objetos internamente, no entanto, 

sempre seguiu um percurso depois de postados triagem, 

encaminhamento ou transporte e distribuiç~o. O CEP está 

diretamente ligado à triagem e à distribuiç~o, mais do que 

ao transporte entre as unidades de triagem. 

A Rede de Distribuiç•o RD, compbe a fase 

operacional, que depende diretamente do bom funcionamento de 

um sistema postal estruturado. ~ a fase compr•endida como 

construç~o especificamente postal; mesmo tendo o carteiro um 

relacionamento quase que direto com o usuário, a sua 

atividade é decorrente do fluxo interno. 

A rede é composta por unidades de operaçbea 

centralizadas que expressam as necessidades com relaç~o ao 

volume, tipo e qualidade do tráfego para cada DR. Estas 

unidades que identificam a estrutura do fluxo, s~o o 

resultado de uma situac;~o do espaço 

geográfico nacional, que faz 60Y. da rede estar localizada 

nas DR's de SP, RJ, RS, MG, PR e SC. 

"Os Centros de Triagem CT s~o in~talaçbes 

localizadas próximas aos locais de escoamento da 

correspond~ncia (eixos rodoviários e aeroportos), onde s~o 

realizadas· as operaçbes de separac;~o dos objetos postados 

nas unidades de atendimento, segundo as deatinaçtJes"7 • Como 

• Rtlat6rio Anual Ili E.B.C.T., 1987, p.11. Vtr, ta1~, YA1 tncartt sobre a Codificaçao Postal dt 
divulgaçao i1ttrna para funciaa,rios d1 t1pr11a. 
7 Rtlat6rio Anual da E.B.C.T., 1986, ,.6. 
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a triagem • a fase maia sujeita a estrangulamen~o, t~m uma 

funç~o estrat•gica de regulaç~o do fluxo postal. 

Os métodos operacionais de triag•m, convencionais 

ou au~omatizados, a~o aperfeiçoados constantemente, visando 

melhorar a produtividade, que tem influ~ncia no padr~o de 

qualidade. Porisso, as medidas n~o podem ser observadas 

isoladamente, o CEP e a sua divulgaç~o pelo Guia Postal 

Brasileiro, a implantaç~o da padronizaç*o de envelopes e 

papéis. para uso nos serviços postais, •*o implementaçbes que 

transcendem a ordem interna exigida pelos equipamentos e 

devem ser absorvidos externamente pelos usuários. Isso para 

que refluam sobre o processo de triagem, encaminhamento e 

distribuiç~o. Como integraç~o, por exemplo, "para garantir a 

entrega dos objetos no dia seguinte à postagem, a E.C.T. 

mantém uma estrutura de trabalho noturno nos aeroportos e 

nos Centros de Triagem. Desta forma, assegura-se que todos 

os objetos permutados entre as capitais e oa municípios de 

um Estado (Sede de DR), postados até o fim da tarde, ser*o 

transportados e preparados durante a noite de forma a chegar 

aos Centros de Distribuic~o para a entrega na manh~ 

seguinte"•. Isso caso seja enviado segundo as especificaç~es 

da codificaç~o corre~pondente. 

Os CT's eram em número de 62 em todo o pais, no 

ano de 1988, sendo que a sua distribuiç~o entre · as Grandes 

Regi~es acompanha a infra- estrutura de atendimento com o 

Sudeste concentrando 50%, as regi~es Sul e Nordeste com 

e ltl1t6riD Alu1l, 19871 op.cit. p.11. 



17,7Y., a Norte com 8Y. e a Centro-Oeste com 6,~Y.. A grande 

maioria deles efetuam o tratamento manual do• obj•tos, 

apenas os Centros de Triagem Principal de SP, RJ e Brs. 

foram mecanizados eletronicamente, em 1987. 

Os Centros de Distribuiç~o Domiciliar - COO'• •~o 

as unidades para onde convergem os objetos de 

correspond~ncia a serem separados; que o a~o segundo a 

otimizaç~o dos percursos dos carteiro• e se equilibrando a 

carga de acordo com o tempo necesaério à sua •ntrega. A 

empresa ainda conta com o fluxo dos objetos postais com 

Centros operacionais - CO e Centros de Operaçbes Especiais -

COE, responsáveis pelo tratamento e entrega dos objetos dos 

Serviços Especiais de Correspond~ncia Agrupada - SERCA • de 

Entrega de Documentos SEED. Sem registrar aqui as ag•ncias 

que também encaminham a correspond~ncia ao seu destinatário. 

O número de unidades da rede evolui considerando

se caracteristicas s6cio-econSmicas e topográficas de cada 

regi~o, fundamentando-se em critérios de viabilidade, 

localizaç~o e dimensionamento. De 1977 a 1988, os CDD'• 

cresceram 335Y., atingindo 58Y. de participaç~o no total da 

rede de distribuiç~o, sendo. que as DR'• de SP, RJ, RS, MG, 

PR e SC concentravam 59Y. deles. No caso dos CO's, que s~o 

quase 19Y. da rede de distribuiç~o, somente as DR's de SP, 

RJ, MG, e RS concentravam 62,SY. de todas essas unidades de 

distribuiç~o especiais. 

As grandes regibes e as UF's p~em em evid~ncia o 

peso da din8mica espacial para uma vis~o do território 
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nacional. O Sudeste possui 56,5% da rede de distribuiç~o, 

enquanto as outras se equivalem em potencialidades& a Sul 

15,5%; a Nordeste 15%; a Centro-Oeste 6,5% e a Norte 6%. J• 

nas UF's teremos, s6 no Estado de S~o Paulo 31% e na segunda 

unidade em concentraç~o temos o Estado do Rio de Janeiro com 

15Y.. As quatro primeiras UF's em concentraç*o somam 61,5% de 

toda a rede de diatribuiç*o, com o Estado de Minas Gerais 

ficando com 9% e Rio Grande do Sul com 6,5%. 

3. D 1mcaminhaaento postal. 

Os transportes completam os elementos da estrutura 

operacional, na qual se organiza como um (sub)sistema de 

relaçbes com o mercado. A E.C.T. é uma grande consumidora do 

mercado dos transportes como um todo, desde equipamentos até 

em energia e, também como usuária, cliente ou consumidora 

dos sistemas privados de transportes. Para a atividade 

postal esses sempre foram organicamente importante•, e n~o 

apenas na vis~o simplista da operaç~o. Agora, sob um 

criterioso padr~o de qualidade situando-se dentro do mercado 

das comunicaçbes, n~o pode abrir m~o de regularizar o 

sistema de apoio bâsico à viabilizaç~o do tráfego da 

correspond~ncia. 

Hiatoricamente, é necessário destacar o papel da 

aviaç*o na interligaç~o postal, com o primeiro transporte 

via aérea tendo ocorrido em 1921 e a primeira mala direta 



internacional em 1923. O serviço regular surgiu com a 

entrada em operac;~o das companhias aéreas particular••, em 

1927: Condor Sindikat (28 de março) e Viaç~o Aérea Rio 

Grandense (15 de julho). As alteraç~es operacionais 

cooperaram, de certa forma, à uni~o do sistema postal e 

telegréfico no Departamento do Ministério da Viac;~o e Obras 

Póblicas que aglutinou, também, o funcionamento do Correio 

Aéreo Nacional CAN, com atividades de Correio Aéreo 

Militar e denominaç~o de Serviço Postal Aéreo Militar 

SPAM•. 

A decis~o de adotar, com normas rígidas, um padr~o 

de qualidade com a organizac;~o da E.C.T., obrigou uma 

estruturaç~o sist~mica da etapa de encaminhamento dos 

objetos em dois subsistemas integrados: a rede postal aérea 

noturna e a rede de linhas troncos por superfície, em 

território nacional. A necessidade de segurança e 

regularidade no fluxo postal coloca a difícil combinac;~o dos 

veículos envolvidos e suas especificidades, com os padr~es 

de efici~ncia e produtividade de uma economia de mercado 

pois, n~o pode funcionar segundo a disponibilidade de 

tráfego das linhas comerciais aéreas e terrestres. Porisso, 

a fase de encaminhamento postal é preparada para e pelo 

mercado especifico, procurando a combinac;~o ótima dos meios 

e>:istentes, nos horãrios e rotas disponíveis. Com a 

realizac;~o do transporte efetuado pela E.C.T. em meios 

• ~.L.Ptr6n, Dp.cit., pp.39-41. 
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próprios ou fretados, segundo horários e trajetos de sua 

conveni~ncia. 

No dia 7 de outubro de 1974, foi implantada a ~ 

Postal Noturna - RPN, que funciona com aviees especialmente 

fretados para transporte noturno e que s~o paletizados e 

aproveitados integralmente para a correspond~ncia postal. 

Responsabiliz~-se pela melhora do sistema nos padrees 

qualitativos da entrega (O+C> ou 0+1), tem a caracteriatica 

de agilizar a integraç~o do território nacional as mais 

variadas dimensees das aeronaves. Inicialmente, sete 

capitais foram interligadas: Porto Alegre, S~o Paulo, Rio de 

Janeiro, Belo Horizonte, Brasília, Salvador e Recife; estas 

s~o apenas 13,5% da rede em 1988. 
Ci t1dt1 S.r•i d11 prla Ili'• 

----- ........... .. ...... --...... ----.. ...... .. .... .. ---........ .... ------------·-------------· --............. -------------·---------·- --· 
CAPITAIS Sigla Uf OUTRAS LOCAUDADES Sitia lf ..................... ............. .. ......................................... ............................... ........... .. .............................. ... .............. ...... .. ................................ .............. _ 

1 Arattjv AJU I[ l Ar.ct ltlll ARC • 2 at JN llN 'ª 2 hrtrln llCI. M 
3 lt lc Hori zllft l t IHE 116 3 a.rrtirH IES IA 
4 l r11ili1 ISA IF 4 llUrt 11111 • ' t11~ &r1"dt l7E llS ' lol ~HUI dl llpi llf IA 
6 tvialll CIA llT ~ loria IM M 
7 C.r iti lll CTA N 7 Crtuari CllY M 
1 florianapoln FllS IC 1 C11t nt l csc ,. 
• Forh ltu FLA CE • tu iH do Sul C9i. as 

1C &oi tni a 511 IO 10 Chip.to eco se 
11 Rlt tlO lltO AI. li Foz dr l9u.cu FOZ " IZ ll1r.1us 11115 AI! 12 llllrvs ILH M 
13 lllhl lll Rll 13 l1brt1 LEA M 
14 Parto Alttrt ,li 1$ 14 l1111dr1n1 lM ,. 
15 Porto Ytlllo M RO 15 llani tort lllC M 
16 RPci ft Rei l'E 16 lla •aba lllA M 
17 Ric dt Jant i ro IJO .., l7 lltr in91 - l't 
Jt Sthador SDll M li llalH 11115 M 
19 Sao l • i • SLS llA 19 , arifttiH '"' M 
~ Stt Paula Sl'D SP 2CI Prnidrt1h Prudtnlt m ., 
21 Ttrt1 in1 TSA ,, 21 liMirao Prtto IPO lf 
2:i Yitoru VTA ES 22 St"ta lltri a w IS 

23 Stt &tbri t l d1 Ctthoti rt 5111- . M 
24 StG ~DH do bo Prtto S.10 • 25 Tahhn91 Tlll M 
26 Ttft TFE AI! 
27 Ttt•rui TW ,. 
28 UHrll"du IU li& 
2' hrtinlli Y&A 116 
3(1 Yilorit d1 toriqui1h VCA IA 

... ............ ____ ........ .. ......... ... ....................... .. ................................ ......... .. ............... - ..... --...... .......... ..... ............... ... ... ... ... ............................................. ....................... _ 
Fonte: E.B.C.T. - Relatório de Atividades, 4Q trimestre 

de 1988. 
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O Estado do Amazonas é o que possui o maior número 

de localidade• da rede (12), seguido por S~o Paulo (6), 

Bahia e Paraná (2) e os demais estados s6 participam da rede 

aérea com as suas capitais". 

~ na interligaç~o com a Viac~o A6rea Comercial -

VAC que se nota a otimizaç~o do transporte aéreo pela RPN. 

Progressivamente a carga postal transportada por via aérea 

foi se concentrando na RPN. A ampliaç~o da rede se dá 

segundo critérios de integraç~o nacional devido às dimensbes 

territoriais e, em funç~o do movimento postal, que segue uma 

demanda dos fluxos locais. 

Em 1977, a RPN transportou 83% e a VAC 17% da 

carga postal nacional. Em 1988, a RPN foi responsável pelo 

transporte de 89,5% e a VAC 10,5%, sendo que a maior 

participaç~o em ambas é do Serviço de Correspond~ncia 

Agrupada SERCA com 76% e 80%, respectivamente, e o 

restante de objetos convencionais. Porém, se relativamente 

s~o semelhantes as proporçbes no período, é no volume da 

carga total que se nota o crescimento da import~ncia da 

atividade postal na sociedade e no mercado. O crescimento de 

toda carga no período foi de 1192%, ou seja, enquanto em 

1977 foram 5,5 mil toneladas transportadas, em 1988 foram em 

torno de 66 mil toneladas, com quase 7 mil toneladas s6 na 

VAC. 

1
• Ytr YA, DI d1dD1 ~1icD1 rtftr111tt1 11 1Ub1i1t111 de tr1111porte for11 rttirllo1 '°' Rtl1t6riD1 lltt 

Ativid1dt1 tlD ltp1rt111t11tD dt Optr1ÇOt1 P11t1i1 d1 E.1.C.T., 4! tri1t1trt lltt 1987 t 1988. 
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As 59 mil toneladas transportadas pela RPN •m 

1988, clari1icam a sua import~ncia na eficiincia do sistema, 

onde a correspond~ncia com a car•ter urgente ê 95Y. da carga 

e, somente 19,5% dela ê postada com essa distinç,ou. O 

restante é explicitamente contratado, ou usado, por aua 

garantia de qualidade, para a chegada da carrespondfncia ao 

seu destino rapidamente• a tipo de serviço ê prioritário. O 

que se registra, ent~o, é que a movimento no território da 

RPN n~o para nem aos domingos, se percorre uma dist~ncia que 

é quatro vezes do Oiapoque ao Chui. 

Considerando que, ainda, é necessária a busca dos 

recursos no mercado dos transportes com o uso da VAC devido 

a inexist~ncia de linha ou da sobrecarga postada na RPN. O 

volume nesta amostra postal, especifica que a concentraç'o 

em objetos postais prioritários, de caráter urgente, 

permanece em 94%. Nesta, a distribuiç~o do& objetos 

transportados está em BOY. no SERCA e o restante em dois 

tipos internacionais de carga postals 14% em LC - cartas, 

cartbes postais e aerogramas e, em 6% em AO - impressos e 

pequenas encomendas. Nas tr~s diferenciaçbes do transporte 

da carga postal pela VAC se encontra duas caracteristicas 

comuns: uma é a evid~ncia do decréscimo dessa operaç~o 

comercial entre 80/87 (-20,9%; -5,2Y. e -52,4Y. 

respectivamente); e a outra, menos evidente, que é a baixa 

11 A cl1s1ific1çlo dDI objetos postais 11t6 no VA, retirado da lti dt r19ula1t11tlçlo dos serviços, dt 
cat61ogo prC110tian1l t dt divul91çlo da E1pr111. Ela • ntc1ssjri1 para 111 11lbor 111t111di1tnto da 
cat19oria dos obJttDI postais, 11tundo Rtlat6rio Anual, 1987, op.cit. p.8. 



participaç~o no uso da VAC pela regi•o Sul (5,7'Y. ; 5,6'Y. e 

0,9Y., respectivamente). 

A an•lise da divis~o territorial particular de 

cada carga transportada na VAC indica a import~ncia dos 

fluxos. Nas cargas de carâter urgente, SERCA e LC, a 

distribuiç~o na participaç~o no total transportado entre as 

grandes regi~es nacionais é coincidente: Sudeste 43'Y. e 42X, 

Norte 32Y. e 304, Centro-Oeste 104 e 15Y., Nordeste 94 e 84 e 

Sul 5,7Y. e 5,6'Y.. O destaque da regi~o Centro-Oeste • porque 

a DR de Brasília ocupa a quinta (5,64) e a sexta (5,5'Y.) 

posiç~es na participaç~o hier•rquica destas cargas por DR'•· 

Além de que na DR de Goiás o m~s de dezembro de 1988 foi 

desequilibrador, sozinho ele representou 5,S'Y. de todo o 

transporte postal - LC do ano, o que colocou a DRGO com 

6,4%, na quinta participaç~o do ano. 

Com a divis~o territorial pelas Dr'• ocorre que 

para o SERCA e LC, as quatro primeiras em participaç~o no 

total s~o as mesmas, mas com situaç~es diferentes: SP 30'Y. e 

24'Y.; AM 18'Y. e 7,5%; PA 10,5Y. e 18% e RJ 10,5% e 16%. A soma 

das oito primeiras DR's, em ambos, representa S5Y. do volume, 

o que significa que toda carga postal urgente transportada 

nas empresas particul~res em horário regular ae concentra 

nas DR's: SP, AM, PA, BSB, NO e RS. Sendo que, para o SERCA, 

somando mais as DRBA e DRPE se chega a 90% do total. 

No caso da carga postal AO - impressos e pequenas 

encomendas, v~-se um pequeno exemplo da import&ncia do 

transporte aéreo para os países de dimens~ea continentais~ 
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Principalmente para aqueles que, como o Brasil, apresentam 

grandes dificuldades e, conseqüentemente, desniveis n•• 

condiçOes de integr•ç-o esp•ci•l da naç~o, das comunidades 

no território. 

As tr~s primeiras e principais DR'• em 

participaç~o no total da carga de AO •~o exatamente •• que 

compOem a Regi-o Norte (DRAM, DRPA e DRNO), o que significa 

77,5Y. da carga total. A regi~o Centro-Oeste é• segunda com 

11Y. mas, porque a DRGO apresentou o mesmo comportamento 

anômalo da carga postal LC no m~s de dezembro, fazendo-a ser 

a quarta Diretoria com 9,2Y. da carga transportada. A 

terceira posiç~o entre as regiOes é do Nordeste com 5,7Y. •, 

com a DRPE estando na quinta posiç~o no ranking de 

participaçOes, com 3,2Y.. A Regi~o Sudeste, só mesmo por sua 

densidade de relaçOes espaciais, contabiliza 4,SY. da carga 

na quarta posiç~o e, apresentando a sexta (DRSP com 2,SY.) e 

sétima (DRRJ com 1,6Y.) posiçOes entre as diretorias. A 

concentraç~o nas sete diretorias é de 94Y.. 

O transporte aéreo é o r•sponsâvel por uma 

velocidade de fluxo que atrai grandes usuários 

personalizados como, por exemplo, a rede bancária com o 

serviço de compensaç~o integrada, de caréter urgente. Mas, 

-
para se atingir um padr~o "D+5'' para 4.320 km de dist~ncia 

entre Oiapoque/Chui, também foi preciso a formulaç~o de uma 

malha viária postal de superficie que é responsável pelo 

trâfego de remessas n~o prioritârias e de uma carga postal 

quatro vezes maior que o aéreo, isto é, 272 mil tonelada• 
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aproximadamente, em 1988. A rede de Linhas Troncos por 

superficie é classificada aegundo auas origens e destinos e, 

composta por Linhas Tronco Rodoviérias - LTR da seguinte 

forma: 53 Linha• Tronco Nacionais - LTN, interliQando as 

DR's ; 168 Linhas Tronco Regionai• - LTR, dentro de uma DR e 

9.750 Linhas Auxiliares LAS, para percursos com menor 

tráfego de uma DR. Em 1987, através de 9.971 linhas (uma 

malha viária 44% maior do que a existente em 1977), 

transportou-se 252,7r. a mais. á importante salientar que a 

E.C.T. dispunha por volta de 3.000 viaturas próprias, 

utilizando-se, preponderantemente, da frota de terceiros 

para o encaminhamento. 



O TRABALHADOR POSTAL. 

A organizaç~o da atividade postal em uma Empresa 

Pública e nllo como um Instituto Público, também implicou na 

alteraç*o das relaçbes da força de trabalho com o regime 

empregaticio, para a prestaç~o doa serviços. Como empresa de 

mercado nllo pode ter seus servidores alocados em outros 

6rg~os da federaçllo, sem considerar isso um prejuizo na sua 

eficiincia e produtividade. Para a ef iciincia requisitada 

por sua demanda e para o auto financiamento, bem como para 

otimizac;~o da sua força de trabalho nas 6reas produtivas, o 

expediente do empréstimo de funcionário& entre instituiçOes 

públicas, prática corriqueira nos serviços estatais, n*o 

poderia ser mais permitido. 

Esta Empresa monopolista de ~stado desempenha, 

pelo menos aqui, um importante papel social. Segundo a 

Secretaria das Empresas Estatais - SEST, em 1988, a E.C.T. 

com 73.662 empregados se colocou como a maior empregadora 

dentre as estatais. Porém, desde 1976 o Estatuto do 

Funcionário Público n~o esté mais em vigor. A mudança do 

quadro efetivo de funcionários foi para o regime de contrato 

com o disposto na Consolidac;~o· das Leis de Trabalho - CLT. 

Neste ano, eram 54.133 funcionários e até 1987, com o 

crescimento estavam com 76.054, ou seja, 40,~% a mais. 
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A organizaç~o do trabalho, da força e dos meios de 

produçko para o empreendimento da atividade postal, est• no 

nível da atuaç~o do planejamento estratégico da •mpresa. 

Tanto que há uma otimizaç~o da força de trabalho com relaç~o 

às •reas de atividade interna à E.C.T. e da rotina das 

atividades em cada área especifica em operaç~o. Também foi 

alterada a política de recursos humanos, visando ampliar a 

capacidade de trabalho dos empregados de tr~s maneiras: 1. 

com o funcionamento de um Plano de Cargos e Saláriosa 2. com 

o Instituto de Seguridade Social dos Correios e T•l•grafos -

Postalis e assist~ncia à saúdes e 3. com o aperfeiçoamento 

constante do trabalhador e da própria formaç~o da força de 

trabalho em um sistema de ensino de nivel técnico e 

auperior. 

Considerando o mérito de um Plano de Cargos e 

Salários, mas sem entrar em sua particularidade, Já que n~o 

é o objetivo, é necesséria a adequaç*o dos sal•rios da 

Empresa aos agentes no mercado de trabalho em geral, bem 

como um plano que seja composto de diretrizes que procurem 

contemplar a valorizaç~o dos recursos humanos. às exig~ncia• 

da E.C.T. e às aspiraçbes dos empregados; além de ser o 

instrumento de ajustamento da estrutura de cargos e funçbes 

à legislaç~o e às necessidades especificas dos serviços 

postais e telegr•ficos. Contudo, certamente a sua eficácia 

n~o é de fécil avaliaç~o, pois n~o pode ser restrita à 

padrbes técnicos de rendimento e desempenho dos funcion~rios 
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e da Empresa mas, há de ser equacionada tamb•m junto às 

outras condiç~e• aociai• de organizaç~o da Produç~o. 

A Empresa se preocupa com a sociabilidade e bem 

estar dos empregados e seus dependentes promovendo evento• 

culturais e de lazer. Também proporciona •••i•t~ncia médica 

e odontológica, totalmente gratuita, com ambulatório&, 

profissionais e uma rede composta de clinicas, hospitais, 

laboratórios, consultórios odontológicos e médicos. Além de 

conseguir oferecer, com Instituto de Seguridade Social dos 

Correios e Teléarafos - Postais, benef icios previdenci•rios 

suplementares à aposentadoria oficial, como sendo a sua 

principal finalidade, mas, também implantou os auxilies 

natalidade, nupcial e funeral. 

Na base ou no eixo da ef ici~ncia de qualquer 

empresa está o desenvolvimento de sua força de trabalho, 

assim como na adequaç~o dos novos procedimentos tecnológicos 

junto ao aperfeiçoamento de seus recursos humanos. Pensando 

em ter cada vez mais um trabalhador especializado na 

atividade postal, 

próprio. Eete é 

a E.C.T. organizou um sistema educacional 

formado por uma infra-estrutura de 

treinamento de ambito nacional, com trinta (30) núcleos nas 

sedes das DR'a; por um Centro de Treinamento para execuç~o 

de cursos de nível médio em Belo Horizonte, Porto Alegre e 

Recife; e, pela Escola Superior de Administrac~o Postal 

ESAP, em Brasília. 

Com uma escola de nível superior, a Empresa 

possibilitou a integraç~o e cooperaç~o com paíse• maia 

15~ 
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atrasados em relaç•o à administraç~o postal, pois puderam 

estabelecer a vinda de pessoas selecionadas pera estudarem o 

desenvolvimento dos serviços em seus pa:í.ses de origem'•. 

É importante registrar que, desde o começo da 

década de 70 até a fundaçl!(o da ESAP em 1978, • E.C.T. 

manteve um conv~nio com a Pontif :í.cia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro, com o objetivo de formar profissionais de 

n:í.vel tsuperior, com um currículo voltado n~o só à 

administraç~o em geral, mas tamb•m para os problemas 

especifico• de uma administrac;~o postai. 

1. O pessoal ocupado na atividade da -pr-a. 

Na explicac;l!(o da organizaçlko empresarial é 

necessário conhecer como o quadro de pessoal está 

estruturado, a forma de variaçllo da força de trabalho, uma 

vez que é indissociável do funcionamento da atividade. Nesta 

característica, a ocupaçl!(o na área telegráfica n~o tende a 

crescer, mesmo que o número de telegramas cresça 

e>:ageradamente pois a automatizilc;llo do serviço é cada vez 

mais viabilizada e aprimorada tecnologicamente, restando, na 

prática, uma sobrecarga de trabalho ao mensageiro 

responsável pela entrega, nos momentos de exist~ncia de um 

'ª A for11çao tducacion1l 11peci1lizltl1 d1 E.8.C.T. 11rv1r11 p1r1 ut tr1bllho p1rticul1r 1Dbre o 
ensino, ubor1 nlo tllllpOllha o objetivo do trab1lho, nlo poderh dei11r de 11br docunntad1 1 evoluç'° 
e 1 1itu1çlo d11t1 1tivid1de pedlg6gic1, u11 vtz que 11 infor11çllt1 11tlo à di1po1içao 1 p1rtir do 
rel1t6rio ESAP 1978-1988, 8r11ili1 8/8/1988. Vtj1-11, entlo, VA 1t111drD1 t grificDI d1 ESAP. 
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volume maior ou ainda uma sobrecarga quando eles s~o em 

baixo n~mero". 

A grande participaç~o da 6rea postal é inevitável, 

porque é ela que compbe o principal eiMo dos meios para se 

atingir os fins da comunicaç~o por da 

correspond~ncia postal. N~o baataase, ainda possui o aspecto 

intrinseco de crescimento relacionado com a quantidade de 

endereços - CEP's, que variam segundo a urbanizaç~o e o 

urbanismo, ou conforme a densidade da urbanidade do 

território de uma naç~o. 

Passado quase duas décadas de funcionamento da 

E.C.T., as &ituaçbes s~o diferentes para cada DR porém, a 

especificidade da atividade apresenta a tend~ncia para uma 

ordem estrutural onde a área administrativa seja a de menor 

envergadura, mostrando que o resultado eficiente de uma 

empresa est• em seu mecanismo produtivo e n~o burocr•tico. 

A divis~o do total do pessoal ocupado por áreas, 

no periodo entre 1979 e 1987, mostra uma concentraç-o 

crescente na ârea postal. O crescimento do efetivo total de 

pessoal foi de 23,5X, sendo que a ârea postal cresceu (32X); 

tanto a área telegráfica como a área administrativa 

decresceram (-6X e -5,5X, respectivamente). Isso significa 

que em 1987 a área postal representava 72X do quadro de 

pessoal (54.979), restando 13X na área telegráfica (9.941) e 

15X na área administrativa (11.153). A tend~ncia deve ser 

'ª Ver VA D _.adro de participaçao do efetivo dt p111D1l por 6r11 t D quadro do né11ro do 1fetivo .. 
ptlSOll por irta. 
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proc.urada pela equalizac;~o da f orc;a de trabalho no 

territ6rioa em suas repartiçbes ao longo do tempo • que se 

encontra eMpressa a densidade de relaçbes nas DR's, onde a 

atividade postal é mais intensa. 

Em 1979, dezesseis (16) DR's possuíam mais de mil 

funcionários, somando dezenove (19) em 19S7a sendo que as 

primeiras fazem parte do último grupo. As oito primeira• t•m 

e mesma hierarquia para os dois anos: SP, RJ, Ma, RS, BA, 

PR, PE e Brs. Elas concentram em torno de 65Y. dos 

funcionários da E.C.T., com 50% nas quatro primeiras. 

Conseqüentemente, existe uma média para o periodo na 

participaç~o das grandes regibes brasileira&• Sudeste em 

55Y.; Nordeste em 17Y.; Sul entre 13Y. e 14Y.; Centro-Oeste 

entre 6Y. e 7Y. e Norte entre 3Y. e 4Y.. 

Todas as quatro primeiras Dr's do periodo t~m a 

Ãrea administrativa com a menor concentraç~o de pessoal. O 

exemplo extremo é a DRSP, que concentra 23Y. do total do 

efetivo de pessoal da E.C.T. e, apresenta em sua repartiç~o 

interna só 9Y. na ârea administrativa, com 12,5% para a área 

telegráfica e 78,5% na área postal. O comportamento é o 

mesmo para o Estado de S~o Paulo, que concentra 28,SY. de 

todo o efetivo do Brasil. As participaçbes do Estado e da DR 

de S~o Paulo no total da E.C.T., por área do efetivo de 

pessoal, mostram uma maior concentraç~o respectivamente: 

postal (31Y. e 25%), telegráfica (27Y. e 22%) e administrativa 

(19Y. e 14%). 



Com •feito, a orQ&nizaç~o operacional dessa 

estrutura n~o implica em uma otimizaç~o da atividade nos 

preparado•, pois, justamente uma das 

caracteristicas singulares aos correio• e telegrafo• é de 

estarem, por vezes sós como representantes das comunicaçbes 

nos nexos das relaçbes sociais de produç~o dos lugar••· Mas, 

onde as relaçbes de produç~o s~o intensas, a densidade das 

atividades postais se faz presente. Aliás, serâ com o fluxo 

dos objetos postais, as correspond~ncias, que se perceber• 

os diferentes contextos das relaçbes de produç~o atreladas 

às formaçOes territoriais na década de oitenta. Atravês do 

funcionamento da Empresa que, ajustando aeus produtos e 

serviços, instrumentaliza a construç~o de sua sobreviv~ncia 

no mercado; como um serviço de comunicaç~o social, atende à 

qualquer cidad~o em sua necessidade de transmitir uma 

mensagem ou noticia ou mesmo de remeter uma encomenda, 

ba5tando, para tanto, dirigir-se 

atendimento da E.B.C.T •• 

a uma unidade de 
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O TRAFEGO POSTAL CONVENCIONAL 

A transformaç~o organizacional da atividade postal 

e telegr•fica no Brasil, foi nece•••ri• n~o só para atender 

as relaçbes internacionais, que j• propugnavam uma nova 

ordem nas organizaçbea das firmas e do mercado, como também 

foi para acompanhar o processo político e econamico vivido 

no Brasil na década de sessenta. N~o estava ligada apenas à 

estratégia de comunicaç*o global das relaçbes unicizadas do 

mercado, mas também ao fato de existir um mercado postal 

potencial, no qual a mercadoria postal n~o era e~plorada 

adequadamente, de forma a garantir o desenvolvimento da 

naç~o como um todo e, principalmente, em suas partes, na 

harmonizaç~o ou equalizaç~o, ou mesmo na organizaç~o dos 

desse mercado postal e diversos fragmentos 

telegráfico. 

Cerca de 

espaciais 

duas décadas depois do inicio das 

operaç~es da ECT, o que se encontra é a identificaç~o de um 

fluxo minimo, um primeiro patamar real do mercado postal, 

que era irreconhecível em 1969. A estrutura organizada 

chegou a operacionalizar o fluxo de mais de 4 bilhbes de 

objetos em um ano, sendo que o volume de objetos trafegados, 

em 1987, foi de 3,2 bilhbes. Este é um primeiro patamar 



organizado regularmente do volume de fluxo da 

correspond~ncia brasileira, que gira em torno de 13,5 

milhOes de objetos di•rios". 

Pode-se considerar que a naç~o brasileira viveu 

neste período, grosso modo, duas grandes situaçOes sociais e 

econômicas ou de políticas espaciais, que marcam o fluxo da 

correspond~ncia: o perLodo de crescimento milagroso e o da 

crise da crenças a adequaç~o à realidade dos acontecimentos. 

Isso porque o mercado potencial, identificado na prática 

pelos fluxos, já havia sido atingido em 1979 (3,1 bilhbes) e 

retornou em 1987. Ent~o, se em 1979 é um âpice da nova 

situaç~o postal, 1987 é um momento de identificaç~o de um 

patamar do fluxo da correspond~ncia. 

O conjunto de instrumentos postais respoJJ.•âveis 

pelos fluxos é considerado aqui como elemento mercadológico 

da Empresa, de modo que a separaç~o em produtos e serviços é 

uma distinç:lo interna à organizaç~o e uma forma de 

especif icaç:lo do instrumento de consumo. O tr~fego postal • 

composto, ent•o, de grandes sub-conjuntos de objetos para 

análise: 

a) os postais convencionais: cartas, impressos 

comerciais, aerogramas, livros e revistas, jornais, cartOes 

postais, reembolso postal e vale postal. 

&• Rtl1t6ri0t Anu1i1 d1 EICT dt 1979 t 1987. Daqui por di1ntt D 11teri1l dDt rtl1t6ri11 1nu1i1 1trYta 
CDIO 11ttri1-pri11 pirl 1 rtdaça1 ... CDIO OI dldDI ltvantldDI ' _.., produz• D VDlut IJ-Altt1D1, 
11rto recarrtntn 11 portnt1, c11 pD11n1 ch111d11. 

16J 



b) •• operaç~ea especiais• SEED, SERCA, SEDEX e outros 

serviços nacionais e internacionais. 

c) serviços telegr•ficos. 

Do total dos objetos postados, uma média de 90/. é 

composta por objetos convencionai• e 10Y. pelos outros. A 

análise tentar• conter a variedade de relaç~es dos ••rviços 

e produtos no território nacional, •egundo as grandes 

regi~es e unidades da federaç~o, • 

possibilidade& de apreens~o dos lugares. 

1. Obj•tos postai• canvltllcianaia 

nas diversas 

O fluxo dos objetos convencionais expressa o 

patamar postal. Durante o período de expans~o e formaç~o do 

mercado da Empresa, até o final da década de setenta, os 

instrumentos convencionais cresceram 5,3 vezes em 

quantidade; o que significou um crescimento médio anual de 

21/. até 1979. Porém, até 1987, o fluxo de objetos foi 

mantido no nivel atingido, com um crescimento médio anual de 

(t' 5/.. 

O trâf ego convencional avalia o sentido da 

postagem mais individualizada ou banalizada na sociedade, 

perante uma delimitaç*o dos fluxos inter locais. · Nesses 

est~o embutidos os fluxos interpessoais (pessoas físicas ou 

juristicas) e aqueles que carregam o estimulo da comunicaç-o 

de massa unidirecional nos moldes originários do correio. O 

162 
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uao doa instrumento• convencionai• mostrará uma denaidade de 

relaçeJes na formaçaro das redes através doa lugares, 

diferenciaçeJes e hierarquizaçbea por intermédio de ligaçbes 

mais ou menos fortes entre os diversos elesnentoa 

constitutivos do espaço territorial. 

No período de 1979 a 1987, o fluxo foi mantido, 

n~o expressa uma mas o movimento interno 

que pos•a aer 

e particular 

considerada de estabilidade de 

mercado. Ao contrário, ocorreu uma maior delimitaç•o da e 

na concentraç•o dos fluxos territoriais postais. O potencial 

do mercado revelado à época do "milagre econSmico 

brasileiro", continuou crescendo em torno de 7% ao ano até 

1985, o que significou um acréscimo de 30% na postagem. 

Porém, esse aumento aparece como resultado de uma aituaç~o 

altamente inflacionária do mercado nacional, que propiciou 

uma grande defasagem entre as tarifas das atividades 

públicas e os preços do mercado. Os anos de 198~ até 1987, 

eat~o marcados no Brasil por um ajustamento •con8mico

financeiro. A atividade poatal convencional identifica-o num 

nível de declínio, onde a expana~o de seis anos foi 

contralda em apenas dois. ano~. O que produziu uma 

reorganizaç~o espacial dos fluxos numa velocidade de 

retraç~o no final do período, tr~s vezes mais rápida que a 

expans~o inicial~•. A partir de 1980, •m algumas DR's j• se 

podia detectar os primeiros sintomas de mais uma fase 

critica de nossa economia. E, pela variaç~o anual ae percebe 

H Ver, pan acaapuhulnto,. ID YA doi hdot rtftr111tn us HjttDI ,.,.t.il tDllYtntiDMil. 
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que, entre 1980-81 ocorreu o declinio da atividade em cinco 

DR's, enquanto que na variaç~o de 1986-87 o declinio é 

generalizado com apenas seis DR's conseguindo crescer. OS 

anos de 1985 e 1986 •~o intensificados sempre no movimento 

de organizaç~o espacial da naç~o brasileira, decorrente das 

aituaçbe• especiais vividas por ela em sua permanente 

formaç~o. O crescimento geral da postagem, que conseguiu ser 

mantido até 1985, desaba em 1987, tendo o indice da evoluç~o 

histórica, para o periodo de 1979-87, indicado crescimento, 

de fato, apenas em quatro DR'•: Bru (40Y.), SP (27Y.), MG (6/.) 

e JF (lY.). Com a ORAM (Diretoria do Amazonas) sendo a que 

mais decaiu, conseguindo postar apenas 10Y. da quantidade que 

havia postado em 1979. 

A variaç~o das participaçbes das DR's no total dos 

objetos postados, indica uma concentraç~o do fluxo. 

Comparando-se as participaçbes das posiçbes extremas na 

classificaç~o, DRSP e ORNO, se tem em 1979: 37,53/. e 0,19Y.; 

e, em 1987: 50Y. e 0,12, respectivamente. E na soma ao, 

longo de todo o periodo, das duas primeiras DR's, SP e RJ, a 

concentraç~o é maior e sempre crescente: 59Y. (1979), 63/. 

(1984) e 66/. (1987). 

desse movimento postal a nivel 

regional identifica uma estável hierarquia, uma vez que 

nunca foi alterada durante o. periodo: SU, s, NE, CO e N. Uma 

estrutura da correspond~ncia onde Regi~o Sudeste 

concentrou em 1979, 71/. e, em 1987 passou a 78/. do total dos 

fluxos convencionais. Por outro lado, toda• as outra• 
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regibes decrescem, a Regi~o 

postagem de 1979. Enquanto 

Norte atingiu em 

as Regibes Sul e 

1987, 32X da 

Centro-Oeste 

decrescem em torno de 20X e a Regi~o Nordeste em 25X. 

Pelo lado da entrega dos objetos convencionais, a 

participaç~o no total da ECT é menos concentrada, com o 

crescimento de 0,5X no período n~o se restringindo à Regi~o 

Sudeste, mas também à Norte. E, ao contrário da postagem, na 

qual houve troca de posiçbess entre as DR'• que ocupavam da 

terceira à quinta posiçbes, na entrega, a estabilidade da 

hierarquia das posiçbe• entre as DR'• (SP, RJ, RS, MG e PR) 

indica uma entrada de objetos em uma proporcionalidade 

minima, nestas em que a densidade do espaço geográfico é 

maior, capaz que é de sustentar e necessitar um fluxo de 

comunicaçbes. A seqü~ncia das DR's mostra 

maiores densidades de relaçbes ocupam 

que aquelas com 

as posiç~es 

principais. Isso porque, o periodo é de crise e todas elas 

est~o em movimento de retraç~o do fluxo, conforme a variaç~o 

anual. Destaca-se ainda que na última posiç~o em 

participaç~o dos objetos entregues, sempre está a DRNO, o 

curioso é que, com a sua variaç~o na participaç~o de 0,2X em 

1979, para 0,35X em 1989, ela ocupou a terceira posiç~o no 

crescimento particular com 68%. A DRSP entrega uma 

quantidade BX menor em relaç~o à 1979. E, a Ecr· como um todo 

decresce 3% na entrega de objetos convencionais, contra os 

18X de decréscimo na postagem. 

O Balanço entre postagem e entrega apresenta a 

divis~o entre aqueles lugares que exportam mais do que 
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importam objetos de correspondincia convencional. No caso do 

total da ECT, se atê 1985 a postagem era maior que a 

• entrega, nos dois ano• seguintes, mais entregas foram 

efetuadas. Para a nivel das DR's, tanto em 1979 como em 

1987, somente tris delas postam mais do que entregam. Em 

1979, as DR's de SP, Brs e AM postam, respectivamente, 7X; 

16,5Y. e 55% mais do que recebem. E, em 1997, •~o as de SP, 

Brs e PE com 32Y., 51% e 7,5Y., respectivamente. A explicaç-o 

para SP e Brs n~o parece ser desconhecida, jé que s~o 

localizaçbes das esferas do poder da naç~o. Para a DF<AM, a 

passagem de portador para entregador se dá no ano de 1983, 

mas isso n~o significa que esteja ocorrendo um aumento 

postal relativo ~ entrega, pois o movimento convencional 

está em decréscimo generalizado nesta localidade. É a crise 

das zonas francas, ai identificada através da relaç~o de uma 

postagem duas vezes maior que a entrega em 1979, para uma 

entrega quatro vezes maior que a postagem em 1987. 

Para a DRPE a compreens~o se dê por níveis mais 

especif icos. Primeiro, deve-se considerar a base da 

atividade produtiva do lugar em serviços (terciário 

tradicional). O fluxo postal convencional, identifica 

através dos sub grupos dos instrumentos em dimens~es cada 

vez menores, de onde pode vir também um possível comando 

pela correspond~ncia desta diretoria. Através da ·Pesquisa 

Nacional por Amostragem PNA (292) 1 •, que é realizada 
;::::::=============-----~~-

1 • Vtr no VA Pt111ui11 lllcian1l por Aeottr1gea rt1liz1d1 ,ar origea (Dl)/dtstino (lf) ptll ECT. 
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anualmente para a def iniç~o do volume e da composiç•o do 

tráfego postal convencional, o que se encontra é que esta 

diretoria possui a maior postagem regional no Nordeste. O 

que significa que, em torno de 15 a 17Y. da postagem da DRPE 

vai para as U.F's do próprio Nordeste, configurando um caso 

bastante particular de um nivel regional que coopera, 

certamente, para a produç~o do destaque ao nivel nacional. 

2. Pesquisa Nacional por Mostrag .. 

Com o objetivo de mensurar a receita, o volume, o 

tipo de franqueamento e o destino dos objetos simples, a PNA 

apura o trâfego convencional por categoria, distinguidos 

segundo cartas, cartbes postais, impressos I (jornais, 

livros e revistas) e os impressos II (impressos comerciais); 

e em relaç~o ao destino, por U.F •• A composiç~o desse 

tráfego convencional, em 1987, era de 72,lY. de cartas; 23,3Y. 

de impressos comerciais; 1,8% de aerogramas; 1Y. de livros e 

revistas; 1Y. de jornais; 0,3Y. de cart~o postal; 0,3Y. de 

reembolso postal ~ 0,2Y. de vale postal. Nesse caso, 99,5% 

está em objetos convencionais, e O,SY. em reembolso e vale, 

indices praticamente iguais à 1979, de 99,7Y. e 0,3Y.. 

No relatório de 1987 da Empresa est• que "através 

de pesquisa especifica, verificou-se que pouco mais de 70% 

dos objetos originaram-se de pessoas juridicas, dos quais, 

basicamente, 40Y. do sistema bancário e 30Y. dos setores 
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comercial e de serviços". Ent~o, mesmo a análise dos objetos 

convencionais retratam, em grande parte, as relaçbes das 

atividades privadas, onde as comunicaç~es provocadas pelas 

firmas, ou da relaç~o das firmas na vida cotidiana da 

comunidade em geral; através daquele e>:pediente 

tradicionalmente conhecido como a atividade de correio. 

Desse modo, a organizaç~o do fluxo convencional pelo 

território, de origem/destino é, também, um fluxo das firmas 

no território do cidad~o. A anélise da PNA-87 tem por base 

esse matriz, que indica uma centralizaç~o e concentraç~o das 

categorias dos fluxos. 

Participacao das grandes Regioes no Total do Trafego 
Postal Convencional do Brasil - PNA/1987, segundo categorias 

ltpressos 
Total Carta : Categoria 1 : Categoria li 

Cartao 
Postal 

J---------------·---------------'---------------'---------------·---------------·---------------· 1 e t e 1 e 1 

:SUDESTE 68.15 71.94 69.77 73.96 37.55 
:suL 13.11 13.17 15.47 12.85 9.00 
:NORDESTE 11.01 7.13 9.22 6.68 8.22 
:cE. OESTE 5.(16 5.10 4.19 5.11 2.45 
:NORTE 1.50 1.61 0.77 1.30 0.88 
:EXTERIOR 1.50 1.08 0.58 0.09 41.88 
·---------------·---------------·---------------·---------------'---------------·---------------· ' t 1 t ' • ' 

:ng total de 
:objetos 

2285604611 : 74.45 : 2.96 : 21.85 : 0.74 : 

·---------------·---------------·---------------·---------------·---------------·---------------· 1 t t ' 1 1 f 

:Receita 
:Total 

: 7804542050.05 : 84.02 : 1.69 : Ü.86 : 2.43 : 
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O trâfeQo convencional apurado nos quatro sub

grupo& aponta para uma compoaiç~o em que a carta predomina, 

seguida pelos impressos categoria II, impressos categoria I 

e depois o cart~o postal. A receita, por sua vez, está de 

forma concentrada na carta, com impresso de categoria II na 

segunda posiç~o, cart~o postal e impresso categoria I. A 

evid~ncia do crescimento do cart~o postal, quando se fala em 

receita, decorre do fluxo internacional ocupar 81,27% da 

arrecadaç~o deste sub-grupo. Contudo, o percentual de 

objetos postados n~o ultrapassa os 42%, o que os coloca na 

primeira posiç~o em participaç~o segundo o destino de&sa 

correspond~ncia no Brasil. Restando ainda para os cart~es 

postais, no ~mbito 

classificaç~o segundo 

das grandes regi~es, a seguinte 

o destino: Sudeste, Sul, Nordeste, 

Centro-Oeste e Norte. No Sudeste, é importante registrar os 

25,5% de cart~es postais de todo o Brasil que se direcionam 

para o Estado de S~o Paulo, correspondente a 9% da receita. 

Tal situaç~o denuncia a import~ncia de uma dinimica 

sociedade local no contexto nacional do turismo. 

Uma vis~o do território nacional sob a ótica da 

direç~o da comunicaç~o, recoloca con&tantemente quem emite e 

quem recebe nos seus diversos contextos. A análise do fluxo 

dos instrumentos convencionais da comunicaç~o postal permite 

a percepç~o da nodulaç~o da men•agem no território 

concentraç*o: diluída e/ou difundida; jâ que a emias~o ê 

mais concentrada que o dest~no da informaç~o. Apesar de que 

a imagem da concentraç~o, no caso da formaç~o espacial 
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braaileira, esteja em quase qualquer nivel que se analise o 

território e, principalmente, a atividade postal a meamo 

esta, n~o elimina as nuanças das mensagens, podendo 

constituir um 

movimento. 

nivel relacional de análise do próprio 

Analisando o total dos objetos convencionais, as 

cartas e os impressos categoria II separadamente e pelo 

nivel das DR's (postadoras) e das U.F's (destinatárias), 

nota-se, em todos, uma concentraç*o acima de 8Cl'Y. em seis 

unidades apenas. A ordem hierarquica das U.F's (SP, RJ, MG, 

RS, PR e BA) n~o muda sob o ponto de vista do destino da 

correspond~ncia. E, para uma participaç~o do grupo, com uma 

concentraç~o no total de cada categoria de, respectivamentes 

82'Y., 81,Si. e 85i.. A postagem n~o se altera com relaç~o aos 

destinatários mas, como as DR's parecem mas n~o s~o como as 

U.F's, no tráfego de impressos categoria II ocorre a 

inversl(o de posiçtles entre a DRMG e a DRRS. Contudo, 

estabelecendo a postagem no nivel das UFMG e UFRS, a 

hierarquia é reestabelecida. Aqui está a própria variaç~o do 

interno e do externo em relaç~o com o lugar. 

Pela dificuldade de assimilaç~o dessa diferença 

estrutural dos estados e das diretorias, • que a 

concentraç~o com a diluiç*o e a difus~o s~o percebidas. Em 

relac;~o à postagem, considerando as seis DR's, •e tem 82,5'Y. 

do tráfego total e, agregando-as no formato de U.F's, a 

participac;~o chega a BB,5h. Para as cartas • oa impressos 

ocorre o mesmo, respectivamente: de 81i. para 87Y. e de 91,5i. 
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para 94,5Y.. A concentraç~o é um processo intrinseco a e•sa 

atividade social, mas a diluiç~o ê a imaQem da diapera-o da 

mensagem no recebimento, maior concentraç~o das U.F'• na 

postagem do que no recebimento. 

Contudo, isto s6 ocorre para n~mero• globais. 

Tomando-se as unidades em separado, somente os estado• de 

S~o Paulo e Rio de Janeiro postam mais do que a eles se 

destinam. O processo intrínseco da concentraç~o revela, 

ent~o, por outro lado, uma difus~o da mensagem direcionada 

daquelas unidades que absorvem maior densidade de relaçbes 

de comando no corpo social da Naç•o. Na comunidade que 

compbe a naç-o brasileira, a participaç~o concentrada em SP 

e RJ, também como maiores destinatários, aponta muito mais 

para uma resposta do que como estimulo comunicativo, ou 

seja, significa a express~o do movimento de 'feed back'. 

Como a cateaoria impresso& é uma especializaç~o da 

mensagem comercial fica maia perceptível a maior 

concentraç~o mencionada. E, pela divia~o territorial entre 

DR's e U.F's e com o movimento particularizado, do total 

para a circulaç~o de impressos comerciais (interpessoais), 

para identificaç~o dos diversos níveis do fluxo através da 

pesquisa origem/destino, pode-se ter uma imag~m da situaç•o 

caracterizada de concentraç~o diluida ou difusa. 

Dois pontos caracterizam a aituaç~o de comando, 

pelo quadro dos impre•aos, que est~o relacionados 

diretamente ao mercado; primeiro, a proporç~o da poatagem 

entre as DRSP e DRRJ é de dois para um e, a proporç•o como 
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destinat•rio ê de tris para um. E, em segundo lugar, o fato 

de que cada DR posta primeiro para si mesma, isto e, para 

sua própria UF; e, na segunda e terceira posiçbes de 

postagem para S~o Pan.,lo e Rio de Janeiro. Essa 

caracteristica da postagem convencional de ser 1ortemente 

ligada ao lugar imprime, primeiramente, à concep;~o destes 

instrumentos, um caréter local que faz todo o fluxo restante 

ser extremamente relacional. Isso em termos de importincia 

espacial dos fluxos como secundârios, terciãrios, etc., para 

consubstanciar os fluxos no território nacional. 

O destino da correspond~ncia (U.F's) é retirado na 

pesquisa a partir da postagem (DR's). Ent:ro, para as cartas, 

o Estado de S~o Paulo é o segundo em destinaç~o para 21 DR's 

e o Estado do Rio de Janeiro em 2 DR's. No tráfego total, 

24 DR's destinam parte da sua correspond~ncia, em segundo 

lugar para S~o Paulo e para o Rio de Janeiro, duas 

novamente. â bom n~o esquecer que o Estado de S~o Paulo é 

composto por quatro DR'a, que n:Ko est:ro aqui computadas e 

n:Ko stfo nenhum pouco inexpressivas. o mesmo conjunto de 

dados sobre o tráfego convencional para 1988, porém n~o t:iio 

detalhado, com apenas o fluxo total, indica que a ORNO 

postou com destino à UFSP a sua maior parcela de 

correspond~ncia (22,5X) incorporando-se assim, tilO grupo das 

DR ' s que destinam a maior parcela da correspond~ncia 

convencional a esse Estado; grupo este composto pelas 

quatro DR's que subdividem o Estado de S~o Paulo. 



Um Ultimo aspecto pode ser apontado nesta 

pesquisa, no sentido de identificar o que fez a DRPE, em 

1987, postar mais que entregar. Ao nível daa Grandes Regi~es 

Brasileiras existe um grau de intercomunicaç~o entre as 

unidades de cada regi~o. No geral, el• n~o aparece como 

muito forte, mas quando existe uma maior intenaidade do 

fluxo de um para com os outros, pode •nt~o se efetivar a 

situaç~o mencionada. 

3. Val• Postal • R .. abolso Postal 

Ainda existe, no conjunto de objetos postais 

convencionai&, dois tipos bastante específicos quanto ao 

objetivo de suas mensagens; um ligado às pessoas tisicas e 

outro, fundamentalmente preso às pessoas jurídicas& p vale 

postal, que propicia uma transfer~ncia de dinheiro de um 

lugar a outro e, o reembolso postal, que realiza o marketing 

junto ao consumidor. Os dois serviços, que t~m abrang~ncia 

nacional, apresentam o aspecto da direç~o precisa de um 

fluxo monetério. 

Os Vales Postais VP -~º instrumentos 

direcionados ao cidad~o comum, para transfer~ncia monétéria 

em território nacional, mediante ordens de pagamento ao 

destinatário e o depósito da quantia correspondente. Apesar 

de ser pouco usado, há um crescimento quantitativo em torno 

de 42Y., entre 1979 e 1987. O fluxo das emiss~es apresenta 
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uma ordem permanente durante a década, sendo que a regi*o 

Sudeste concentrou 58,5Y. do total do pai• no ano de 1987, 

vindo a regi~o Nordeste em segundo lugar, com percentual de 

1BY.. Considerando a concentraç•o da• emissOea, segundo as 

DR's, •• de SP, RJ, MG e Bra somam 55Y.. 

A orientaç~o do mercado de consumo é percebida com 

o fluxo de pagamento dos vales postais. A variaç*o da 

concentraç*o de vales pago• é muito pequena, ou quase 

nenhuma, entre as regiOes Nordeste (43,34Y.) e Sudeste 

(43,25%), chegando mesmo durante o periodo a ocorrer uma 

altern~ncia de posiçOea. Em termos de DR'a, um grupo de sete 

diretorias se alternam nas primeiras po•içOes em 

participaç~o no total de VP. Com a DRSP na primeira posiç~o, 

ainda que em expressiva queda do ritmo de crescimento. 

Aliás, a DRSP em 1987 é a única de todas as DR'a a cair (5Y.) 

em números de unidades pagas em relaç~o à 1979, exatamente a 

margem que vem se diluindo nas outras DR ' s. 

Entre aa sete DR's, quatro &~o da Regi~o Nordeste 

e tr~s do Sudeste, com a DRPE ocupando a posiç~o de destaque 

na Regi~o Nordeste. Contudo, nas DR's de maior crescimento 

no período, somente na 

nordestina, DRBA com 227Y.. 

sétima 

A DRSC 

posiç~o aparece 

é a que trans~nde, 

uma 

em 

primeiro lugar, o crescimento geral (3.180Y.), mas é 

importante notar quais •*o as posiçOes até a aétima: DRBru, 

ORNO, DRSJRP, DRMT e DRJF. Caso existisse uma pesquisa 

origem/destino, poderia ser reveladora de detelhes do 

território. O fluxo da populaç~o é um dos dados que envolve 



este fluxo monetârio e, como tal, 

moeda em circulaç~o com oa usuârio• 

queda no pagamento de 1984 a 1986. 
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mostra uma retraç~o da 

do instrumento, pela 

"O Reembolso Poatal é o canal de venda que 

favorece • concretizaç•o doa objetivos do vendedor e do 

comprador, complementando a estrutura de apoio comercial que 

a ECT coloca a diaposiç~o do mercado. S~o mais de 5.300 

pontos de venda, funcionando como intermediário• entre as 

empresas e oa clientes. Cerca de mil empresa• vendem seus 

produtos e mercadoria• através dos Correios e 

aproximadamente 70 em cada 1.000 brasileiros utilizaram-se 

do serviço em 1987, relaç~o esta que no inicio da década 

passada era de oito compradores. 

Foram movimentadas 9,1 milhOes de encomendas, 

representando crescimento de 9% com relaç~o a 1986 e 34% 

sobre a quantidade postada em 1985~7 • Esses seriam números 

significativos se o território e a populaç~o do Brasil n~o 

fossem t~o grandes. OS maiores usuários do reembolso postal 

s~o as firmas que tratam de importaç~o; divul;aç•o 

editorial; marketing direto• escolas por correapondincias 

confecçOes; do comércio em geral; alguns tipos de serviços 

laboratoriais; profissionais liberais, etc •• S~o 

classificadas pela Empresa segundo o valor postado, 

ressaltando assim a import~ncia das atividade• que se 

utilizam do serviço. 

' 7 Rel1t6rio Anu1l, 1917, op. cit., p.6. 
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O ferecido pela ECT para clientes autorizados a 

usar a venda por catálogo&•, funciona segundo um mercado 

conhecidamente desigual. Dessa forma, o Sudeste concentra 

69% e 75Y., em 1983 e 1987, r•specti'vamente, de todos os 

clientes autorizados 

per.iodo. As RegieJea 

do Brasil, aumentando sua clientela no 

Centro-Oeste e Norte também se 

apresentam com crescimento (44,5Y. e 17Y. respectivamente), 

embora sejam as regieJes com ·as menores concentraçbee de 

clientes: 2,21Y. e 1,56Y. do total das firmas brasileiras que 

usaram o reembolso no ano de 1987. As Regibe• Sul e Nordeste 

apresentaram queda (23% e 33%). A DR de SP, com seus ~7 

clientes em 1987 (contra os 20 de 1985 concentrava 45% de 

todos os usuários no Brasil! 

Esse mercado das firmas usu•rias de catálogos 

postais para vendas, realiza um fluxo concentrado 

territorialmente nos reembolsos postados e, um mercado 

consumidor potencial com a entrega de catálogos. Ele mostra 

que, se ao consumidor distante do centro de produç~o é 

permitido comprar a mesma mercadoria que os localizados 

próximo do local de produç~c por intermédio do instrumento; 

por outro lado, os consumidores localizados junto ao mercado 

próximo da firma, s~o os que também compeJe o mercado 

consumidor potencial, isto é, o cidad~o que, me&mo 

permanecendo em sua resid~ncia, tem condiçbes de consumir. 

Interessa perceber o movimento do mercado pela 

ótica da firma que o instrumento postal permite. Começando 

l• Ytr V.A. qutdros rtftr1nt11 10 Rtt1bol10 Postal. 
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pela variaç~o negativa da participaç~o na postagem total do 

reembolao para Regi•o Norte, -92,29%, . que a retira da 

segunda poaiç~o em 1979 (com 19,5%) , e a coloca em quarto 

lugar entre aa grande• regibea em 1987 (com 1,SY.). Aqui, é 

patente a criae na Zona Franca. Conaiderando as DR'• que 

compbem a Regi•o Norte, nota-se que, de 1979 a 1987, a 

participaç~o da DRAM cai de 19,5% para 1,39% do total do 

reembolso postado no Brasil. No entanto, em termo• de 

entrega, foi o maior crescimento regional do período 

(94,35)Y., correspondendo a quase 11Y. da quantidade entregue 

pela ECT. Sendo a DRPA a que mais entrega em seguida na 

regi~o, com 5,78Y.a ocupando a sexta poaiç~o na classificaç•o 

geral das DR's devido a falta de grande concentraç•o na 

entrega em todo o Brasil. Junto à Regi~o Norte, tamb•m 

variou negativamente a postagem da Regi~o Nordeste -55,17%, 

muito embora cresça na entrega, com 10,3%. Maa, enquanto na 

postagem participa com 2,47% do total da ECT, na entrega 

recebe 24,73%, configurando-se no segundo mercado potencial 

no Brasil. 

É na postagem do reembolso que ae pode imaginar a 

concentraç~o das firmas no mercado, a DRAM ocupava a 

terceira posiç~o na clasaificaç~o geral em 1979 e, em 1987, 

é a sétima, meamo com toda a queda verificada. * o nivel de 

organizaç~o das firmas como formas modernas que influi no 

fluxo. As regibes que crescem na variaç~o da quantidade 

postada a~os Sudeste (14,13%), Centro-Oeste (81,58%) e Sul 

(270,77%). Esta última ocupa a segunda em 
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participaç~o na postagem total, com 18% em 1987. enquanto o 

Sudeste detém 83% em primeiro lugar e a Centro-Oeste com 

apenas 0,69%. Isto mostra que, mesmo variando negativamente, 

as Regibes Norte e Nordeste t~m uma dinâmica maior no 

mercado das firmas que a Centro-Oeste. 

ftaiorrs Usuarios de Ree1bolso Pelo Valor Postado: 
Nu1ero de Clientes por DR t particip1cao na Receita Total 

1985 1986 ~ulho/1987 . __________________ . __________________ , __________________ . 
N9 dt Clientts 1 1 ! 1 

SP - 20 = 24.21 1 SP - 62 = 26.91 ' SP - 57 " 34.33 1 ' RJ - 14 = 41.33 RJ - 27 = 43.46 RJ - 30 = 37.83 87/86 = 5.841 
CE - OS • 6.66 CE - 08 = 4.84 se - 09 = 16.76 86/85 = 126.41% 
PR - 03 = 0.60 se - 05 = 15.25 PR - 07 " 0.43 87/85 = 139.621 
se - 02 = 8.58 :RPo - 04 = 11.38 CE - 05 = 2.72 

:RPO - 02 = 2.28 PR - 04 = 0.53 RS - 04 " 0.64 
, __________________ , 
1 ! 

lt6 - 02 = 0.47 : RD - 03 = 0.45 lt6 - 04 = 0.39 
RN - 01 = 1.41 : ft6 - 03 = 0.32 :RPO - 03 = 0.82 Receita Total 
A" - 01 = 1.16 RN - 01 = 1.77 :BSB - 02 = o.os 
60 - 01 .. 0.35 : A" - 01 = 0.64 A" - 01 = 0.53 87/86 .. 0.501 
RS - 01 = 0.30 : PB - 01 = 0.04 : RN - 01 = 0.27 86/85 = 9.271 
PB - 01 = 0.17 :BSB - 01 = 0.04 : 60 - 01 = 0.21 87/85 = 8.721 

:BRU - 01 = o.os 
:JFA - 01 " o.os 

:------------------:------------------:------------------:------------------· 
53 = 87.52% : 120 = 95.63% : 127 ,. 95.151 : 

SP/RJ = 70.37 1 
! 



A DRSP para atingir praticamente • mesma 

participaç•o na receita total produzida pela DRRJ tem que 

ter quase o dobro de firmas. As tr~s maiores DR'• det~m 87X 

do valor postado, no entanto, as tr•s maiore& firmas 

. produzem sozinhas 50Y. da receita do reembolso de 1987, sendo 

em ordem decrescente uma do Rio de Janeiro, outra de Santa 

Catarina e a outr• de S~o P•ulo. 

A classificaç~o pelo valor postado mo•tra um dado 

de conjuntura econ&mica do Brasil em que o aumento de 

clientes de uma mercadoria específica, nem sempre produz um 

aumento de receita. Apesar desse movimento ter uma 

expressiva significaç~o, ele ainda é muito pequeno dentro do 

movimento postal convencional, quanto mais frente a 

totalidade do fluxo postal. Um inconveniente evidente para a 

venda por catálogos é a constante variaç~o no valor do preço 

do produto oferecido dentro do pais, talvez porisso, 

trabalhar com catálogos importados seja mais seguro e a 

Empresa, para década de noventa, tenha agilizado o serviço 

internacional. 

O movimento que decorre da Regi~o Sul • resultado 

do crescimento na DRSC, que passou a ocupar a terceira 

posiç~o em postagem no ano de 1987 com 7,8ex. A DRRS é a 

quarta em participaç~o, com 2,66Y. no mesmo ano e, a DRRP com 

1,38% ocu~a a oitava posiç~o. Com todas apresentando um 

crescimento no número de firmas autorizadas no uso depois de 

1985. Na Regi~o Sudeste est~o as duas maiores diretorias que 

concentram sozinhas quase 80% de todo reembolso postado: 
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DRSP COM 51,B6Y. E DRRJ com 27,78%. Portanto, nas quatro 

primeiras -DR'a est~o 90% da postagem e, estendendo-se até a 

oitava DR a concentraç~o chega a 96Y., incluindo na sexta 

posiç~o a DRRPO com 1,42%. 

A entrega do reembolso postal tem uma menor 

concentraç•o territorial, onde curiosamente a DR de maior e 

menor participaç•o no total da ECT est~o no Estado de B*o 

Paulo: DRSP com 12Y. e DRSJRP com quase 1Y.. Isso é fruto da 

ampliaç~o do estratégia de 

mostrado pelo 

generalizado por 

mercado consumidor das firmas 

crescimento, mesmo que pequeno, quase 

todas as DR'a. As DRMT e DRPA mostram que 

locais distantes das metrópoles postadoras brasileiras • com 

algum potencial de consumo s~o alvos preferidos, contudo a 

dificuldade de acesso ao consumo vem destacando o 

crescimento na entrega. 

O tráfego considerado convencional pela EBCT, 

configura-se de instrumentos que os usuários comuns entendem 

como da natureza própria do correio. Esse tipo de tráfego 

deu novo sentido à atividade, no século XVIII, estratégica 

até mesmo do ponto de vista comercial; portanto, essencial 

às relaçbes de poder e organizaç~o da sociedade, no passado 

e no futuro. Contudo, no século no qual o poder da 

organizaç~o sócio-espacial é uma combinaç~o e uma divis~o 

das esferas do Estado e do mercado, ambas ·seletivas, o 

convencional n~o pode mais ser tratado como o tradicional. 

Parece ser essa imagem que a Empresa tenta desfazer quando 

18~ 
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insere os vales e os reembolsos postais entre a postagem 

convencional. 

Porisso é que considero o objeto postal como um 

instrumento de atuaç~o do mercado pela firma ou ECT; para 

dar conta da especializaç~o da atividade postal, requisito 

próprio da organizaç~o do mercado atual. Fato, hoje, 

bastante identific•vel na própria EBCT. Na verdade, a grande 

quantidade de instrumentos postais, colocadas no mercado 

para o usu•rio, fracionam-o através das suas especializaç~es 

que buscam dos fluxos. Portanto, ae a 

nomenclatura foi mantida, foi a finalidade cientifica que a 

manteve, porém sem deixar de tentar preenche-las com um 

outro significado, fruto do uso para outros fins. 
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O TRAFEGO POSTAL ESPECIAL. 

A análise exaustiva dos fluxos postais é mesmo 

inviével pela própria natureza de suas criaç~es; • cada ano 

uma nova forma-conteúdo é posta aos usu•rios no mercado. E, 

a partir desse momento avaliada, estatisticamente, de modo a 

retornar como informaç•o impregnada pelo significado dado 

pelo uso. Assim, fez-se necess•rio a seleç~o de alguns dos 

serviços e produtos que permitissem interpretar a situaç•o, 

separada ou coletivamente, sob uma explicaç~o geográfica. 

Os cidad~os s~o elementos inextrincávei• na 

atividade postal, no sentido de uma identificaç~o especial 

dos objetos postais de caráter público e social; enquanto 

explicita na mensagem ou, ao menos, no tipo de mensagem. E, 

na especializaç~o para as firmas envolve a própria idéia da 

privacidade do mercado e das trocas de informaç~o; o aigilo 

necessário a estes instrumentos postais para uma melhor 

quantificaç~o e massif icaç~o das mensagens. 

Por um aspecto que nunca deixará de ser social, a 

maneira pela qual está organizada a atividade da. E.C.T. tem, 

em seus instrumentos, a lógica de atuaç~o territorial a 

nivel ·nacional-internacional e local (exportaç~o e 

importaç~o), isto é, o movimento organizacional do espaço 

geográfico. E isto é percebido por sua atuaç~o buscando 

completar o espaço entre os usuários e os diversos agentes 
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da camunicaç~o. Através da diversidade de seus instrumentos 

de camunicaç~o, a E.C.T. viabiliza o• fluxos de 

correspond~ncia entre •• firmas e os cidad~os, em suas 

Dessa forma, a escolha recaiu sobre instrumentos 

ligados à resposta comercial, à troca de objetos a nivel 

nacional e internacional e â comunicaç~o das firmas a nivel 

internacional, nacional e local. Especificamente, denominam-

se de: carta/cart~o resposta comercial, envelope encomenda 

resposta comercial, encomenda paatal, franqueamento 

autorizado de cartas, COLIX POSTAUX, Petit Paquet, EXPRESS 

POST, SEED, SEDEX e SERCA. 

A Resposta Comercial&• é um mecanismo criado para 

variar as possibilidades da raz~o de seu próprio nome. Este 

mecanismo visa colocar respostas ao Marketing direto, t~o 

praticado nos dias atuais, além de ser próprio da lógica da 

organizaç~o das firmas no mercado atual. "A Carta, Cart~o ou 

envelope encomenda resposta comercial s~o serviços especiais 

prestados pelos Correios a toda Empresa que deseja receber, 

por via postal, pedidos, informaçbe&, remessas de pequenas· 

encomendas dos seus clientes ou interessados, de acordo com 

a• Ytr YA 11 t1btl11 rtf trtntts IDS in1tru1tntos d1 Rt1po1t1 C111rci1l p1r1 1coap1nhllfllto d11 
1n6li111, isto 1tr6 indicado para todos. 
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cada caso, sem que esses tenham que pagar o franqueamento 

correspondente 11
•

0 • 

S~o produtos colocados ao alcance do consumidor, 

por meio dos recursos de comunicaç~o da midia impressa ou 

por material de propaganda diretamente enviado aos passiveis 

consumidores. Para que uma firma qualquer possa fazer uso de 

um desses instrumentos, deve requisitar autorizaç~o da 

E.C.T. para a correspondente prestaç~o de contas. Dois tipos 

de averiguaç~o a~o realizadas: o número de autorizaçbes de 

uso em vigor e a quantidade de objetos usados (postados). 

Enquanto que a express~o nas autorizaçbes é a busca de atuar 

na pontualidade de um mercado nacional, na quantidade estâ a 

capacidade de consumo local. E, ainda, se para a firma a 

possibilidade de uma rotatividade no preço do produto 

oferecido é um atrativo, isto provoca a reaç~o contr•ria no 

consumidor2 a.. 

Nas autorizacbes em vigor da CARTA/CARTAO CC, 

entre 1983 e 1987, ocorre uma estabilidade relativa na 

hierarquia a nivel das Grandes Regibes, com a média de: 6U 

(72,5%), 5 (18%), NE (5,5X), CO (3%) e N (1%). Com um leve 

movimento d~ queda para as Regibes Sudeste e Sul e um 

crescimento para a Nordeste, Centro-Oeste e-· Norte. É o 

movimento de lenta diluiç~o da concentraç~o de autorizaçbes, 

ou seja, as grandes DR's (SP, RJ, RS e PR) perdem 

participaç~o no total da E.C.T. e há um crescimento quase 

90 Retirado llt a1teri1l proeocion1l dl E1pre11 • 
• , Ver YA, t1bel11 referente1 61 EncD1t11d11 Post1i1. 
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que generalizado nas outras. Por exemplo, as que menos 

participavam em 1993 eram DRPB, DRMT e DRMA (cada uma com 

0,05%); elas foram •• que tiveram o maior crescimento no 

periodo. Enquanto •• quatro maiores DR'• do período detinham 

90% em 1983 e em 1997 estavam com 75%. 

o serviço apresenta uma grande 

instabilidade no fluxo. Mesmo com a quantidade dobrando no 

periodo, foi uma sucess~o de situaçbea anuais que culminaram 

com 1986 sendo o ano com menor número de DR's decrescendo e, 

1987 com maior 

comparando-se as 

DR's no Brasil 

número de variac;bea negativas. Mas, 

participac;bea somadas das duas principais 

se tem, na express~o da concentrac;~o 

econ8mica um significativo paralelo com o nivel das Grandes 

Regi"es. 

1978 1983 1987 

DRSP + DRRJ 76,15% 77,2Y. 83,93% 

Sudeste 78,35 80,08 85,88 

Pelo lado do consumo, nota-se novamente a crise 

da Regi*o Norte, que, entre 1979 e 1987, decresceu 994. 

Estando na segunda posic;~o das Grandes Regietes de 1979 a 

1981, em 1982 passou a ocupar a última posiç~o at~ 1987. 

Os envelopes encomenda resposta comercial - EE, 

além de só poder ser encontrado em 17 DR's, ainda ocorre o 

decréscimo de autorizac;etes para uso. Nilo se pode esquec•r, 

antes de mais nada, que em um pais de analfabetos, quanto 

maior as variáveis envolvidas para o consumo de um produto, 

menor é a possibilidade de ~xito do uso; isso para n~o ·~ 
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tocar no próprio problema intra firma, de aceitaç~o do 

instrumento, que envolve um formato de manuseio menos 

simples. 

Objetivamente, a hierarquia regional é um pouco 

diferente que as conhecidas até o momento, com a Regi•o Sul 

concentrando mais de 50% das 56 autorizaç~es, a Sudeste com 

quase 25Y., a Regi~o Nordeste com 12,5% das firm~s usuârias, 

na terceira posiç~o, e a Norte e a Centro-Oeste empatam com 

7Y. das autorizaç~es em vigor. Em termos de DR's, há um certo 

movimento de equilibrio em torno de um ponto de duas 

autorizaç~es para dez diretorias em 1997, enquanto em 1993 a 

maioria (7 DR's) possuia um usuário. E, sete DR's 

decresceram e tr~s deiMam de possuir autorizaç~es no período 

de 1983 a 1987. 

A quantidade de unidades postadas no Brasil com os 

pedidos de encomenda dos consumidores diminuiu no período em 

quase 12%; entre 1983 e 1985, ocorre o período de maior 

queda (-39Y.), com uma pequena recuperaç~o posteriormente. A 

característica que se apresenta, também, é da grande 

variabilidade em cada caso com um forte movimento 

concentrador apontado 

consumidor de fato. 

para uma diminuiç~o do mercado . 

O movimento do quadro regional do Brasil esconde 

cartas situaç~es importantes. Primeiro, que as grandes 

regi~es que crescem em participaç~o no total da E.C.T. s~o 

aquelas que, bem ou mal, t~m uma din~mica econSmica que 

detém capital e no momento de crise conseguem en1rentá-la. 



00 ...... 
• 3 .8'\ 

.. 
tt.K 

PARTICIPACAO DAS GRANDES REGIOES 
ENVELOPE ENCOM.RESPOSTA COML.-1983 

NI CO 
a.o .. ª·'" 

• º·ª" 

.-- --__ . 

tu 
"º·º" 

---

PARTICIPACAO DAS GRANDES REGtOES 
ENVE OPE ENCOM.RESPOSTA COML.-1987 

li 1.3" 

Me 11.4'\ 

IP 18 .e " 

/ ~ .... Y.flt. 

---
. • _ - - • • - Fj•._ R>=_ ' -. Q:I:. ! .<i:i:! .. ~lm:::i; .. !sii:. .<= .. Cl:S: •• ca: .. -~- 'V 1 

eu 
14.8'\ 

--- ---

1 
1 

li" H . t .. 

EI O.Ho 

196 



197 

Segundo, as alteraç~es que começam a ocorrer, logo no 

primeiro ano de uso de Serviço, levaram a uma concentraç~o 

das unidades territoriais que crescem em relaç~o •• que 

decrescem em n~meros absolutos no periodo. Promovendo uma 

imagem do território de quem usa o envelope encomenda, sen-o 

semelhante, pelo menos com as meamas unidades territoriais 

que as firmas. 

A variaç~o bruta regional, entre 1983 e 1987, foi 

de 291% para o Sul; 64,5Y. para o Sudeste e 5% para o Centro

Oeste. As Grandes Regi~ea que tiveram variaç-o negativa 

forama 50,5% para o Nordeste e 73% para o Norte. O registro 

final * para a Regi~o Sul que é a única que po&sui todas as 

diretorias com participaç~o no fluxo. 

2. Enca.enda Poat.al. 

É um serviço dispensável à qualquer uauârio para o 

transporte em território nacional, de objetos com peso até 

20 Kg. Uma remessa que permite a declaraç~o do valor, 

fazendo com que a Empresa seja totalmente responsâvel e, 

portanto, aceita a condiç~o de Aviso de Recebimento - AR, 

que faz ser retirado mediante assinatura do destinatário, na 

ag~ncia na qual for chamado a retirar a remessa. A entrega 
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domiciliar s6 ocorre quando é encomenda sem valor declarado 

e com peso menor do que 1 kg.a. 

A quantidade de remessa cresceu B2Y. para o total 

do Brasil, de 1983 a 1987. De maneira constante ao lonQo dos 

anos e em 1985 apenas a DRSE apresentou decréscimo de 214. 

Porém, mesmo a participaç~o das Grandes Regi~es nacionais 

mostrando uma hierarquia constante, ainda é perceptível um 

movimento interno vari4vel. Para o quadro regional no total 

' da E.C.T., a média do período era& SU (60Y.); S (144); NE 

(10,54); CD (84) e N (2,5%). Com um ecompanhamento do 

crescimento brasileiro pelas Regibes Sul e Centro-Oeste, 

onde a primeira viu o seu crescimento resultar em uma maior 

participaç~o no total da E.C.T. de 42,54. A segunda regi~o 

viu a sua participaç~o aumentar em torno de 25%. 

A Re~i~o Sudeste decresce no período, mas a sua 

concentraç~o é sustentada pela posiç~o das DR'•· Aa DRSP e 

DRRJ concentram mais de 50% de todas as encomendas de todo o 

período. E, com a DRRS na terceira posiç~o em participaç~o 

no total da E.C.T., a concentraç~o nas tr~s primeiras DR's 

se mantém constantemente. É importante perceber que apesar 

do crescimento, o uso do instrumento aponta para que o 

usuário passa por dificuldades. Isto porque o ano de 1987 

foi o de pior desempenho, nenhuma DR superoú os 50% de 

crescimento anual, além de 17 DR's terminarem decrescendo • 

.. Ver VA, tabelas rtf1nret11 61 E1c01tnd11 PD1tai1 
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3. Coli• Postaux • P•tit Paqu•t. 

S~o instrumentos comerciais de interaç~o 

internacional; devido a especi1icidades de destino, n~o s~o 

todas as unidades da E.C.T. credenciadas para a postagem. O 

objetivo desses Serviços de Encomendas Internacionais~ • o 

de executar a exportaç~o de uma remessa postal à qualquer 

pais do mundo. Estes serviços exp~em o mercado local-

nacional frente suas perspectivas de exportaç~o, mas n~o em 

confronto com importaç~o. 

O Colis postaux ê a remessa de mercadorias, 

amostras, cat~logos, etc., com peso mAximo de 20 Kg por 

volume, variando conforme o pais de destino24 • É executado 

por quase todos os paises que comp~em a UPU. Num consumo 

dessa natureza a variaç~o é uma constante, como mostra o 

decréscimo de 30X do total de unidades enviadas pelo Brasil, 

entre 1979 e 1987. A Regi~o Sudeste concentra mais de 70X 

das unidades em todos os anos considerados. A Regi~o Sul vem 

sempre na segunda posiç~o, com indices que variam de um 

mínimo de 9X em 1979 para um máximo de 13,5X em 1987. 

Pode-se perceber nas DR's uma concentraç~o ainda 

maior, pois apenas a DRSP concentrava mais de 44% durante o 

periodo. Seguida permanentemente pela DRRJ, mas com grande 

variaç~o em sua participaç~o. A terceira posiç•o varia entre 

~ ler VA, t1btl11 rtftrentt1 aos Strviços dt EncCllflld11 Jnttrn1cion1i1 - Colis Po1t1u1 t Pttit 
P1q11t. 
114 Retirado dt 11ttri1l prll9DCi111t1l d1 E1prt11. 
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as DRMG e DRPR, com maior predomin~ncia da última. Na soma 

das tr~s primeiras DR's com maior número de Colis Poataux se 

encontra aproximadamente 3/4 de todo movimento do Brasil. 

O Petit Paquet, serviço de remessa de pequena 

encomenda para o exterior, é executado por todos os Correio• 

do mundo. Nesse tipo de remessa também o limite máximo é de 

20 Kg por volume e pode conter amostras de mercadorias, 

presentes, obras técnicas etc., sem valor comercial, sendo 

facultativo o registro simples ao usuário••. Ambos os 

instrumentos prestam para uma troca comercial internacional 

que s6 pode ser realizada por aquelas DR's que tenham o que 

oferecer, o que faz com que os resultados sirvam à efetiva 

possibilidade de troca comercial. 

O volume total de unidades de Petit Paquet 

praticamente n~o se altera no período de 1983 a 1987. 

Contudo, a variaç~o da participaç~o das DR's, no seu uso, 

mostra um aumento da penetraç~o no mercado nacional, mesmo 

que em retraç~o. A participaç~o segundo as Grandes Regi~es 

mostra a Regi~o Sudeste como hegemônica, com concentraç~o 

superior a 71Y. em todos os anos. 

A DRSP é sempr~ a primeira em participaç~o mesmo 

tendo apresentado uma queda de 29Y. da remessa no período. A 

-
variaç~o da participaç~o das tr~s primeiras DRrs (SP, RJ e 

RS) no total da E.C.T. mostra uma queda de 12Y., de 1983 para 

1987. E, em 1983, a mesma remessa de Petit Paquet po&suia 

SSZ do total concentrada em seis DR's, sendo que o ' mesmo 

•• ldtt. 
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percentual em 1987 •e encontrava em nove DR's. O que se 

percebe é que a remes&a como um todo chega a diminuir 

durante o periodo, no entanto, o movimento cresce em 24 DR's 

ao mesmo tempo; como · decorr~ncia, pode estar havendo uma 

diluiç~o da concentraç*º· 

4. EXPRESS POST. 

O Express Hail Service - EHS, ou EXPRESS POST é o 

correio acelerado internacional. Diferentemente dos 

instrumentos anteriores, procura agilizar n~o a atividade de 

consumo e divulgaç~o mas a atividade de comunicaç~o entre as 

firmas ou entre as matrizes e suas filiais; isto mostra o 

fluxo inter ou intra firmas. Na pr~tica, o Express Poste 

estA à disposiç~o para todo usuário que deseje enviar 

objetos para o exterior, com a máxima urg~ncia, com rapidez 

e segurança na coleta, postagem e encaminhamento, sem valor 

declarado. Embora o EMS seja conhecido como SERCA 

Internacional, qualquer remessa pelo EXPRESS POST tem 

prioridade superior à dos objetos urgentes. 

Para as pessoas juridicas é possibilitada a coleta 

domiciliar para remessas regulares, mediante contratos. Há a 

possibilidade de enviar com AR - Aviso de Recebimento, desde 

que o pais de destino aceite essa modalidade, aendo que 

todas as remessas est~o sujeitas à legislaç~o internacional 

204 
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e fiscalizaç:t!o aduaneira26 • As estat.ísticas desse 

instrumento n~o revelam uma longa série histórica, porém é 

um nexo nas relaç~es territoriais de extrema seletividade, 

desde a ine~ist~ncia de contratos até seu r•pido crescimento 

e hierarquia no seu volume de tráfego. 

Em tr•s anos de averiguaç~o do serviço, encontra

se um crescimento de 9931., saindo de 4.097 unidades em 1985 

para 44.783 em 1987. Sendo o crescimento uma caracter.ística 

geral do movimento, mesmo as seis DR's que n:.o possuem 

contrato com firmas v~em o uso do serviço aumentar. S~o 

cerca de quinhentos contratos no Brasil, sendo 33,5/. na 

DRSP, 22/. na DRRJ e 12% na DRRS e na quarta posiç~o aparece 

a DRRP com 61.; por isso é interessante perceber que o estado 

de S~o Paulo concentrou 41/. de todos os contratos nacionais, 

ressaltando que a regi~o Sudeste concentra 69/. dos contratos 

do pais. 

A possibilidade de ampliaç~o do território da 

firma em especifico, com uma ligaç~o rápida à filial em 

outro pais, interessa às firmas localizadas nas áreas de 

maior densidade de relaç~es das sociedades privadas ou 

pl.'.lbl icas. E isso pode ser comproyado mais facilmente 

considerando, para a divis~o da federaç~o, que quatro 

estados concentram 80% de toda remessa do Expres~ Poste, cem 

a seguinte hierarquia: SP 47%, RJ 191., RS 9% e MB 51.. 

N~o podemos esquecer que, em todas essas 

atividades de remessa ao exterior, existe a influ•ncia de 

86 Ibidea e, ver YA 1s T1bel1s do EXpress Po1te. 
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cada firma em seu contexto particµlar, dentro de cada 

circuito produtivo, assim como no desenvolvimento da firma 

na sua dimens~o territorial de mercado, além da própria 

esfera locacional da parte da produç~o e administraç~o. 

5. Franqueamento Autorizado de Cartas - FAC. 

O franqueamento é o 

correspond~ncia. Um objeto 

pagamento pelo transporte da 

postal s6 será isento do 

franqueamento, quando a própria E.B.C.T. decretar que tal ou 

qual objeto deva ter curso livre, mediante justa causa. Caso 

contrário, só será considerado ''franqueado quando postado 

com selo postal válido, estampa de máquina de franquear de 

uso autorizado, impress~o de 'porte pago' e outras 

modalidades preestabelecidas pela empresa exploradora de 

conformidade com a Tabela Tarifária27 • 

A autori~aç~o para franqueamento de cartas fora de 

uma unidade devidamente credenciada pela E.C.T., tem como 

objetivo explícito, a agilizaç~o da correspond~ncia dos 

grandes usuários, principalmente para remessas de avisos de 

crédito e de cobrança, de extratos bancários, etc. ~ 

executado mediante contrato, para tramitaç~~ de objetos 

simples do tipo auto-envelopável (Data Mailer), em ~mbito 

nacional. Esse é um instrumento que oferece vantagens 

típicas da sociedade de massa do período técnico-cientifico; 

27 Dtcrrto Lri n2 83.858/79. 
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com o pagamento podendo ser efetuado à vista ou a faturar, 

permite o franqueamento de grande volume de correspond•nci• 

em períodos reduzidos de tempo e os objetos s~o entregues em 

locais e horérios previamente estabelecidos pela DR 

responsável. 

Como o serviço é executado por computadores, os 

usuârios devem cumprir algumas condiç~es da postagem: limite 

máximo de 20 gramas por objeto, as normas corretas de 

endereçamento postal e a organizaç~o dos maços segundo o 

manual especifico do serviçoae. 

O franqueamento automático veio substituir a 

tecnologia das máquinas mec~nicas de franquear, que 

continuam atendendo as firmas menores. S~o poucos os grandes 

usuários desse serviço no Brasil, dezenove ao total; treze 

(68,5/.) só na DRSP, tr~s na DRRJ, sendo que as DRBA, DRBSB e 

DRSC tem, cada qual, um grande usuário. O movimento postal 

deste grupo de grandes firmas de saúde, vestuário, 

alimentaç~o, lazer, equipamentos de consumo e da •rea 

financeira, foi de 215.662.880 objetos em 1987, significando 

um crescimento de 175/. em relaç~o a 1985. O fluxo desse 

serviço é extremamente concentrado, sendo 75,5/. dele 

provocado pelo Estado de S*o Paulo, com 68/. só na DRSP, em 

1987. Mas o detalhe é que somente o Estado de S~o Paulo 

cresceu com suas DR's, no geral e nas DR's· em particular, 

todas as outras DR's e a E.C.T. iniciaram um movimento 

decrescente em relaç~o a 1986. â, portanto, o tipo de 

.. Retirado dt 11t1ri1l pr111DCi1111l d1 E1pr11i t ver YA DI -u1dro1 do FAC. 
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instrumento capaz de identificar a firma e o seu mercado 

consumidor ou seus usu•rios ou clientes. 

6. SEDEX - Serviço de Enca.enda Expreaaa Nacional. 

Pode-se despachar uma encomenda com o limite de 20 

Kg para qualquer localidade do pais, em qualquer agincia dos 

Correios, com a garantia da manutenç~o do padr~o de 

qualidade "D+1", com ou sem valor declarado. A remessa que 

n~o está sob contrato, como papéis ou documentos, aamente 

será aceita em Envelopes SEDEX ou Caixas Encomendas à venda 

nas Unidades de Atendimento. á, ent~o, um serviço que 

comporta todas as possibilidades da postagem como segurança 

para o usuário, desde embalagem própria até a entrega 

domiciliar. 

Para as firma& que contratam o serviço, a E.C.T. 

coloca toda sua estrutura operacional em funcionamento 

sincr8nico. Oferece, além da 

encaminhamento e entrega domiciliar 

coleta, 

em todo o 

postagem, 

território 

nacional, o faturamento mensal de suas encomendas postadas• 

com cart~o de autorizaç~o de postagem. Esse instrumento 

possibilita, por exemplo, que uma firma que tenha a produç~o 

centralizada em um s6 lugar possa divulgá-la em todo o 

território nacional, 

representantes, sem 

apenas com o credenciamento de 

a necessidade de criar estruturas 



dispendiosas e de conhecer a fundo o mercado efetivo de cada 

lugar ... 

O SEDEX foi criado em 1982, adquirindo maior 

import~ncia a partir de 1984. Nesse interim apresentou a 

irregularidade da implantaç~o de qualquer mercadoria em 

sociedade de mercado, parisse só a partir do ajuste desse 

mercado é que a an•lise fica mais consistente. Este é um 

serviço que cresce desde 

contratos totais no Brasil 

o seu momento zero. O número de 

sendo a DRRJ a que cresceu 

cresceu 107Y. entre 1984 e 1987, 

menos (45%) e a DRSM a que 

apresentou maior crescimento (540Y.). 

Eram 3.630 contratos realizados pela E.C.T. no ano 

de 1987, com a Regi~o Sudeste concentrando a maior parcela 

durante todo o período, embora com um pequeno movimento de 

queda na participaç~o total (passando de 61Y. em 1984 para 

57Y. em 1987). Em segundo lugar está a Regi~o Sul com uma 

média de 19Y. dos contratos com um leve movimento ascendente; 

a Regi~o Nordeste vem na terceira posiç~o com a média de 13X 

dos contratos com, também, leve movimento ascendente. Nas 

RegiOes Norte e Centro-Oeste nota-se um ajuste do mercado, 

pois se alternam na quarta e quinta posiçOes na hierarquia 

regional. 

A classificaç~o das participaç~es das DR'• no 

total de contratos em vigor possui, nas tr~s primeiras 

posiçOes, a s mesmas diretorias (SP, RJ e RS), por todo 

periodo. Com as DRBru, DRPR e DRRP ocupando alternadamente 

n Idtl, ptn u tlbtlu do SEDEI. 

212 



até a sexta posiç~o, também durante 

crescimento é generalizado pelas 

concentraçbes devem, ent~o, decrescer. 

todo o 

DR'•• 

Isto 
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periodo. Se o 

as maiores 

ocorre para a 

Regi•o Sudeste como um todos para a soma das tr&s primeira• 

DR's e para a soma das seis primeiras DR'•t mas, n~o para o 

Estado de S~o Paulo como um todo. Este se mantém com uma 

concentraç•o em torno de 33,5% dos contratos do pais, 

justamente pelo crescimento do interior do estado no 

periodo: 246% - PRBru, 163Y. - DRSJRP, 104% - DRRP; a própria 

DRSP cresceu 82%. A curto prazo, a retraç•o do mercado é 

sentida no último ano, seja pela queda generalizada do 

coeficiente anual, seja pelo decréscimo de seis DR's. 

A quantidade de unidades de encomendas expressas 

também aumenta para todo o Brasil e, aqui, o ajuste de 

mercado até 1984 é quantificável: em relaç~o a 1983 o 

crescimento até 1987 foi de 10.417%, enquanto em relaç~o a 

1984 foi de 

ocorr~ncia de 

147,5%. Mas, a variaç~o anual indica 

uma grande retraç~o do fluxo, através 

a 

do 

registro do maior crescimento (72%) entre 1985/86 e o menor 

crescimento (2Y.) entre 1986/87. No nivel regional, de 1984 a 

1987, há a hegemonia da Regi~o Sudeste que concentrava 61,3X 

do total de 1987; a hierarquia regional apresenta as 

seguintes médias: SU (60%), S (21%), NE (8,5Y.) 1 CO (7%) e N 

(2,5%). Contudo, o movimento de crescimento ocorre apenas no 

Centro-Oeste e Sudeste, as outra& regibes v~em suas 

participaçbes decrescerem a cada ano. É também notável que a 

concentraç~o no Sul e Sudeste nunca seja inferior a 81%. 
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O fato da Regi~o Sudeste estar concentrando o 

fluxo, encontra aqui melhor eMplicaç~o no crescimento 

constante da DRMG e DRSP. O equilíbrio das diretorias 

durante o periodo é quebrado pela concentraç~o da DRSP cada 

vez maior, assim como pela posiç~o do Estado de S~o Paulo 

que • cada vez mais hegemanico, se em 1984 era de 3SX em 

1987 j' estava em 41X a sua concentraç~o. E isso tem muito a 

ver com o fato da DRBru ser a seMta em participaç~o no total 

trafegado pela E.C.T. e a DRRP a sétima, em 1987. Por outro 

lado, somente dez DR's conseguiram crescer constantemente, 

pois entre 1986/87, vinte DR's decresceram. Aqui o mercado 

aponta a sua retraç~o que, pode também cooperar para a 

maior concentraç~o da DRSP e do Estado de S~o Paulo. 

7. SEED Serviço Esp.c:ial de 

Docu1Htnt:oa. 

"llt um serviço prestado nas cidades autorizadas, 

executado sempre municipal, com entrega, 

normalmente, no dia seguinte à postagem". Sendo oferecido ao 

usuârio espor~dico e sob contrato ao usuário regular que 

remeta sempre uma quantidade mínima; se esta . for de 500 

unidades a Empresa admite a coleta à domicilio:so. 

Os documentos enviados pelo SEED •~o estritamente 

locais, devendo, porisso, corresponder as relaç~es internas 

so Jbidn, para os quadros do IEED. 

21b 
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•• DR'a. De modo que, ao •e analisar os números da 

quantidade de contratos, pode-se imaginar uma relaç~o com • 

densidade das firma& nos lugares e com a quantidade de 

objetos tratados/entregues, uma dimens~o do fluxo de papéis 

entre as firmas de um mesmo local. Isso n~o significa que as 

relaçbe& potenciai& das firmas se transformem em volume no 

fluMo, pois e•••• ••o express~es das relaç~es do mercado e 

cada firma tem uma conf iguraç~o territorial participando das 

determinaçbes dos fluxos. 

O número de contratos em viaor cresceu 31% (1.404 

contratos) de 1979 a 1987: eram 4.529 em 1979 e 5.933 e, 

1987. A distribuiç~o desses contratos pelo território tem a 

caracteristica do mercado potencial brasileiro. As médias 

regionais para o periodo, que caracterizam o mercado 

potencial brasileiro, somam 48,5% de todos os contratos no 

Sudeste; 22,5% no Sul; 18% no Nordeste; 6,5% no Centro-Oeste 

e 4,5% no Norte. 

No nível das DR's, há um crescimento generalizado 

no número de contratos entre 1979 e 1987, apresentando uma 

baixa concentraç~o. Em 1987, a DRSP concentra 19% sendo a 

única a ultrapassar a casa dos 10Y.. ·E, mesmo se considerando 

o nível das Unidades da Federaç~o, n~o se encontra unidade 

que supere esta marcas Minas Gerais e Rio Grande .do Sul 

participam com 9,5% cada um. Apenas o Estado de S~o Paulo a 

supera, marcando a maior concentraç~o do território em 

termos de contr&tos (32%). 
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A quantidade de objeto• tratado1/entregue1 cresce 

28% entre 1979 e 1987, •endo 1985 o ano de maior fluxo 198~, 

com quase 310 milhbe1 de objetos. Com as Grandes Regibes, é 

percebido que aa regibes com deaenvolvimento mais acentuado, 

Sudeste e Sul, eat~o em declínio na maior parte do p•riodo e 

as outras, na maior parte do periodo tiveram indice1 

crescentes, porém, as variaçbes oscilam muito pouco, 

configurando-ae um patamar estâvel das f irmaa no território. 

O nivel das DR'• coloca a situaç~o territorial 

pelo fato postal local. Isso 

concentraç~o de mais de 40% do 

permite reconhecer • 

f l Lt>CO em duas DR. 11 DRSP • 

DRRJ. E, se a maioria das DR's cresceram no período, n~o 

foram sem oscilaçbes anuais, o destaque ficou mesmo para a 

DRSP que teve em 1986/87, um decréscimo de 17Y. em seu fluxo 

interno, significando por volta de 10 milhbes de objetos • 

menos em circulaç~o para todo o periodo. 

8. SERCA - Serviço de Correapond•ncia AQrupada. 

O correio é um - nexo das relaçbes do mercado e do 

cidad~o. O meio desenvolvido para sua exeqüib~lidade foi a 

especializaç~o dos objetos, qualificados como 

correspond~ncia postal, cumprindo, cada qual, 

especificas junto ao usu•rio. Este pode ser pessoa fisica 

ou jurídica mas, s~o eataa que caracterizam a ess~ncia das 

atividades alvos para a aç~o - postal. A grande necessidade 
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das relaçbes entre as pesaoas juridicas, neata ae9unda 

metade do aéculo XX, pode ser caricaturada como • busca do• 

meios para que seus relacionamentos n~o sejam desperdiç•dos. 

E, para tanto, a identificaç•o dos instrumentos de 

comunicaç•o como o 'nexo radiativo' do mercado foi 

fundamental para a estratégia de resoluç•o das incertezas. 

Como a atividade das firmas, de maneira geral, 

sempre envolve a circulaç~o de documentos dos mais v•ri•dos 

tipos e finalidades, foi com o intuito de agilizá-la que o 

correio se desenvolveu nestes últimos duzentos anos. E, em 

uma atividade comunicacional como, por exemplo, a do 

repórter em uma localidade e a redaç~o do jornal em outra, 

do representante de uma firma para a matriz em cidade 

diferente e em muitas outras situaçbes, a correspond~ncia 

postal sempre está presente para uma soluç~o instrumental. 

SEED e SEDEX s~o exemplos especiais dessa intermediaç~o que 

foi consagrada pela figura do malote e pelo transporte das 

encomendas (já visto aqui em separado). 

Atualmente, os meios de comunicaç~o 

-~º 
instrumentos organicamente ligados à sociedade de consumo. 

Como tal, o transporte de documentos especifico• das firmas 

para firmas foi absorvido pela atividade postal e esta pelas 

instituiçbes de mercado e do Estado. O Serviço d• 

Correspond~ncia Agrupada SERCA, é realizado através de 

fácil operaç~o, oferecendo segurança, rapidez e 

pontualidade. Características que qualificam o serviço para 



as atividades financeiras e para firmas dispersas pelo 

território nacional. 

SERVIÇO DE CORRESPONDeNCIA AGRUPADA • SERCA 
RAPIDEZ, SEGURANÇA E REGULARIDADE EM MALOTES 

Atrav6s do SERCA • Serviço de Correspondência Agrupada a 
ECT ~a coleta. o transporte e a entrega de malotes, contendo 
~as, doc1mentcs *'~tê_ 20 Kg. enn as uridades Inte
gram. das Empresas Privadas e Q>gl06 Põbllcos, em lmblto nacio
nal e lntemaclonal. 

Com o SERCA sua Empresa pode contar cem um melo de 
comunlcãçlo eficiente, oferecendo-lhe. alêm de outras. as seguintes 
vantagens: 

• TOT Al SEGURANÇA • o malote ê sempre lacrado pelo 
prõprto remetente e sua Inviolabilidade pode ser atestada. 
quando ele chega ao destinatêrio; 

• REGULARIDADE • todas as fraqOências alo obedecidas 
dentro do hortrio; 

• RAPIDEZ • encaminhamento aéreo, 1a,trav6s dos jates da 
Rede Postal Noturna. para todos os pontes do Brasil ou do 
acterior, onde os Conelos mantêm convêrio de entrega. 

O SERCA ê privativo de pessoas jur1dlcas. prestado mediante 
contrato, nas modalidades a seguir: · . 

• CONVENCIONAL • coleta e entrega de malotes, cujo enca
minhamento ê efetuado atrav6s dos meios convencionais e 
dentro de faixas hortrias preestabelecidas pela ECT; · 

• EXPRESSO • compreende a coleta. o transporte e a entrega 
de malotes, com procedmentes especiais, em hortrios rfgi· 
dos. fixados pe!P usuêrio, desde que aceqüfveis; 

• COMPENSAÇAO INTEGRADA • fornece apoio à rede ban
clria ou a outras empresas para a compensação de cheques 
e outros papêis. Os hortrios de coleta e de entrega são fixa
dos, de acordo cem as necessidades do usuêrio, desde que 
Yiêveis. cem utilização accluslva das viaturas para os usuê
rios contratantes do serviço; 

• INTERNACIONAL • coleta e encaminhamento de objetes de 
correspondência para o acterior, transportados em sacos de 
polietileno, cedidos gratuitamente pela ECT ou em malotes 
prõprios do serviço Internacional ou mesmo em embalagens 
do prõprto ~uêrio, dentro da fraqOência e hortrios preesta
belecidos. E executado para os pa1ses cem os quais o Brasil 
mantenha convêrio espedfico. 

DIRIJA·SE A GERêNCIA COMERCIAL DA ECT E coNTRATE O 
SERCA. 
GARANTA LUCRO CERTO PARA A SUA EMPRESA. . 

•#•·CORREIO< .............. --.......... _.... ......... _.... 
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Na competiç~o que o mercado instaura, a E.C.T. n~o 

deixa de utilizar material de propaganda para se fazer 

conhecida. O folheto acima é explicito no objetivo de 

garantir a superaç~o do desperd.í.cio. o SERCA tem 

especializaç~es interna• conforme o tipo de mensagem emitida 

pela firma ou mesmo segundo a natureza da firma. Mas aqui a 

principal preocupaç~o est~ nos números gerais do movimento 

dos malotes e encomendasª&. O fluxo entre coletados e 

entregues, volta a se relacionar em alguns casos, com a 

centralidade das firmas e o comando das informaç~ea, uma vez 

que o serviço age no nivel nacional. 

A quantidade do SERCA coletado cresceu, entre 1979 

e 1987, 82,5X ou em 20.665.373 malotes. Os dados aer~o 

vistos como malotes porque a participaç~o do número de 

encomendas representa 6Y. da quantidade total de ambos, e, 

ainda, acompanha até certo ponto os dados que ser~o 

apresentados. Com 45,7 milh~es de malotes coletados em 1987, 

é atingida a segunda marca do período. O ano anterior foi 

0,44X maior, um número quase igual ao outro. 

Observando a divis~o regional brasileira existe a 

concentraç~o no Sudeste, passando de 65,5% para 5BY. no 

período analisado, decrescendo assim em participaç~o da 

coleta, enquanto todas aa outras regi~es crescem s•m alterar 

a hierarquia em todo o per.iodo: SU, S, NE, CO e N. 

O crescimento do número de malote• t•m um 

movimento de desconcentraç~o bastante 

sa Vtr VA os quadrn do SEDEI. 

significativo e 
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peculiar. Ao mesmo tempo que todas •• DR'• creacem at• 1987, 

as DRRJ, DRSP, DRRS, DRMG e DRPE a~o aquelas com menor 

crescimento, todas abaixo do índice para E.8.C.T.. A 

desconcentraç~o possui várias evid~nciaa, estando 

registradas pela diminuiç~o na participaç•o da DRSP; na soma 

das duas primeiras DR'a (SP e RJ), na soma das seis 

primeiras DR's, de 767. para 63,57., que •~o as mesmas ao 

longo do período; na diminuiç-o, também, do Estado de S~o 

Paulo de 40,SY. para 36% de participaç~o no total de malote• 

coletados. 

Por outro lado, tanto para a diferença da variaç~o 

entre a DRSP e a DRRJ, que diminui no período de 17,67. para 

16,57., como para as DR's com menos de 17. de participaç~o e 

as suas respectivas médias de participaç~o (16 e o,s;. para 

1979 e 0,9 e 0,77. para 1987) apontam para uma 

desconcentraç~o. Porém, o ano de 1987 aparece como um ano 

critico onde 20 Dr's decrescem na quantidade de malote& 

coletados, sendo que o maior crescimento ocorrido foi na 

DRMA, com 13,57. em relaç~o a 1986. 

Para o caso da entrega dos malote&, o que se 

encontra é um movimento combinado com a coleta, em que tudo 

se passa com as mesmas caracteristicas, porém com algarismos 

diferentes. O crescimento foi de 2117. de 1979 para 1987, 

sendo a entrega geral de 45,4 milh~es de objetos neste 

último ano, com a hierarquia das Grandes Regi~e& brasileiras 

sendo a mesma que a coleta. 
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Para o movimento de entrega na• DR's, tudo •• 

passa rigorosamente igual à coletas e com o Estado de S~o 

Paulo acompanhando o mesmo movimento de deaconcentraç~o do 

período e de retraç~o para a variaç~o 1986/87. Nesta entrega 

de 1987, foram 18 DR'• com variaç•o negativa, enquanto o 

maior crescimento foi 9Y. da DRRS. Esse conjunto de dados 

sobre o fluxo de 

DR'a, mostra um 

exportaç•o e importaç~o de malote• pelas 

mercado irreversivel para o uso do 

instrumento, porque o crescimento das firmas e dos mercados 

absorveu-o de maneira cr8nica. Ent•o, antes do SEED e SERCA 

serem apenas fluxos postais, hoje, para •• firmas em geral, 

s~o instrumentos fixos dos correios. Como instrumento de 

fluxo permanente e de forma crescente desde sua inatituiç~o 

em 1970, configuram instrumentos fixos para o fluxo das 

firmas. Se a 

convencionais foi 

concentraç•o para 

em torno de 90%, 

os objetos postais 

o SEED estâ em segundo 

lugar na movimentaç~o da correspond~ncia em 1987 com quase 

8Y. e o SERCA aparece em terceiro lugar com 1,5Y.. 

A partir do segundo semestre de 1972, o SERCA 

começou a operar internacionalmente com paiaes conveniados 

que, em 1987, eram em nómero de 59. No entanto, o n~mero de 

contratos em vigor no pais abrangia apenas 23 paises~•. 

aa Vtr VA o '81dro r1tir1do do lnfor1t eo.trci1l do ~p1rt11tt1to dt tc.i.rci1liz1çao - ltcoa Ili E.C.T •• 



228 

• 1 
PAISES COM OS QUAIS O lltASIL MANTEM 
ACOftDOS PAltA EXEC uçlo DO EMS . 

11.:....1 - lr .. 1ti1a - l11trília - lestria 
...... - IÍltiCI - 11 .... •11 - •• ,u .. hM 
ta1l4i - tatar - t•l11 - C•iprt - Ci .... 1r1 
tal~ia - C1rii1 - têt1 1•1 .. ir1 - C111it1- CMADE 
l1it1 - l1ir.,.1 lr•11 t1i .. 1 - '"'ª'' 
ria - fl1lia•i1 -:fr•ec• - ,,._.,1, ... 1 '''ci• - •1i11.1 ; .. (1ieé - ........ , • 

11•11 C.,..1 - lrl .... - t11i .. i1 - Itália 
~i1 - lia .... ,,. - a.e.. - Ral111sc1r 
.. l1ti - "'li - lliaice - ti11r - litêri1 
.... •·••••i• - .., .... - Ili .- ........... . 
..... i - .... i1tie - ........ i - •• , .... . 
11..,.1 - S.ici1 - s.;,, - lall..,ia - l1i.,.1 
l"9c11l1•~1i1 - l11i1i1 • ler••i• - lr1111i • 111111111 



229 

A esfera das relaçbes globais tem um peso 

indiscutível na composiç~o da hierarquia, segundo o n~mero 

de contratos para o Expreas Mail Service EMS ou SERCA 

Internacional. Dos 821 contratos em vigor no pai• em 1986, 

490 eram para os Estados Unidos, 52 para a Gr~-Bretanha, 49 

para a Argentina, 46 para a Alemanha e 40 para a França, o 

que significa uma concentraç~o de 60% para os EUA e 82,5% 

para o grupo como um todo, sendo que os contratos para as 

Américas perfazem 71% do total dos contratos em vigor no 

pais. 

Internamente ao pais, s~o apenas 16 DR'• que 

possuem contratos em 1986 e 14 DR's em 1987. A hierarquia 

das DR's brasileiras encontra uma estrutura extremamente 

concentrada, com S3X de todos os contratos nas DRSP e DRRJ. 

Para finalizar, o serviço de compensaç~o integrada 

é um instrumento particular às instituiçbes bancárias 

caminhando assim para uma queda vertiginosa de import~ncia, 

devido ao desenvolvimento tecnológico do setor financeiro 

que aperfeiçoa seus meios de intercomunicaç~o e passaram, 

também, a 

década de 

na sua 

optar por outras vias postais existentes. Na 

ao, os maiores usuários .do SERCA no Brasil foram, 

grande maioria, as instituiçbes financeiras, 

acompanhadas também, no começo da década, por alguns 6rg~os 

públicos - basicamente ministérios. Enquanto no EMS a área 

financeira é predominante. 



D TRAFEGO TELESRAFICD 

Como instrumento •gil em constante 

aperfeiçoamento, encontra-se 

transmiss~o da mensagem. Como 

entre os modernos meios de 

mensagem telegr•fica tem a 

principal característica, 

rapidez com que chega 

a 

ao 

destinatérioa normalmente, poucas horas após a emiss•o. 

"A Rede de Transmiss~o de Telegramas • constituída 

por uma Rede Primária (Rede GENTEX e Sistema Computadorizado 

de Tratamento de Mensagens) e por uma Rede Secund•ria 

(terminais telefônicos, rádios UHF/VHF/SSB e linhas físicas. 

A Rede GENTEX constitui-se de Centros de Comutaç~o 

Telegráfica, que permitem a transmiss~o de telegramas 

diretamente entre as unidades operacionais"33• 

O desenvolvimento do telegrama sempre se associa à 

transformaç~o 

telegráfico 

Eletrônico, 

tecnológica. Acompanhando-a, 

introduziu, em maio de 1983, 

em duas modalidades: Post-Grama, 

O 

O 

serviço 

Correio 

que é a 

reproduç~o de mensagens ou documentos à dist~ncia via fac

simi le; e em 1984 a Carta Eletrônica, que consiste no 

recebimento, por meios magnéticos, de mensagens impressas em 

envelopes especiais por computador (Data Mailer). 

~ Rel1t6rio Anu1l d1 E.C.T., 1985, pp.8 t 9. 
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A mensagem telegr,fica pode ser diferenciada 

segundo a origem ou tipo de entradas 

• "o Serviço de Telegramas Fonados, através do qual os 

assinantes de Rede Telefônica podem transmitir, diretamente 

à E.C.T., as suas mensagens, que s~o recebidas e taxadas nos 

Centros de Telegramas Fonados; 

• o Serviço via Telex, através do qual os assinantes da Rede 

Nacional de Telex podem transmitir suas mensagens para a 

E.C.T., que as recebe em posiç~es especiais das Centrais 

Telegr,ficas; 

• e o Serviço de Telegrama originado nas agincias, onde as 

mensagens s~o taxadas nos Balcbes das Agincias"~4 • 

Com o aperfeiçoamento do sistema, através da 

tecnologia e da sistematizaç~o no encaminhamento da 

mensagem, a Empresa é capaz de estabelecer quatro horas como 

média-padr~o para entrega da mensagem. No entanto, o serviço 

já atingiu o tempo de uma hora e quarenta e cinco minutos 

para a tramitaç~o, desde a emiss~o até a entrega. Essa 

transformaçao foi sentida no fluxo de maneira bastante 

acentuada, pelo tipo de mensagem e por sua dimens~o. 

a• Rtl1t6rio Anual d1 E.t.T., 1977, p.33. 



Participacao dos Telegramas emitidos no Brasil por origem 
( 'Y. ) 

Ano Agencia Fonado Telex 
·------------- -------------·------------- -------------· 1 1 1 

1979 68.5 1 20.5 11 1 
1 1 

1980 57.5 1 24.5 18 1 

1981 52.5 30.5 17 
1982 44.5 36.5 19 
1983 41 40 19 
1994 38 42 2(> 
1985 35 45 20 
1996 35 47 19 
1987 31 49 21 

Se pelo lado interno à firma, a mudança significa 

um continuo processo de efici~ncia e aumento da renda do 

serviço, pelo lado e>: terno do entorno social, pode 

representar um aumento dos equipamentos urbanos de 

comunicaç~o, como também uma melhora da aç~o do usuário. 
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O tr•fego telegrâficoªª• como um todo, aponta para 

uma concentrac;•o inicialmente na Regi~o Sude•te, seguida 

pelo Estado de S~o Paulo e DRSP. Em termos de número de 

telegramas totais, tanto para emiss~o como para entrega, o 

movimento é bastante semelhante devido à própria natureza da 

mensagem. Porém, a concentrac;~o é maior para a emissaio·, a 

começar pela própria avaliaç~o do crescimento da quantidade 

de telegramas em circulac;~o. Enquanto, no período de 1979 a 

1987, a emiss~o de telegramas cresceu 98%, a entrega foi de 

100%, o que corresponde a 3 milhbes de mensagens 

telegrafadas no ano de 1987. 

Para a divis~o do território nacional em grandes 

regibes ocorre 

percepc;~o mais 

da direç~o na 

a mesma hierarquia, podendo haver uma 

sutil da pequena diferença que faz o comando 

mensagem telegrâfica. Em 1987, as 

participaçbes das grandes regi~es para telegramas emitidos e 

recebidos s~o próximas de, respectivamente, i SU (62Y. e 

60%), NE 14Y. e 16,5Y.), S (13% para ambos), CO (8% e 6,54) e 

da estrutura hierárquica N (2,5% 

regional 

para ambos). Em termos 

n~o há alterac;~o no per iodo, o que 

regi~o Sul 

hé é 

diferenciac;~o no movimento especifico da que 

cresce em emiss~o e é praticamente igual na entrega, 

considerando o período. Com as outras regibes· ocorre sô 

decréscimo nas participac;bes respectivas, sendo que somente 

a Regi~o Sudeste cresce em ambas as situaçbes. 

:n Ytr YA OI qa1dros '°' ttlttrUH. 
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~ no movimento particular das DR'• que a 

identificaç~o do movimento concentrado fica clara. Primeiro, 

â preciso perceber que a DRSP vem ascendendo na emias~o e~ 

quase todo o periodo, e que atê 1981 era a DRRJ a que mais 

concentrava emiasbes e entregas de telegramas, contudo com 

um movimento decrescente nas suas participaçbes. Segundo, a 

concentraç~o nas primeiras DR'• da classificaç~o vai 

aumentando, mas de forma mais acentuada nas emisabes, E, 

terceiro, em 1979 o n~mero de DR's, com menos de 2% de 

participaç~o no total das emissbes eram 16, j• em 1987 eram 

21 diretorias, ou seja, 77Y. dos telegramas emitidos est~o em 

9 DR's. Para os telegramas entregues a situaç~o â quase 

sempre id~ntica, pois as variaçbes que ocorrem giram em 

torno de uma unidade considerada, em qualquer caso. 

Mas, a concentraç~o é paulista, no ~mbito das 

unidades territoriais. Pelo aspecto da federaç~o, o Estado 

de S~o Paulo passou de 24% em 1979 para 32% em 1907, nos 

telegramas entreguesa para as emissbes a variaç'o foi de 19X 

para 33%. A verificaç~o da diferença da primeira para a 

segunda DR na classificaç~o das participaçbes, também mostra 

que a concentraç~o da DRSP aumenta: para emiss~o em 1979 era 

de 5,33% e em 1987 de 12,29Y.a e, para entrega em 1975 era de 

-
4,34% e em 1987 de 11,49%. Aqui, uma eMatia~o maior é 

necessâria porque ·estas variaçbes do periodo indicam 6,96Y. 

e para entrega 7,15%. *uma diferença autil, 

pois a noç~o de concentraç~o difusa â de dif icil percepç~o, 

ê o todo crescendo mas de maneira mais concentrada, um 



237 

processo no qual quanto menos se tem para dividir, maior ela 

é. Talvez seja a indicaç~o de uma aumento na capacidade de 

controle por um ponto do circuito da produç~o. 

A situaç•o do crescimento interno das DR's, dada 

pelo índice histórico, mostra que o território se ajusta de 

maneira que a classificaç~o das seis DR's que mais cresceram 

em emiss~o até 1987 s~o: SJRP (383), SP (363), SM (254), RS 

(239), RP (238) e Bru (225). Portanto, o Estado de S•o Paulo 

foi o que mais cresceu em 1987, isto porque entre as quatro 

DR's que mais cresceram na variaç~o 1986/87, eMceto a 

primeira que foi a DRBrs, est~o tr~s do estado (SP, RP e 

SJRP). Para a entrega, a situaç•o se assemelha com o índice 

de evoluç~o histórica para DRBru (409), DRSP (348) • DRSJRP 

(268); mas, o crescimento ano a ano n~o foi t~o concentrado 

como o da emiss~o, foi um movimento desordenado ou caótico. 

Para os telegramas classificados por origem de 

emiss~o, somente os via balc~o n~o apresentam crescimento, 

caem 11Y. de 1979 a 1987. Os telegramas fanados crescem 364Y. 

no mesmo periodo, enquanto os yia telex, crescem 279%. A 

principal caracteristica na evoluç~o dos telegramas via 

balc~o é a própria queda na sua utilizaç~o. Com apenas seis 

DR's em crescimento no período e na variaç•o de 1986/87, 

somente tr~s diretorias crescem e ••sim mesmo, cada uma 

menos de 1%. A divis~o regional segue o potencial do mercado 

consumidora Sudeste, Nordeste, Sul, Centro-Oeste e Norte. 

O telegrama fpnado tem a característica de ser um 

elemento urbano de grande significado, pois combina dois 
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veiculo• de comunicaç~o interpessoal que •~o de uso público. 

Estando associados, fazem parte do cotidiano do cidad~o de 

modo a ser o principal meio de emi••'o de tele;rama, com 

14,2 milhbes emiasbes em 1987. Já o telexoqram• - 935, como 

é denominada a emi••'º de telegramas via telex, associa o 

telegrama a um meio especial de comunicaç'o assimilado pelas 

firmas. De 

liga às 

modo que o mercado consumidor qu• representa se 

f irmaa privadas e às instituiç~es públicas. 

Posiciona-se como o segundo tipo de mensagem telegráfica com 

6,3 milhbes de mensagens transmitida• em 1987. 

No entanto, as divisbes regionais dos dois maiores 

tipos de telegrama n~o s~o aqui correspondentes. A 

hierarquia regional apresenta o mercado consumidor de mais 

alta densidade e potencial. Para o telegrama fonado, a 

Regi~o Sudeste é a principal consumidora e participa durante 

todo o período de forma crescente, em 1979 concentrava 55Y. e 

em 1987 quase 64Y. das mensagens. Toda• as outras regibes 

decrescem durante o período, com a conseqü~ncia da queda da 

Regi~o Nordeste, que sempre esteve na segunda posiç~o e a 

tr$Y.&)19 a Regi~o Sul, que estava com uma 

recuperaç~o no fluxos s~o seguidas pelas Regibes Centro

Oeste e Norte. 

todo na 

61,SY. em 

No telexograma, a Regi~o Sudeste esteve o pertodo 

primeira posiç~o 

1979 para 67Y. em 

e a sua concentraç~o aum•ntou de 

1987. A segunda Regi~o foi a 

Nordeste, que se manteve durante o _periodo e o terminou com 

13Y. de participaç~o. Depoia destas vieram Sul, Centro-Oeste 
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e Norte, todas com decréscimo em auas participaç~es no total 

de mensagem via telex. 

Com a divis~o territorial pelas DR's e UF's e o 

movimento destes dois tipos de mensagens telegrAficas, tem

se a origem do movimento telegráfico geral. Em ambos a 

concentraç~o da DRSP cresce com todas as caracteriaticaa j• 

citadas anteriormente, por•m, com aspectos diferentes. Para 

a ligaç~o com a telefonia a DRSP tinha, em 1979, 6,27Y. no 

total da E.C.T. e ocupava a quinta posiç~o. Em 1987, já 

ocupando a primeira posiç~o desde 1981, concentrava 31,5% do 

total da E.C.T., com quase 15Y. a maia que a DRRJ na segunda 

posiç~o. Ent~o, para o Estado de S~o Paulo n~o poderia ser 

diferente, em 1981 detinha quase 8% e em 1987 possuía 35Y. do 

telegrama fonado do Brasil. 

A concentraç~o da DRSP e do Estado de S~o Paulo no 

tráfego de telexograma é ainda maior, 40% e 42,42% 

respectivamente. A diferença com a DRRJ que estava na 

segunda posiç~o era de 24%. Tem-se ainda que a DRSJRP foi a 

que mais cresceu no período, uma variaç~o anual em 1986/87, 

seguida pela DRRP, DRSP e com a ORBru ficando na oitava 

posiç~o. Vale registrar que 86% dos telexogramas brasileiros 

foram de nove DR's, sendo que 56% de apenas duas, SP e RJ. 

242 



243 

2. Poat Sra••· 

Com o Post-Grama a E.C.T. coloca à disposiç~o, de 

qualquer usu•rio, a alta tecnologia da transmisa~o da 

mensagem escrita. Porém, como o Fac-s!mile é um equipamento 

de transmiss~o via telefonia, esse n~o é um instrumente 

exclusive da Empresa. "Atualmente, encontra-se disponível em 

82 ag~ncias, localizadas nas 64 principais cidades e, no 

ambito internacional, a rede se estende a 50 pa!ses"~. 

Tomando o movimento total de folhas transmitidas, 

a partir de 1985 até 1987, cresce e é praticamente duplicado 

a cada ano. A repartiç~o a nivel internacional e nacional, 

mostra a diminuiç~o de 81% das transmissbes nacionais e o 

aumento de 19% para as internacionais, em 1987 enquanto 

separadamente o total de ambos cresce vertiginosamente, os 

nacionais 258% e os internacionais 495%. 

O Post-Grama nacional mostra uma situaç~o que 

varia a cada ano, cuja caracter!stica a ser salientada é a 

desconcentraç~o em alto grau. Em termos das grandes regi~es 

nacionais, é a primeira vez, em todo periodo, que uma 

delas, a Regi~o Norte, apresenta participaç~o no total da 

E.C.T. inferior a 10Y.. A Regi~o Sudeste diminui no período 

de 53,s;. para 37Y.. E, no exame das DR's a situaç•o é 

categórica, para 1987 a participaç•o das cinco primeiras 

eram: DRRJ (16,5%), DRSP (11,SY.), DRBrs (11;.), DRBA (10,5%) 

a. Rtl1t6rio Anual, 1987, op.cit. p.6. Vtr YA os ,vidros tio Po1t-tr1aa llaci11111l t J1ttr111ci1111l. 
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e DRPE (10,5Y.). As tr•• primeiras sempre foram as mesmas e 

est~o a cada ano com participaç~es menores, sendo que, a 

DRRJ foi a que menos cresceu, 58Y. no periodo. 

Com o fluxo internacional, apesar de ocorrer uma 

desconcentraç~o, n~o chegou à situaç~o do fluxo nacional, 

mas está em um nivel de diluiç•o da concentraç~o, que 

permanece com a Regi~o Sudeste e com o exemplo nas duas 

primeiras DR'• (RJ e SP)1 BB,5Y. em 1985a SOY. em 1986 • 66Y. 

de Post-Gramas internacionais enviados no Brasil,em 1987. 

Resta, portanto, um tempo maior de uso do instrum•nto pelo 

mercado potencial, para que se possa ter a avaliaç~a do 

mercado consumidor de fato. 
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CONCLUSlllO 

Em um estudo geogrâf ico da comunidade humana na 

atualidade, pre~mbulo da sociedade informacional, o nexo de 

anâlise foi o da incorporaç~o org~nica do conceito de 

Informaç:!lo. Dai porque o momento de síntese é fundamental, 

pois se constitui no limite da pesquisa cuja sua ess~nci• 

n~6 pode ser negada e sim, superada pela criaç~o. "De acordo 

com Boulding 'o homem primitivo vive em um mundo que tem uma 

incógnita espacial, uma fronteira temível povoada pela 

imaginaç~o excitada. Para o homem moderno, o mundo é uma 

superfície fechada e completamente explorada. Isto é uma 

mudança radical do po~to de vista espacial'"&. 

Foi precisamente por acreditar nesta vis~o radical 

do espaço como fundamento da ci~ncia geográfica, que se 

visualizou também no conceito de Informaç~o (conte~do das 

ci~ncias que tornaram o mundo explorável), também um objeto 

da Geografia. Isto porque foi a (nova) conceituaç~o de 

Informaç:!lo que permitiu ao Homem inovar. Mas, mudar 

significa sempre sair de um estado para outro e, neste caso 

seria um retrocesso transpor a própria Geografia do espaço 

social • De modo que, o processo foi de entend~-la na 

Produç~o das relaç~es sócio-espaciais do capitalismo de 

1 lllvid Lwtllll dW. flnnltll IDulfinlJ • 111 •• ., ... ,, llar•fi•, &,lrifndl 1 ......... ,. 1 -
..-iap. ...,afiei c.,.103-1421, in r.wuw • rrtUa . ...uo DriltofDlttu c.,.11111ar1, •· llFEZ, 
1m, .,.101-u•. · 
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organizaç'o e buscá-la no momento em que e mercadoria, nos 

meios tecnológicos da circulaç~o1 os sistemas de engenharia 

da comunic•c;•o. 

A escolha para análise foi de um sistema complexo 

determinado, segundo a perspectiva de aiatema de Stafford 

Beer, para a interpretaç~o do espaço territorial consoante 

com o conceito de lnformaç•o. A atividade da firma postal e 

telegráfica se prestou • 

produç~o de uma imagem 

Contudo, nunca é demais 

um exercício laboratorial para a 

do território pela informaç~o. 

deixar claro que a comunicaç~o é 

plural e, a imagem resultante ou sintonizada, é devida ao 

conjunto de variáveis e elementos postos em destaquei 

segundo o nivel e o nexo de combinaçCJes particulares à 

análise do concreto, que antes de serem esmiuçadas 

teoricamente foram usadas. 

ll1A IttAGE" DO TERRITDRID POSTAL BRASILEIRO. 

o conjunto de inf ormaçCJes compiladas, 

principalmente junto a E.B.C.T., mostrou uma tend~ncia 

histórica da formaç~o espacial brasileira, que 9 a de 

concentraç~o das relaç~es econSmicas e sociai•-. na Regi•o 

Sudeste. Este processo que é antigo ~ncontra sua renovaç~o 

através dos elementos pesquisados e os seus conseqüentes 

movimentos. A Regi•o se posiciona privilegiadamente no de 

uma situaç•o hierárquica, cujos critêrios de an•lise 



relacionados combinaram o potencial dos mercados 

consumidores, com o poder de decis~o e sustentaç~o das 

firmas no mercado. 

A relaç~o do mercado de consumo potencial atrav•• 

da densidade demogr•fica e daa infra-estruturas 
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operacionais, identificou a 

posiç~o hier•rquica regional. 

Regi~o Nordeste na aegunda 

Mas, s~o os circuito• de 

produç~o das mensagens especializadas que identificam o 

mercado efetivo de consumo produtivo para a própria firma. 

Ou seja, o mercado da firma distribuido pelo território, bem 

como a tran~formaç~o de uma atividade conhecida como 

improdutiva à produtiva de fluxos territoriaia de consumo, 

destacando a Regi•o Sul do pais na segunda posiç~o. 

As divisbes do território nacional em unidades da 

Federaç~o ou da Empresa, permitiram aprofundar as relaçbes 

de comando existentes na informaç~o postal. E após o nivel 

regional, o segundo nível a se destacar é o da• Unidades da 

Federaç~o; nesta, a dimens~o do peso relacional do Estado de 

S~o Paulo se destaca. Em alguns momentos e em movimentos 

criticas apontados nos instrumentos especiais, ae ac•ntua a 

condiçbes de vórtice concentrador das atividades. 

o Estado 

A concentraç~o 

de S~o Paulo, 

levando a um lugar especifico como 

indica uma dificuldade para a 

rentabilidade da Empresa. O território brasileiro aprea•nta 

uma tal concentraç~o do mercado, que firmas de porte 

nacional como a E.C.T. t~m grande dificuldade para atingir o 

super•vit. Até 1987, só em dois anos ocorreram as condiçbea 
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para cumprir seus compromissos f inanceiroa sem recorr•r • 

m~o do Estados 1978 e 1985. A Empresa justifica esses casos 

de superavit como sendo o resultado da pr•tica de tarifas 

com valores reais do mercado. Contudo, convenhamos, a 

receita que é realizada segundo os diversos fluxos, n~o 

cbmbina as participaç~es dos objetos e seus valores. 

Enquanto, em 1987, o tráfego convencional é 

majorit•rio no fluxo poatal como um todo (90Y.), a sua 

participaç~o na receita é de 49Y.. Como este tr4fe;o também 

aendo na sua maioria (70Y.) motivado pelas firmas, somado a 

sua receita com a SERCA (19Y.), SEDEX (13Y.) e SEED (6Y.); se 

ter6 a maior parte da receita aendo realizada nas atividades 

especiais, ou seja, no mercado da informaç~os por 

conseguinte, no território a que eles estejam vinculados. O 

quadro da receita é completado pela área telegráfica (BY.) e 

os outros serviços postais (5Y.). 

O Estado de S~o Paulo aprofunda para O 

detalhamento da informaç~o do espaço relacional. Com a 

divis~o do Estado em DR's é possível verificar o nivel de 

concentraç•o interna privilegiando a DRSP. E isto é feito 

através das informaç~es combinadas dos fluxos com as 

populaç~es locais e a 

relaç~es ao nivel 

rede de atendimento. A din~mica das 

das diretorias já ocupava posiç~o 

significativa nos f luxoa brutos, muitas vezes estando entre 

as cinco ou dez primeiras diretorias do pais. Com os índices 

relativos• dos fluxos de serviços e produtos, as quatro DR'• 

• Vir• ptfim • \1,... llllllll IKD!WDI 1 rtl11:l•* aa • ...,JICllD 1 ~ • .._. • •· 
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expressam a condiçllo de portadoras. Os dado• para o SERCA 

s~o um bom exemplos 

a. por habitante/ano, no total de nove DR'• onde a 

coleta • maior que a entrega, as quatro diretorias 

estiro presentes. 

b. por unidade de 

que coletam mais 

DRSJRP e DRRP; 

Atendimento/ano, em seis 

do que entregam aparecem 

com a DRBru apresentando 

densidade na coleta e na entrega. 

unidades 

a DRSP, 

a mesma 

A DRSP caanha e>epreasllo de destaque em quase a 

totalidade das operaç~es realizadas pela E.B.C.T •• Ela• a 

unidade que sempre est• dentre as postadoraa, em termos dos 

fluxos e de suas densidades. Aparenta mesmo, uma organizaçllo 

espacial irreversível, na qual a grande parte dos fluxos se 

encontram concentrados acima de 70;. de todo Estado de Siio 

Paulo. A DRSP é . a única a ser sempre postadora em todos o.s 

serviços considerados; os números dos objetos convencionais 

mostram que em 1987, postou um milh~o de objetos por UA/ano 

a mais do que entregou. E postou o número de ~9 

objetos/habitante/ano contra a entrega de 40 

objeto/habitante/ano. 

No entanto, apesar de ser o lugar privilegiado do 

território postal nacional, ainda est• longe da marca 

. estabelecida pela Uni~o Postal Universal para os paises 

desenvolvidos industrializados, que é de 85 

objeto/habitante/ano. 
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111tBALOPOLIS OU ttETRm>OLE COl1PLETA1 (0) LUGAR NA 

URBANIDADE DO TERRITORIO 

Uma pista pode estar ligada à divis~o territorial 

das diretorias. As DR's como unidades reprodutoras da 

totalidade da organizaç~o nacional, subdividem-se em 

unidades conhecidas por Zonas Postais ZP. Estas possuem 

nas unidades operacionais, os elementos de sua composiçtfo 

interna, de modo a se atingir um lugar em eapecif ico e seus 

sujeitos. 

--------· 

--· 

A DRSP possuía 13 ZP's em 1988, que viabilizaram 

uma composiçtfo territorial no seu interior, atra,vés dos 

municípios, das ag~ncias da capital e dos municípios da 

metrópole. A informaçtfo levantada pela DRSP nas unidades de 

atendimento mas n~o disponível de forma sistemática permitiu 
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a recomposiç~o numa form•-conte~do informacional, i&to é, 

que se comunica através da quantidade de objetos post•dos: 

Ano llRSP • Interior + RtlSP ( 8SP + ] : 
·-------------·----------------------------------------------------------------------· 1 1 1 

: 1982 : 541706336 : 13.13% 86.871 4.29% 82.62% : 

1988 n97'63fl : 10.22x 89.78% 3.UX 86.681 

O fen8meno da Informaç~o através do estudo da 

comunicaç~o postal no território brasileiro, mostrou que "a 

informac;~o fabricada é econ8mica e geograficamente 

concentrada"~. Uma tend'Elncia identificada foi que a 

concentraç~o do controle das ac;eJes pela informaç~o aumenta 

conforme aumentam as rugosidades da organizaç~o no espaço 

nacional. E o efeito de nodalizaç~o do lugar de controle é 

cada vez mais uma e>:tentdlo da comunicaçeJes; disto po.de se 

ter o indicio na postagem convencional da ORNO, no ano de 

1988. O lugar n~o é um corpo fixo per si mas sim, uma 

sucess~o de acontecimentos sociais que, ungido à informaç~o, 

muda os próprios acontecimentos da condiç~o huma~a. 

1 ftilton Santos, 1987, op.cit. p.92. 
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